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Como fica a Ciência Histórica diante da crise dos paradigmas?

Há de fato uma renovação no âmbito da pesquisa histórica?

Pode o passado ser resgatado em sua plenitude? E possível contar 

a história das cidades através das imagens visuais? A fotografia 

é um documento de valor histórico confiável? Como pode a fotografia 

revelar as inquietações do passado? O que nos contam as imagens 

visuais de uma era? São perguntas instigantes que o ensaísta 

R.S. Berrai trás à tona no intuito de provocar uma reflexão a respeito 

dos modelos históricos desenvolvidos nos nossos dias. Numa 

narrativa aberta e elucidativa, considerando a acentuada crise dos 

paradigmas do final do século XX, processo que provocou fissuras 

em todos os âmbitos da ciência, o livro revisita um longo inventário 

de imagens visuais antigas da cidade do Recife (pinturas, gravuras, 

fotografias) no interesse de compreender as implicações das 

mudanças e das permanências na órbita social, cultural e até política 

do passado de uma época.

Editora da Universidade Federal de Campina Grande



A  M edusa da Modern idade

A  Cidade do Recife à Fu % da Fotografia



R.S. Berrai

A M edusa da M odern idade

A . Cidade do Recife à jLug_ da Fotografia

Editora da Un iversidade Federal de Cam pin a Gran de



A  minha mãe, à qual nunca esqueceu, até 

nos momentos m ais difíceis, a pureza das
coisas.



U N I V E R SI D A D E  F E D E R A L  D E  C A M P IN A  G R A N D E  

E D I T O R A  D A  U N I V E R SI D A D E  F E D E R A L  D E  C A M P IN A  G R A N D E

- E D U F C G

E X P E D I E N T E

P r of. T h o m p so n  F e r n a n d e s M ar iz  

R e ito r

P r of. D r . Jo sé  E d i lso n  A m o r im  

V ice - R e it o r

P r of. D r .A n t on io  C lar in d o  B a r b o sa  d e  So u z a  

D ir e t o r  A d m in ist r a t iv o  d a  E d i t o r a  d a  U F C G

F&A Gráfica e Editora LTDA

A alisso n  V ito  Q u in t an s Be z e r r a  

E d i t o r a ç ã o  E le t r ô n ic a / C a p a

C O N SE L H O  E D I T O R I A L  

P r o f. Be n e d it o  A n ton io  Lu c ia n o  C E E I

P r o f. C ar lo s A lb e r t o  V ie ir a  d e  A ze v e d o  C T R N  

P r o f.C o n su e lo  P ad ilh a  V ilar  C C BS

P r o f. Jo a q u im  C av alcan t e  A le n car  C C JS (So u sa)

P r o f. Jo sé  H e ld e r  P in h e ir o  C H

P r o f. O n a ld o  G u e d e s R o d r igu e s C ST R  (P a t o s)

P r o f. M ar ce lo  Be z e r r a  Gr illo  C C T

B533m  BERRA L, R .S .- 1 9 6 2 -

A m edusa da m odern idade: a cidade do Recife à 
luz da Fotografia / R .S. Berrai. — Cam pin a grande - PB: Ed. 

U FCG, 2009.
232p.: il.

ISBN :978- 85- 8001-014-5

1. FO TO GRAFIA-H ISTÓ RIA. 2.FO TO GRAFIA- 
BRASIL-H ISTÓ RIA. 3.FO TO GRAFIA-  RECIFE(P E)-  

H ISTÓ RIA. 4.FO TO GRAFTA-RECIFE(P E)-VID A E 
CO STU M ES SO CIAIS.I. Título.

E D U F C G

C a m p in a  G r an d e  — 2010 

e d u fc g@ r e it o r ia .u fcg .e d u .b r



SU M Á R I O

ÍN D IC E  C O N O G R Á FIC O ..............................................................08

P R EFÁ CIO ........................................................................................ 12

IN T R O D U ÇÃ O ................................................................................ 20

P RIM EIRA P ARTE: Um a Breve H istória da fotografia................25

I CA P ÍTU LO : A Fotografia.............................................................. 27

II CA P ÍTU LO : A M edusa da Modern idade n o Brasil................... 47

III CA P ÍTU LO : A  Expan são da Fotografia n o Brasil................... 55

IV. CA P ÍTU LO : A Expan são da Fotografia n o Recife.................. 65

SEG U N D A  PARTE: A Fotografia n a H istória............................... 89

I CA P ÍTU LO : A Tram a e o En redo de um a Iden tidade Visu al....90

II CAP ÍTU LO : A  Tram a Fotográfica da Iden tidade Visu al........ 109

T ER C EIR A  PARTE: O s Regist ros Visuais do En redo Social....132

I CA P ÍTU LO : Regist ros Fotográficos das Fam ílias.......................133

II CA P ÍTU LO : Regist ros Fotográficos do Ó cio e do La z e r ......158

III CA P ÍTU LO : Regist ros Fotográficos de

Mulheres Recifen ses........................................................................... 68

IV CA P ÍTU LO : Regist ros Visuais de Con trole

e de Vigilân cia...................................................................................191

C O N SID ER A Ç Õ ES

FIN A S............................................................................................... 213

BIBLIO G R A FIA  G ER A L............................................................. 220

FO N T E S D E  P ESQ U ISA ............................................................. 232



Í N D I C E  I C O N O G R Á F I C O

I Parte:

1. Livro Guia de Fotografia de Joh n  H edgecoe.

2. Livro Tu do Sobre Fotografia de Mich ael Busselie.

3. Fotografia da FJN .

4. Livro A Câm era Clara de Rolan d Barth es.

6. Livro Tudo Sobre Fotografia de Mich ael Busselie.

7. Fotografia da FJN .

8. Gravura da FJN .

9. Gravura da FJN .

10. Fotografia da FJN.

11. Fotografia da FJN.

12. Fotografia da FJN.

13. Fotografia da FJN .

14. Fotografia da FJN .

II Parte:

15. Gravura da FJN.

16. Fotografia da FJN.

17. Gravura da FJN.

18. Gravura da FJN.



19. Gravura da FJN.

20. Fotografia da FJN.

21. Fotografia da FJN.

22. Fotografia da FJN.

23. Fotografia da FJN .

24. Fotografia da FJN.

25. Fotografia da FJN.

26. Fotografia da FJN

27. Fotografia Cartão-Postal.

III Parte:

28. Fotografia do Arquivo Público de Pern am buco.

29. Fotografia do Arquivo Público.

30. Fotografia da FJN.

31. Fotografia do Livro H istória da Vida Privada n o Brasil. Vol.

32. Fotografia da FJN.

33. Fotografia da FJN.

34. Fotografia da FJN.

35. Fotografia da FJN.

36. Fotografia da FJN.

37. Fotografia da FJN.



38. Fotografia da FJN .

39. Fotografia da F}N .

40. Fotografia da FJN .

41. Fotografia da FJN .

42. Fotografia da FJN .

43. Fotografia da FJN.

44. Fotografia da FJN .

45. Fotografia da FJN .

46. Fotografia da FJN .

47. Fotografia da FJN .

48. Fotografia da FJN .

49. Fotografia do Arquivo Público

50. Fotografia do Acervo Particular

51. Fotografia da FJN .

52. Fotografia da FJN

53. Fotografia da FJN

54. Fotografia da FJN



A G R A D E C I M E N T O S

Parece lugar  com um  dizer  que fazer  agradecim en tos acaba 

sem pre se torn an do um a tarefa difícil, corre-se o r isco de esquecer 

alguém, m as, con tudo, “n in guém  é um a ilha.” D esse  m odo, assum in do 

exclusivamente as respon sabilidades dos t ropeços e part ilh an do os 

acer tos com  todos que m e ajudaram , é im portan te acen tuar que 

o processo de produção deste livro foi o resultado de vibran tes 

reflexões extraídas dos livros acadêm icos, das obras de pin turas, dos 

filmes, das m úsicas, das fotografias, das poesias, dos rom an ces e das 

con versas com  am igos e ou tros corroboradores ao lon go dos anos. 

Maravilh osas experiências.

Quan to às pessoas que cooperaram , agradeço a ternura e 

o carinh o de m inh a esposa Lucian a Oliveira, aos m eus filhos 

Glaydston , Glaydem berg, Glauber e o  pequen o Marvin. Agradeço 

ainda, as boas con versas sugestivas do am igo Rubem  Bezerra e dos 

am igos de trabalho, Claudem iro Vilaça, Valéria, Sebastião San tan a e 

ao casal Ubirajara e Graça pela força e con tribuição. E  por  último, 

ao p rofessor  An tôn io Paulo de Morais Rezende. Ju n tos, part ilh am os 

um a m aravilh osa aven tura e rech eada de con h ecim en to e bom  

humor.

Quan to às in stitu ições envolvidas na pesqu isa, agradeço a 

contr ibuição, pelo uso das im agen s, a Fun dação Joaqu im  Nabuco, 

ao In stitu to H istórico e Arqueológico de Pern am buco, ao M useu  do 

Estad o de Pern am buco, ao M useu da Im agem  e do Som  do Estad o 

de Pern am buco, o  Arquivo Público de Pern am buco, a Secretaria 

de Edu cação do Estad o de Pern am buco, a Secretaria de Educação 

do Mun icípio do Recife, em  particular, a direção nas pessoas de 

Ubirajara Jún ior , Maria das Graças Malh eiros e ao coorden ador 

do Cen tro de Pesquisa, P ós-Graduação, Exten são e Atualização, 

Péricles Austregésilo Filh o, p rofessor  das Faculdades In tegradas da 

Vitória de San to An tão.



P R E F Á C I O

P i sc a d e la s  c o m  o E t e r n o  **

Paralisar  um  instan te, deter o fluxo do tem po por  um  m om en to, 

produzir  a etern idade de um  segundo, perm itir  a imortalidade de um  

gesto, de um a pose, de um  olhar, de um  espaço: son h os e desejos 

h um an os que inven taram  a fotografia. Maquin ism o inven tado com o 

an tídoto para a m orte, a câmara fotográfica é m ais assem elh ada ao 

saber h istórico do que se imagina. Am bas são criações h uman as 

n ascidas da bu sca desesperada pela im ortalidade, pela tran scendência, 

pela vitória da vida sobre a m or te, n em  que seja por  um  breve 
m om en to. Piscadela com  o eterno, o disparar  de um a m áquin a 

fotográfica, assim  com o a págin a do livro de h istória, perm ite-n os 
saltar da avalanche do tem po, e n os postar  com o estátuas de sais de 

prata, con tem plan do o ruir de tudo à n ossa volta. Se a fotografia e 

a h istória exercem um  verdadeiro fascín io para todos n ós, isto se 
deve ao fato de ser um a prom essa de etern idade, garan tia de que 

irem os ch egar a ou tros tem pos e lugares, certeza de que n osso  n om e 

e n osso  rosto n ão desaparecerão para sem pre, de que n ão serem os 

esquecidos. Ao fotografar  e ao produzir  h istória querem os garantir 

que n un ca serem os vít imas do olvido, do desprezo, da solidão, da 

invisibilidade, da perda da identidade. Desejam os sem pre ser  alguém, 
n em  que seja em  preto e bran co, desejam os ter um  corpo, m esm o 
am arelado pelo tem po, son h am os em ter um  lugar, o n osso  lugar, a 

n ossa casa, a n ossa praça, a n ossa cidade, n em  que seja aos pedaços,

em flash es, n um  abrir e fech ar de olhos.

O  livro A  M edusa da Modernidade: A  Cidade do Recife à Lu% da 
Fotografia de R. S. Berrai, que o leitor tem agora n as m ãos, tem com o 

m érito incon testável, prom over o diálogo entre estas duas form as 

de linguagem, a fotográfica e a h istórica, para n arrar um m om en to

Durval Mun iz de Albuquerque Jún ior  é Professor de H istória da Un iversidade Federal 

de Cam pin a Grande
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da vida da cidade do Recife, para pen sar  a con st ru ção de sua própria 

iden tidade visual. Com o toda cidade, Recife n ão se diz por  inteira, 
se diz m eton im icam en te por  fragm en tos sign ificativos. Recife, com o 

tudo aquilo que é para os h om en s, existe com o um  resum o de si 

m esm a, com o um a sín tese im agético-discursiva. Sua iden tidade é 
dada por  algum as de suas paisagen s, p or  algum as de suas ruas, por 

algum as de suas pon tes, por  segm en tos de seus rios, por  alguns de 

seus h abitan tes, pelos fragm en tos de seu  passado que ch egou até 

n ós, com o relato fotográfico ou  com o relato m emorialíst ico. O  texto 

de R. S. Berrai fala o tem po todo desta fabricação da cidade, de com o 
esta são sucessivam en te criadas e recriadas com o o Recife igualmente 

a tan tas outras cidades foram  form adas pelos vários estratos de 
m em ória e de poeira que foram  se sedimen taram ao lon go de sua 

h istória. O bjeto fugidio, que am eaça ruir a todo o m om en to; a cidade 

se con st rói e se recon strói perm an en tem en te, seja com  o concreto, 

seja com  o abstrato do sen tido, do imaginário, da u topia urban íst ica, 

dos desejos e fan tasias que sobre ela se projetam . A cidade m odern a, 

da qual o Recife do final do século XIX e in icio do século XX, é um 

exemplo, é atravessada por  con stan tes fluxos de desterritorialização, é 

am eaçada constan tem en te pela perda da iden tidade, daí o investimento 

que fazem  seus h abitan tes em  estratégias de m on umen talização, de 

m em orização, a tentativa de usan do superfícies de registro, com o 
a fotografia, evitar seu  esquartejam en to, seu  despedaçam en to, 
causados por  n ovas vias e vidas. Muitos son h am  em ser a Medusas, 

até o autor, pois o investim ento h istoriográfico, com o o fotográfico, 
está m arcado por  este desejo de cristalização, de paralisia, m esm o 
que, con traditoriam ente, só con tr ibuiu  para a m or te daquilo que 

tom ou  com o objeto. Tudo é con strução, e já é ruína.

O  u so da fotografia com o um a fon te para a h istória, ainda se 

constitu i n um a n ovidade e n um  desafio. Usada constan tem en te para 

ilustrar o livro ou o art igo do h istoriador, só m uito recen tem en te a 

fotografia foi encarada pelos h istoriadores com o aquilo que ela é, 
um  discurso, um  relato visual de um  m om en to, um  pon to de vista 

sob  um  dado evento. Lon ge de ser garan tia de acesso à realidade 
do passado, ilu são realista que ainda persegue fotógrafos, policiais
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e h istoriadores, a fotografia é sem pre m on tagem , m esm o quan do 

inconscien te. A fotografia é corte, é luz, é seleção de um  tema, é 

h ierarquização de objetos e sujeitos, é visto e n ão-visto, é escolh a de 

um a perspectiva, de um  m om en to, de um a cena, de um a paisagem , 

é linguagem icôn ica, que, com o M edusa, tran sform a em  m ito aquilo 

que fita e clica. A fotografia é con strução de um a atm osfera, de sign os 

visuais que n ecessitam  de decodificação. A m en sagem  da fotografia 

n ão está nela m esm a, m as em todas as in form ações que aquele que a 

con templa dispõe para sua decodificação. A  fotografia n ão diz n ada 

por  si m esm o, com o diz R.S. Berrai, várias vezes, ela n ecessita, com o 

todo indício h istórico, de um con texto que a dê sen tido. Com o todo 
docum en to, a fotografia precisa estar  en redada em um a tram a para 
gan h ar sign ificação. Em b ora o u so excessivo do apoio em  ou tros 

docu m en tos tenh a, por  vezes, colocado em segun do plan o o discurso 

fotográfico, n este livro, a fotografia tem o gran de mérito, e isto o 

torn a leitura obrigatória para os h istoriadores, de, corajosam en te, 

enveredar pelo u so da fotografia com o um  discu rso capaz de dar 

sen tido ao passado de um a cidade, de con struir  um a visibilidade e 

um a dizibilidade para um  espaço urbano, com o o  do Recife.

A fotografia n ão oferece m en os ou  m ais dificuldades para o 

trabalh o do h istoriador do que qualquer outra form a de discurso. 

Ela é fragm entária, indiciária, in teressada com o qualquer form a de 

linguagem. O  discu rso por  im agem , que vai se torn an do soberan o 

em  n ossa sociedade, gera, ainda, certa an siedade n os profission ais 

da h istória, p or  sua form ação m uito ligada ao discu rso escrito. N ó s 
som os preparados para ler, decifrar  e an alisar papiros, m as ain da n ão 

fotolitos. Vivem os cotidian am en te bom bardeados por  inúm eros 

d iscu rsos que têm com o n úcleo à fotografia, m as ain da reagim os a 
pen sá- los com o sen do as n ossas narrativas m estras. A Un iversidade 
ain da reage ao m un do das im agen s e do simulacro, talvez por  

suas raízes medievais, ainda som o bíblicos e bibliófilos, ainda n ão 
con seguim os pen sar  um  trabalh o em  h istória que n ão tenh a com o 
suporte o papel. N ão  con seguim os imaginar uma tese gravada em 

vídeo, n em  um a conferên cia em  DVD. En fren tar  este tabu exigiu 

do autor  um a en orm e coragem , ao m esm o tem po colocou  para ele
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dificuldades que se tran sform aram  em  limites n o texto. O  desafio de 
transitar de um a form a de lin guagem  para outra, a n ecessidade de 

invenção de m etodologias que perm itam  a tradução da linguagem 

fotográfica em  lin guagem  literária, fez R.S. Berrai produzir  um 

livro que é m ais um a provocação do que um  m odelo a ser seguido. 
P odem os dizer  que este livro é um  n egativo ainda a ser  revelado, 
um  n egativo positivo, n o sen tido de que abre um  caminho, ilumina 

um a possibilidade, se con stitu i em um  feixe de luz que incide sobre 

os olh os, resvala na m en te e acom oda-se n o coração, com o diz em 
epígrafe.

O  livro está, com o se fosse um  álbum  de família, com posto 

por  instan tâneos m uito poéticos e m uito tristes da cidade do Recife. 

Nele está presen te o registro de sign ificativos even tos da vida social 

da cidade, de person agen s que procuraram  se etern izar n um a pose 

para um a câmera. P odem os tom ar con tato, ao lerm os este livro, com  

as estratégias que atravessam  o discu rso da fotografia, estratégias 

estéticas, polít icas, sociais, que são investidas na escolh a dos objetos 

e sujeitas a serem  fotografados. Criar um a iden tidade visual para a 

cidade implica em fazer escolhas, em  defin ir que paisagen s e que 
pessoas dela devem  fazer  parte. Fotografar  é ao m esm o tem po 
con stru ir  objetos e su jeitos; é dizer e fazer  ver  com o é ou deve ser 

a cidade, com o é ou deve ser um a família, com o é ou  deve ser  um 
cavalheiro e um a dama, com o é o crim inoso. Fotografar  é capturar o 
fotografado n um a tram a de sign ificados culturais que já estão dados. 

A fotografia, ar tefato m odern o, dialoga com  um a tradição imagética, 
com  um  arquivo de im agen s produzido pela pin tura, pelo desen ho, 
pela ch arge, pela cartografia, pela coreografia, pela literatura, pela 

h istoriografia. A fotografia implica um  olhar de classe, de gênero, 
de etnia, de nacionalidade, de regionalidade, de cosm opolit ism o. A 

fotografia dialoga com  a estereotipia, dialoga com  o poder do já visto 

e do já dito. A fotografia está inscrita em relações de poder e delas 

é um a arma, um a arte, um a ciência. A  segun da parte do livro é uma 
preciosa in trodução à discu ssão da presen ça das im agen s em  n ossa 

sociedade, do seu  poder de criar realidades, de instituir verdades, 

de fixar pon tos de vista, de fazer escolh as do que será visível e do
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que será invisível, de que im agem  terá cada objeto e cada sujeito. O  

poder de dar materialidade e im ortalidade aos objetos e sujeitos, faz 

da fotografia um  fascinan te e perigoso discurso, que precisa merecer 

das in stân cias críticas da sociedade, com o deve ser  a Universidade, 

m aior  atenção. Dialogan do com  o inconscien te, a im agem  precisa 
ser  problem atizada pelas várias form as de discu rsos razoáveis, para 

que p ossa ser subjetivada de form a crítica pelas pessoas.

Creio que o livro de R. S. Berrai vem  n os ch am ar a aten ção para 

o fato de que n ão existe in ocên cia n em  em um a foto de criança, que 

do álbum  de família para o álbum  da delegacia de polícia é apen as um  

passo, am bos são ar tefatos in scritos na m esm a econ om ia do poder 

burguês, ar tefato de con trole e produção da privacidade e da família 

bu rguesa, por  um  lado, disposit ivo de polícia e de con trole do espaço 
público, por  outro. Todos dois são olh os abertos para o con trole 
e disciplin arização de corpos e subjetividades. Em  cada con jun to 

orden ado de fotos, a ordem  social que se projeta e se indicia, as 
h ierarquias sociais e de sen tido que se colecion am  e se arrum am  

entre papéis de seda. Valores, costum es, códigos de gosto, códigos 
corporais, rostidades, cód igos de conduta, m oralidades, vêm  se 

inscrever na superfície gelatin osa. Porque é luto e luta a vida requer 

a fotografia e a h istória, o encon tro passageiro com  a etern idade, 

a instan tânea prom essa de peren isação, a fugaz experiên cia de 
ficar para sem pre, de exist ir para que todas as próxim as gerações 

admirem , saibam  de seus rostos e de seus n om es, saibam  de seus 

gestos, de seus fatos e de seus feitos, de seus afetos e desafetos. 
Por isso escrevem os nas fotografias e por  isso precisam os escrever 

sobre as fotografias. R. S. Berrai cum priu parte deste com prom isso, 

realizou o seu  sonh o, que é o n osso, o de escrever um  livro, e com  

isto n os in screverm os defin itivamen te na m em ória da h umanidade, 
com o fotografia sem pre presen te na galeria dos gran des h om ens, 

m esm o que a altura n ão ajude tanto.

Natal, 21 de m arço de 2004. 

Durval Muniz de Albuquerque Jú n ior
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I N T R O D U Ç Ã O

_A fotografia é um feixe de que incide sobre os olhos,
resvala à mente e acomoda-se no coração.

Fascin ados pela M edusa da m itologia grega com  o seu  olhar 

paralisan te, procu ram os iden tificar e m apear in teressan tes aspectos 

da H istória da cidade do Recife, desde o aparecim en to da pin tura, 

até os registros dos fotógrafos locais que retrataram  o dia-a-dia das 

pessoas. Porém , quan do se trata de an alisar um a fon te docum en tal 

visual, quer seja pin tura quer seja fotografia, as in terpretações são 

múltiplas e n ão há um  só m odelo capaz de revelar com  facilidade as 

tram as e os en redos da cen a passada, sobretudo, quan do se tratam 

de um  con jun to de im agen s fragm en tadas cujos opacos retratos 

são capazes de revelar aquelas paisagen s que foram  soterradas, 

igualmente, os rostos das pessoas que já se foram.

Ou tro aspecto cjue n os cativou na escolh a investigativa dessa 

temática foi à idéia perceptiva, aos olh os do público, de que os 

prim eiros retratos fotográficos trouxeram  con sigo a prom essa 

de reden ção da cena passada. A franca n oção sensível daquele 

acon tecim en to que se foi, m edian te o click da câmera, n ão só pode 

ser  revivido com o tam bém  ficou etern izado.

Por  m eio desta pesqu isa descobr im os que h á trabalh os que 

apen as fazem os; ou tros que sim plesm en te plan ejam os; há aqueles 

que não term in am os, m as há trabalh os que n os deixam  reconciliados 

com  a vida. N essa reconciliação, h á u m a ânsia de vivenciar as linhas 

con fu sas que em ergem  n a cabeça e se en con tram  com o m om en tos 

diferen tes e ún icos. E, n essa bu sca in tensa e conflitan te, de avan ços e 

recuos, descobr im os que h á muitas form as de se con tar  um a h istória. 

Com ecem os com  uma:

H avia na China Clássica um imperador sábio e protetor das artes. 
Um dia, ele pediu ao seu pintor favorito que apagasse do seu quarto de dormir
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um painel que retratava uma grande cachoeira pintada na parede, que, de tão 

real, perturbava seu sono. Intrigado, o pintor indagou: como poderia uma simples 
pintura perturbar o sono de alguém ? O imperador lhe respondeu: ela perturba 

quando o barulho de sua forte queda-d’água penetra e invade o meu sonho.
E  sem pre bom  com eçarm os um  tem a com plexo com  a versão 

de uma narrativa mítica com o esta, pois acreditam os que h á n essas 

in ocen tes estórias um jogo  sedu tor  de várias possibilidades de 

apren dizagem  que m uitos tratados acadêm icos n ão con seguem  

apreender. D esse m odo, os aspectos h istóricos que investigam os 

em ergem  da análise e de um a fon te docum en tal m uito rica em 

in form ação e, ao m esm o tempo, aberta à suscetibilidade. Em  vista 

disso, pode ser que a n ossa versão n ão seja um a h istória diferen te, ou  

m esm o em polgan te, m as, com  certeza, acabou  se tran sform an do em 

um  exercício de m uito esforço e de extrem a paixão.

Partindo de um a proposição h istórica m ais simples, 

esta pesqu isa procu rou  con siderar  a fotografia com o uma fon te 

docum en tal tão im portan te quan to qualquer outra, um  testem un h o 

de registro visual que capturou in teressan tes cenas da vida pública 

e da vida privada da cidade, entre o período de 1860 a 1930. Um  

percurso que observou  os im pactos de m udan ças e de perm an ên cias 

n o m eio social, n os efeitos da percepção visual, na im agin ação e 

na m em ória daqueles que presen ciaram  as con stan tes m odificações 

provocadas pela ch egada das n ovidades tecn ológicas com o o navio 

a vapor, a locom otiva, a pian ola, o telégrafo, a fotografia, o cinema e 

ou tros inven tos da época.

A escolh a do tema fun dam en tou-se em algum as con siderações: 

primeiro, a paixão pela pesqu isa de im agen s que trouxeram  à ton a 

as tram as e os em baraços h istóricos; segundo, a reflexão de que 

incide n as im agen s visuais um a pedagogia que con tém  for tes índices 

capazes de trazer à luz fragm en tos im portan tes das an tigas paisagen s 

da cidade: gru pos familiares, o lazer, a m oda, os costum es, as práticas 

de con trole, os h ábitos, as reform as in fraestruturais e sen tim en tos de 

pessoas que viven ciaram  os en redos da cidade do Recife; terceiro, seus 

con teúdos visuais revelam tam bém  h istórias públicas e dom ésticas
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com o as festas, os saraus, as procissões religiosas, as m arch as civis, 

as paradas militares, as inaugurações, os crimes e as com em orações; 

quarto, a fotografia é um  artefato da era da reprodutibilidade técn ica 

que criou e acabou  recriando n ovos costum es com o a troca de 

fotografias, a coleção de álbuns de família, as in fluências da m oda 

e de postu ras im pressas n as revistas, os jorn ais; as n orm ativas de 

con trole e de vigilância das pessoas através de fich ários de arquivos 

policiais, presidiários, passapor tes, carteiras de iden tidades e ou tros 

t ipos de docum en tos. Por último, selecion am os fotografias que 

focalizaram  a fase de tran sição da família tradicional para a família 

cosm opolita bu rguesa na cidade do Recife.

Com o pon to de apoio teórico da n ossa abordagem , foi 

objeto de estudo um a bibliografia relacion ada desde a H istória 

da Fotografia a Teorias Fotográficas. O s livros de Bor is Kossoy, 

A Or igem  e a Expan são da Fotografia n o Brasil n o Século X I X  e 

Realidades e Ficções na Tram a Fotográfica, obras em pen h adas na 

investigação da ch egada da fotografia ao Brasil e suas im plicações 

de represen tações. N o  caso da cidade do Recife, n os in spiram os nas 

obras: Velhas Fotografias Pern am bucan as e A  Fotografia n o Brasil — 

1840 a 1900 de Gilberto Ferrez, as quais n os impeliram  a m on tar  um  

processo investigativo que con siderasse o olhar estético e estratégico 

dos fotógrafos locais. O  livro O  Retrato Brasileiro: Fotografias da 

Coleção Fran cisco Rodrigues — 1840 — 1920, de Gilberto Freyre 

e colaboradores, n os ajudou a elucidar o com eço do h ábito de 

fotografar  entre as pessoas de todas as cam adas sociais do Recife. 

Fotografia: U so  e Fun ções n o Século XIX, livro organ izado por  

An n ateresa Fabris, tam bém  n os ajudou a entender as dificuldades 

teóricas e m etodológicas de n ossa abordagem . Por  último, os livros 

D esafios da Im agem  de Bela Feldm an  e Miriam L. Moreira, A 

Câm ara Clara de Rolan d Barth es e En saio Sobre a Fotografia de 

Susan  Son tag n os alertaram sobre a im portân cia da fotografia com o 

testem un h o do passado, sua fragilidade e a suscetibilidade do seu  u so 

n as áreas das Ciências H um an as e Sociais.

Quan to à m etodologia que u sam os para argum en tar/in terpretar
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as im agen s apresen tadas em  n osso trabalho, con sideran do a 

abordagem  do con texto h istórico e as im plicações sociais em  que 

elas foram  produzidas, se m ost rou  peculiares.

E  para tanto, com ecem os com  Rolan d Barth es, o qual 

desen volveu três m étodos (conotativo, den otativo e obtuso) relativos 

a um a possível leitura de fotografia. N o  en tan to, por  se tratar de 

recen tes m étodos, os quais, por  sua vez, gen eralizam  elemen tos 

da Semiótica, h ipóteses especulativas e im pressões pessoais, 

procu ram os recorrer  a um a fórm ula m etodológica que se abriga às 

pert in ências e as expectativas do objeto de pesqu isa con textuai a 

um a com paração e associação igualmente a dos estudiosos com o 

Bor is Kossoy, Bela Feldman , An n ateresa e en tre outros. D essa 

form a, acreditam os que a aquisição dessas m etodologias de leitura 

da fotografia, associada ao con texto h istórico, com  seus respectivos 

valores, costum es e tradições, tan to n as práticas sociais quan to no 

un iverso da sensibilidade, acabou  possibilitan do um n ovo olhar  e 

um a n ova com preen são do passado.

N o  tocan te ao tema de H istórias de Cidades, pesqu isam os 

autores com o Lew is Mun ford, Gordon  Ch ilde, ítalo Calvino, Marshall 

Berm an  e outros. N o  caso da cidade do Recife, se destacaram  em 

n ossa in vestigação autores con solidados com o Gilberto Freyre, Josué 

de Castro, Mário Sette, Sou sa Barros, Leon ardo Dan tas, An tôn io 

Gon sálves de Mello, Kát ia Lubam bo, Flávio Guerra, An tôn io Paulo 

de Morais Rezende, Durval Muniz de Albuquerque Jú n ior  e tan tos 

ou tros n o in teresse de com preen derm os as form ações sociais das 

cidades e as com plexidades da vida m odern a.

N o  que se refere às fon tes docum en tais, escolh em os crón icas, 

an ún cios de jornais, revistas, manuais, m apas, pan fletos comerciais, 

álbuns de família, relatórios de polícia entre ou tros man uscritos. 

Quan to à origem  das fotografias usadas n o trabalho, elas foram  

pesqu isadas na Fun dação Joaqu im  Nabuco, Arquivo Público do 

Estado, Secretaria de Educação, In stituto H istórico e Geográfico 

de Pern am buco, Biblioteca Nacion al do Rio de Janeiro, livros do 

gên ero e ainda acervos part iculares n o intuito de oferecer  suportes
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docum en tais às fon tes visuais.

N o  que se restr in ge aos con ceitos com o m odern ização, filtro 

cultural, m odern ism o, m odern idade, cosm opolism o, imagética visual, 

iden tidade visual, percepção visual entre outros, recorrem os aos 

livros Tudo que é Sólido Desmancha N o A r. _A aventura da Modernidade de 

Marsh al Berm an ; Pós-Modernismo de Fredric Jam eson ; O Orientalismo e 
Imperialismo Cultural de Edu ard  Said; A  Sociedade Informática de Adam  

Sch aff, Indagações Sobre Piero e O Queijo e os Vermes de Carlos Gin sburg; 

Ideologias e Mentalidades de Michelle Vovelle; V ida e Morte da Imagem de 

Régis Debray; A Fotografia e a Sociedade de Gisele Freun d; Realidades 
e Ficções na Tram a Fotográfica de Bor is Kossoy; Ensaio sobre a Fotografia 

de Susan  Son tag; Modernização sem Mudanças de Peter  Isen berg, entre 

outras, obras, n a perspectiva de reforçar  a base teórica do trabalho.

Já  n o in teresse de acen tuar o eixo tem ático (revisitan do im agen s 

pan orâm icas da cidade e os aspectos da tradição, dos costum es, 

dos h ábitos, das at itudes, da m oda, das postu ras, do lazer, do 

con trole social e do aburguesam en to das famílias recifen ses através 

da fotografia) dividim os o trabalh o em  três partes: Um a Pequen a 

H istória da Fotografia; As Im agen s Visuais da Cidade do Recife e 

Regist ros Visuais do En redo Social.

N os capítu los da Primeira Parte, abordam os o surgim en to da 

fotografia na Eu ropa; os fotógrafos pion eiros; as d iscussões relativas 

à sua n atureza artística e cien tífica; as im plicações teóricas; a expan são 

e o im pacto da reprodutibilidade técn ica; a ch egada da fotografia 

ao Brasil; a receptividade do público; o im pacto n o m ercado das 

im agen s e a sua in trodução n a cidade do Recife.

N a  segun da parte, in vestigam os pin turas e gravuras que 

retratam  an tigas paisagen s pan orâm icas com  o propósito  de fazer 

um  inventário que revelasse a origem  da iden tidade visual-postal da 

cidade do Recife. Com eçam os com  as pin turas estran geiras do século 

XV II, depois acom pan h am os a in trodução da im agem  fotográfica 

que, por  sua vez, inven tou a im agem -postal do Recife, a qual ficou 

con h ecida com o a “Ven eza Brasileira” .
N a terceira parte, O  Registro Visual do En redo Social, os
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capítu los apresen tam  as im agen s fotográficas com o um a form a 

de registro etn ográfico m odern o que revela a fase de tran sição do 

patr iarcado local para o aburguesam en to. Selecion am os tam bém  

alguns flagran tes de im agen s fotográficas que dem on stram  pequen os 

focos de m udan ças e de perm an ên cias n o âm bito das famílias e do 

un iverso feminino. Finalmente, localizam os aspectos das práticas de 

con trole e de vigilância, n as quais a fotografia teve sua fun ção de 

recon h ecim en to e identificação.

Por fim, acreditam os que a proposta do livro con siste em 

revisitar, identificar e m apear inúm eros flagrantes visuais da vida 

m odern a cujas cen as retidas nas fotografias, as quais, im an tadas em 

regim e de represen tação, expressam  os índices de paisagen s e do 

cotidian o das pessoas.
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P r im eira P ar te

U m a Breve H istória  da Fotografia

N esta primeira par te, n os sain ves t igação 

procu rou  rastrear  a origem  da fotografia 

assim  com o suas experiên cias primárias, seus 

agen tes envolvidos, suas técn icas e materiais 

utilizados. Subjetivamen te, pesqu isou  a 

respeito do im pacto social na sociedade 

da época, sua m obilidade n o m un do das 

ar tes plásticas e gráficas, sua expan são, sua 

ch egada ao Brasil e, finalmente, à cidade do 

Recife em 1842 pelos fotógrafos itineran tes 

estran geiros.
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Capítu lo I

A Fotografia

Zêuix, pin tor  aten iensa, fam oso em  seu tem po 

por  ter pin tador uvas tão reais que até os p ás­

saros vin h am  bicá-las foi con vidado pelo rival 

Parnaso, tam bém  pin tor , para visitar seu  ateliê. 

Duran te a visita, o an fitrião procu rou  ser  gen ­

til e aten cioso m ostran do-lh e todas as telas do 

seu  estúdio. Porém , Zêuix, su rpreso com  o 

convite, logo percebeu que, n o final do corre­

dor, havia um  quadro coberto com  um  tecido 

escuro. Em b ora Parn aso procu rasse disfarçar, 

Zêuix, n um  im pulso, correu  e tan tou arran car 

o tecido que cobria o quadro, m as só depois 

percebeu que o tecido era o  próprio quadro 

poin tado na parede.

O  jogo de ilusão de ótica que acabam os de n arrar n os revelar 

a percepção visual da im agem  tal qual a con h ecem os hoje. Em  

seus devidos limites, um a narrativa mítica com o essa n os m ostra 

um  pou co da verossim ilh an ça, da catarse e do efeito ilusório das 

im agen s m odern as com o o cinema e a fotografia. Daí, en ten dem os 

que a im agem , part icular m en te a fotografia, provoca n o espectador 

algum as reações de n ature2a sensorial.

Em  visto disso, as im agen s abordadas daqui por  dian te serão 

tratadas com o ín dices-docum en tos portadores de registros visuais 

de cen as do passado das cidades e das m em órias part iculares
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afetivas daqueles que se deixaram  fotografar . Seu do um  artefato 

de reprodu ção da m em ória do h om em , elas se m ostraram  com o 

simulacros visuais en cadeados de su gestões d ispostas entre o que se 

vê e o que se sen te, a suscetibilidade e o desejo.

Assim  sendo, a im agem  é uma form a de discurso, é um  produ to 

cultural, cuja técn ica torn a-se suscetível a m an ipu lações e ou tros t ipos 

de in terferências. N o  caso da fotografia, ela é dúbia e complexa. Se 

ela atua com o um  registro de fidelidade, iron icam en te, n ão con segue 

libertar-se de sua n atureza ilu sór ia/ficcion al/su gest iva. Ela n ão traz 

em si, apen as, a realidade do in stan te fotografado, m as tam bém  ou tros 

m om en tos, o que a faz, n ecessariam en te, um a produ ção de m últiplos 

sign ificados em seu con texto de produ ção e de exposição.2

Em  vista disso, en ten dem os que o fotogram a pode m uito 

bem  ser  represen tado com o um  efeito devidam en te con trolado 

en tre o olhar  do fotógrafo (ângulo, luz, pose, etc.); o m om en to 

da revelação seletiva (cortes e escolh as) e exposição (por m eio de 

revistas, cartazes, cinema, jornais, livros, exposições, etc.).b3 A  form a 

docum en tal do con texto fotografado será sem pre um  resultado 

seletivo e m an ipu lado de acordo com  a con jugação de sua função e 

do destin o de sua exposição.

A fotografia é produ to de um  avanço técn ico e de experiên cias 

física, ótica, química e m ecân ica dos m eados da Segun da Revolução 

Industrial. Ao con trário da pin tura que precede o seu invento, foi 

in icialmente um a atividade técn ica experim ental que, aos pou cos, 

gan h ou popu laridade e logo con quistou o m ercado das imagens. 

Com o tal registrou o tem po e o m un do na ordem  privada e pública. 

Para n ós, a foto é um a atividade especializada em sua form a de 

produção, reprodução, distr ibuição e divulgação. Ela é, tam bém , 

um a form a de arte narrativa, cujo produ to final é a foto- im agem  

ou  a foto-objeto. N esse  sen tido, suas im agen s podem  “con tar" e 

“m ostrar” aspectos do passado com o um a fon te docum en tal.

As reflexões analíticas a respeito das im agen s de reprodução 

mecân ica, com o as fotografias, foram  divididas em dois gran des 

gru pos de estudo: os vislum brados e os in tegrados. O  prim eiro
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grupo, represen tado pelos estu diosos An dré Bazin  e Rolan d Barth es, 

en ten deu a fotografia e o cinem a com o uma das form as artísticas 

do n osso tem po capazes de revelar possíveis leituras do m un do 

m odern oc4; o segun do gru po, com posto por  alguns estudiosos 

brasileiros, cu jos represen tan tes são Bor is Kosoy, Maria Lu iza Tucci 

Carneiro, Bela Feldm am  An a Teresa Fabris, Solan ge Ferraz, Ricardo 

Mendes, M ac Ferraz entre outros, en ten de a im agem  fotográfica 

com o um  simulacro discursivo que foi in corporado à indústria 

cultural, m as que pode servir, ainda, com o um  ar tefato docum en tal 

capaz de revelar a cen a passada.5

Quan to aos aspectos m etodológicos do trabalho, optam os por  

um a in vestigação decorren te da pesqu isa de cam po assim  com o o 

u so de um a bibliografia específica sobre Fotografias, Flistória da 

Fotografia, Flistória das Im agen s, Álbun s de Fam ília, Coleções de 

Fotografias do século XIX, H istórias das Cidades e ou tros trabalh os 

do gên ero que aten dessem  as n ossas expectativas. Portan to, esta 

parte do trabalh o e seus respectivos capítu los tratarão de abordar  

um a breve h istória da fotografia, isto é, levan do em  con sideração 

sua expan são e o seu  im pacto desde a Eu ropa até a sua in trodução 

n o Brasil em 1842.

Con sideran do essas ressalvas m etodológicas, podem os adian tar 

que o esforço para capturar  e reproduzir  a realidade por  m eios 

artificiais vem  de lon gas datas. N esse  con texto, a era dos registros 

visuais rem etem  às figuras pictóricas dos h om en s das cavernas, 

passam  pelos desen h os e tatuagens dos xam ãs tribais, feiticeiros, 

m agos e pin tores de murais religiosos. Flistoriadores com o H eródoto 

e Tucídides tiveram o cuidado de registrar  em suas obras traços das

pin turas e sua relação de represen tações sim bólicas nas sociedades. 
6

Tratan do da diferen ça en tre a produção do pin tor  e o ato de 

fotografar , um  estudioso da fotografia ch am ado D on  Mcollin  

escreveu: ‘J4  diferença entre a pintura e a fotografia é que na construção 

de uma foto, dependendo da tecnologia empregada, os olhos agem como uma 

câmera, enquanto na pintura, o talento acadêmico e a habilidade do exercício
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de pin tar são fu n d am en taisO  autor  argum en ta ainda, “as informações 
capturadas pelos olhos são condicionalmente interpretadas pelo cérebro; é nisso 

que reside à diferença decisiva entre o olhar do pintor e o olhar do fotógrafo. . Ao 

preparar-se para bater uma chapa, qualquer fotógrafo, será influenciado pelo 

m aterial tecnológico que vai utilizar, propósitos, função, som, odores, ambiente 

do seu estado de espírito, sentimento e experiências diversas”.7 N esse  caso, 

os elem en tos extern os e in tern os in fluenciarão nas in form ações em 

trânsito, en tre os olh os e o pen sam en to do fotógrafo.

Dian te disso, a fotografia n ão é um  artefato neutro, m as um  

sim ulacro por tador  de in tenções e sugestões. O  visor  da câm era 

represen ta, de certa form a, para o fotógrafo o m esm o que um a tela 

em bran co para o pin tor. Apesar  de todos os elemen tos extern os 

expostos e en quadrados em  seu visor , ainda assim , o trabalho final 

depen de exclusivamente de sua von tade seletiva (inconscien te ou 

conscien te). Em  m uitos casos, o fotógrafo é obr igado a m an ipular  e 

a con stru ir  sua cena ideal, ten do sob con trole os efeitos de luzes e, 

até m esm o, o espaço cen ográfico do seu  ateliê-estúdio. N ão  há um 

ún ico m odo de se tirar fotografias.

Percebem os, en tão, que fotografar  um a cena urban a ou pessoas 

n em  sem pre indica que o fotógrafo fez a escolh a fotográfica 

conscien te. Podem os adian tar que a fotografia, tal com o ela é vista, 

seja um a paisagem , um  gru po de pessoas, um a natureza m orta, ou  

m on um en to h istórico, passou  p or  um  aprim oram en to da procura 

de um a posição de um  ân gulo ou  por  um a sim ples sugestão escrita 

abaixo ou ao lado da foto. Além  desses detalhes, a exposição da 

fotografia está sujeita a ou tros con textos in terpretativos.

O  primeiro a tirar a fotografia com  im agem  nítida foi Joseph  

Nicéph ore Niepce, em 1826. Ele con seguiu , após dez an os de 

experiências, fotografar  sua casa em Ch alon s — Sun saon ê. Filh o 

natural da Borgon h a, N iepce dedicou-se às invenções. Lo go  cedo, 

in teressou-se pela produção de im agen s obtidas através de processo 

m ecân ico e ação da luz. N as suas tentativas iniciais de estabilizar as 

im agen s, foram  u sados n egativos de baixa in tensidade, diluídos em 

cloreto de prata e fixados com  ácidos métricos. Suas experiências
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vitais com eçaram  por  volta de 1816. Porém , foi em  1832, com  vern iz 

de asfalto (betume da Judeia), aplicado sobre o vidro, jun tam ente 

com  óleo destin ado a fixar im agen s, que ele con seguiu  dar clareza e 

n itidez às fotografias. Mas, após oito h oras de exposição, a experiência 

m ostrou-se in adequada e precária para um a foto com um . Pode-se 

dizer que, daí por  diante, com eçou  a procu ra de um  elemen to fixador 

que garan tisse a estabilidade da im agem .d8

Já  à fren te do sistem a h eliográfico de Niepce, um  experien te 

pesqu isador e produ tor  artístico, de n om e Lou is - Jacqu es Mandé 

Daguer re, obteve avanços na fixação e a n itidez das im agen s de 

form a decisiva. Sedim en tada em  um a ch apa revestida e sensibilizada 

com  iodeto de prata, casualmente, a revelação de um a im agem  se 

fixou. O  en graçado é que Lou is Daguerre só percebeu o resultado 

posit ivo de sua experiên cia n o dia seguin te, pois, ele h avia guardado 

o retrato em seu armário sob a p ressão do can saço e do fracasso. 

O  notável, porém , é que foi cr iado daí o m ito da procura do agen te 

quím ico estabilizador da fotografia. Daguerre dem orou  a perceber 

que a fixação só foi possível p or  m eio de um  processo padrão, cuja 

eliminação decorreu  dos vapores de iod o sofr idos pela ch apa de 

cobre sensibilizada. E  para dar m aior  n itidez e consistên cia, bastava 

imergir as ch apas em  um a solução aquecida de sal de cozin ha e esperar 

algum as h oras para o surgim en to de um a im agem  opaca e pou co 

defin ida. Con tudo, à m edida que as investigações se in tensificaram, 

as im agen s foram  se estabilizan do e gan h an do m ais n itidez.

Lou is — Jacqu es Man dé Daguerre fora um  h om em  talen toso, 

tan to com o pin tor  de paisagem  quan to desen h ista de cen ários de 

espetáculos teatrais. Foi tam bém  um  em presário inventivo que 

gan h ou fam a na cidade de Paris com  o espetáculo Dioram a. Fez 

um a gran de tela, cujo m om en to suprem o de efeito visual decorria 

de cenas, n as quais se com bin avam  vistas pan orâm icas e luzes que 

gan havam  m ovim en tos. Em b ora t ivesse sido parceiro de N iepce em 

alguns n egócios do m esm o ram o dos espetáculos visuais, depois da 

m orte de seu  sócio, Dagu erre concluiu suas pesqu isas por  volta de 

1835, as quais o firmaram  com o o ún ico inven tor da fotografia.9 Mas
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há con trovérsias a esse respeito. O  pesqu isador  sobre fotografias, 

Bor is Kossoy, n o ano de 1980, defen deu  a idéia de que a fotografia 

foi um a in ven ção experim ental au tón om a que ocorreu  em  vários 

lugares, principalm en te n o Brasil. Voltarem os a falar sobre essa 

qu estão m ais à frente.

Bor is Kossoy  acrescen ta em seu livro, Realidades e Ficções na 

Tram a Fotográfica. a fotografia é também uma tram a de ficção cuja relação
não pode ser analisada sem considerar o script que precede a construção da 

imagem”. Con sideran do a opin ião desse estudioso, toda fotografia 

sem pre será um a represen tação fragm entada, cuja sim ulação oferece, 

an tecipadam en te, o con texto recortado e reinven tado de um a suposta 

cen a passada.

A idéia de represen tar  a realidade difun diu-se rapidamente. N o  

final de 1839, Daguerre ven deu seu inven to ao govern o francês, 

receben do em troca um a pen são vitalícia n o valor  de 6.000 fran cos 

anuais. Mas, a im agem  criada p or  ele, n o início, era invertida, possu ía 

pou co con traste ton al e o tem po de exposição variava en tre 15 a 30 

minutos. Porém , os aperfeiçoam en tos n ão dem orou  m uito para a 

sensibilidade da ch apa foi aum en tada, graças ao aproveitam en to do 

brometo de prata usado com o acelerador e fixador.

O  daguer reót ipo n ão tardou a ch am ar a aten ção dos gru pos 

elegan tes da sociedade francesa. Em  certo sen tido, a revolução da 

fotografia n o m un do das im agen s com eçou  em  19 de agosto de 1839, 

quan do a n ova técn ica de fixar retrato foi devidam en te apresen tada e 

paten teada na Academ ia de Belas Ar tes parisiense. Algum as sem an as 

depois, os ven dedores de en treten im en tos visuais, ligados ao inven tor 

Daguerre, foram  procu rados e assediados p or  m ilh ares de pedidos 

de equipam en tos.
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1. D a g u e r r e ó t ip o  E x p e r im e n t a l : 1840

A febre da fotografia logo foi difundida por  toda a França. 

O s jorn ais m obilizaram  a opin ião pública com  o n ovo invento. 

Muitos ar t igos da época satirizavam  a n ova m an ia com  caricaturas 

extravagan tes e sugestivas. O s daguerreót ipos, assim  batizados, foram  

ven didos para algum as cidades da Eu ropa e dos Estad os Un idos. 10

Essa difusão resu ltou  que h á sem pre algo in sid ioso e penetran te 

na fotografia. N ão  se trata de um a ação da luz sobre certas substân cias 

químicas ou m esm o de ordem  física e mecân ica, com  disposit ivo 

ótico que desen cadeia a form ação da im agem , m as de um a visão 

recortada de um  tem po su perposto en tre o “sujeito olh ado” e o 

“ sujeito que olh a” . Devem os destacar  que a fotografia, muitas 

vezes, t ran sform a tan to o sujeito quan to os objetos em índices de 

apreciação n o cam po da expressividade e n o cam po da crítica. N os 

prim órdios, as pessoas se subm etiam  a um  lon go tem po de pose 

para tirar o retrato adequado. Essa  ação subordin ava os fotógrafos e 

fotografados a um a sim ulação previam en te preparada.

Em b ora o u so da fotografia tenh a se torn ado habitual, a sua 

popu larização con tinuou restrita às classes superiores, pois o foto
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de baixo custo n ão havia, ainda, ch egado à fase de sua produ ção 

em  série. A fotografia, até en tão, particularm en te o daguerreótipo, 

con tinh a apen as um  n egativo, ou  seja, um a ún ica chapa. Foi Fox 

Talboat  quem  inven tou o sistem a prim ário para reprodu ção de um 

n úm ero indeterm in ado de cópias de fotografias, a part ir  da ch apa 

exposta en tre 1843-44. Est e  inven to perm itiu lan çar as bases para 

o desen volvim en to da reprodutibilidade da fotografia com o veículo 

de comun icação. W illiam Flenry Fox Talboat , cien tista, viajan te, ex- 

m em bro do parlam en to, in iciou suas pesqu isas p or  volta de 1833 

em  bu sca de im agen s fotográficas inalteráveis, m as, só as concluiu 

com  o negativo, o qual ficou con h ecido com o talbótipo, com  o 

lan çam en to do seu  livro The penal of N ature em 1844T
N essa evolução técn ica, Frederik Scott  Ach er (Laroche), 

tam bém  inventor, criou um  sistem a n o qual a ch apa de vidro sofr ia 

in terferência do n itrato de celulose, iodeto solúvel e era um edecida 

em sal ferroso. Tal p rocesso perm itiu e facilitou n ovas técn icas de 

revelação e fixação da fotografia.

Para en ten der a n atureza dessa revolução n o setor  fotográfico, 

un s exem plos são as fotos da Guerra da Criméia, t iradas por  Roger 

Fen ton , e da Guerra de Secessão, t iradas por  Mathew Brady, que 

m arcaram  a m orte dos daguerreót ipos, pois, o n ovo processo, além 

de m en os dispen dioso, possibilitou  a obten ção de cópias com  m aior 
clareza, realism o e sensibilidade.

Fato que podem os perceber através de uma pequen a crítica que 

o fotógrafo Mathew Brady fez a respeito das im agen s da Guerra 

Civil Am erican a de 1860:

... A guerra é um horror... mesmo à distância 
entre o que se passa e que se vê pelo calódio, 
tal imagem nos faz pensar o que se há de 
fazer do mundo. 12

3 4



2 . F o t o g r a f i a  d e  M a t h e w  B r a d y  — 1863 :

Tod os os fotógrafos da época ficaram en can tados com  a 

perspectiva de realism o expressa n as fotografias de Mathew Brady. 

O  u so da ch apa úm ida com o base fotográfica torn ou possível sua 

m ultiplicação e mais tarde sua industrialização. A partir  de 1870, 

essa ren ovação deu um  p asso  sign ificativo para a am pliação da área 

fotográfica e a aquisição de n ovos clien tes con sum idores em  todas 

as in stân cias sociais. Pode-se dizer que essas in ovações sign ificaram  

o com eço de um a n ova era dos retratos e o su rgim en to de vários 

ateliês-fotográficos n as gran des cidades do ocidente.
N o  tocan te à evolução tecn ológica na área fotográfica, 

foi Rich ard Leach  M addor, m édico inglês, que inven tou a ch apa 

man ipulável, usan do gelatina para fixar o brom eto de prata, em 

substitu ição à aderência da ch apa. Em  m eados de 1877, já h avia no 

m ercado ch apas de sen sibilidade adicionada â em ulsão gelatin osa 

para uso dos fotógrafos. A  ch apa seca de gelatina n ão se limitava a 

sim plificar a técn ica fotográfica. el3Tal experim en to ocasion ou  um a 

ren ovação n o m odelo da câmera, reduzin do-a ao m ín im o possível. 

Esse  avanço possib ilitou  o surgim en to das m áquin as portáteis que 

ch egariam  aos n ossos dias

3 5



D e  certo m odo, a difusão da fotografia está relacion ada 

diretam ente com  sua evolução. A  possibilidade de tirar retratos, 

com  rapidez e pou co custo, foi o segredo da popularização, com o 

tam bém , em  especial, a substitu ição dos p rocessos do daguerreótipo, 

com  suas ch apas ún icas e caras, pela invenção das ch apas baratas 

e com  capacidade infin ita de reprodu ção e exposição. Con tudo, o 

h ábito de trocar  fotografias surgiu em  1854 quan do o fotógrafo 

An dré Disderi paten teou sua in ven ção com  o n om e de Carte de 

Visit . Tratava-se de um a n ova técn ica de reprodu ção que reduzia 

a fotografia, possibilitan do que as p essoas a guardassem  com o 

lem bran ças em um  pequen o estojo de bolso, e ainda perm itia um a 

reprodu ção de até dez fotos com  um a ún ica ch apa negativa.

A criação de An dré Disderi torn ou-se um  excelen te n egócio, 

tran sform an do-se n um a m an ia da ascen den te burguesia. Até o 

Im perador N apoleão III, ao con duzir  suas tropas para fora de Paris, 

m om en tos an tes de lutar con tra os austr íacos, deteve-se à por ta do 

estúdio de Disderi para tirar um  retrato múltiplo, com  in teresse de 

difundir sua imagem . Foi com  os Cartes que as pessoas com eçaram  a 

colecion ar fotografias de celebridades públicas, famílias e paisagen s 

de cidades. Assim , tão logo os Cartes viraram m oda, seu inventor 

ficou rico, abrin do filiais em  Lon dres e Madri, m as, iron icam ente, 

acabou  m or ren do cego, surdo e pobre em 1890.14 Vejam os um 

an úncio do jorn al Diário de Pernambuco de 7 de janeiro de 1877, que 

tratava da m esm a temática:
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3. G r av u r a  d a  c â m e r a  e  d o  C a r t e  d e  v ist e  d e  A n d r é  D isd e r i :
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Ferreira V ilela 

Foto e Pintura 

Photografia e pintura.
Tratada como arte em 

Nosso ateliê...
O  pequen o anúncio n os m ostra com o essas n ovidades 

ch egavam  rapidam en te à cidade do Recife. O  h istoriador Már io Sette 

argum en tou que a presen ça desses n ovos inven tos, assim  com o a 

m oda dos “afran cesados” , se m ostrou  com o um a fase em que as 

elites locais se m odern izavam  à m edida que con sum iam  as n ovidades 

im portadas da Eu ropa. fl5

Tratada com o objeto de arte por  m uitos fotógrafos, os retratos 

de paisagen s naturais, aspectos arquitetôn icos, pan oram as urban os e 

rostos de pessoas gan h aram  espaço n o n ovo m ercado das im agen s 

que se apresen tava. N ão  se pode n egar que algum as qualidades 

artísticas da fotografia derivam da pin tura rom ân tica do século XIX. 

Porém , uma de n ossas tarefas é detectar  o seu im pacto n o imaginário 

social da sociedade recifense entre o período de 1860 a 1930. N esse 

aspecto, podem os detectar  que as d iscussões sobre a estética da 

fotografia tam bém  tiveram suas repercussões locais.
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4 . F o t o g r a f i a  d e  A u g u s t o  S t h a l  -  1870 :

Com o se pode ver, o retrato de Augusto Sthal, um  dos fotógrafos 

pion eiros in stalados n o cen tro do Recife, procu ra represen tar  

a n atureza m or ta com posta por  fru tos region ais in spirados na 

pin tura. Tal escolh a temática era par te de um  esforço comercial 

para dem on strar  à clientela que a sua arte fotográfica aten deria aos 

m esm os requisitos estéticos da pintura.

É  verdade que n ão foi um  discu rso m obilizado tal qual ocorreu  

na Eu ropa. O s argum en tos desses debates n ão ocuparam  n en hum  

espaço na im pren sa do Recife, eles ficaram restr itos às práticas 

dos fotógrafos. O s an ún cios que descobr im os com provam  essa 

h ipótese.

Um  dado in teressan te é que, imediatam en te após a exposição 

fotográfica de Daguer re, teve in ício à gran de polêm ica sobre a 

essên cia da fotografia com o produção artística. A princípio, m uitos 

fotógrafos, em seus ateliês, sen tiam -se satisfeitos pelo fato de 

a fotografia atingir o efeito “cien tífico” ao registrar  o que viam  e 

retratavam; en quan to outros, diferentemente, com eçaram  a criar 

m étodos in terpretativos n os m oldes estéticos e est ilíst icos de sua 

com posição.

3 8



5 . F o t o g r a f i a  d e  A l e x a n d r e  G a r d n e r :

Um  pequen o an úncio n o ]ornal do Commercio do Rio de Jan eiro 

de 16 de n ovem bro de 1867 dem on stra a repercussão dos debates 

sobre a estética da fotografia:

...procurem nosso ateliê de daguerreótipospara 

bater uma chapa de beleza igual às pinturas dos mestres.
O s discu rsos referen tes à fotografia com o obra de arte 

que retrata o realism o se torn aram  elitistas e restr itos a pou cos 

estudiosos. O s aspectos que determin aram  a fotografia com o obra 

de arte se basearam  em  pon tos da estética da pin tura, tal com o a 

perceptividade sen sorial, a exatidão, a fidelidade, os ân gulos, as 

tem áticas e a qualidade técnica.
P reocu pados com  as paisagen s, estudiosos da arte, com o 

Reijander e H enry Peach , recorreram  as técn icas de m an ipulação, 

n um a tentativa deliberada de obter, através do retrato, um a recriação 

da cena fotografada. Daí, m uitos se pergun tavam : a fotografia era 

um  veículo de m an ipulação gráfica ou um a obra de arte? Segun do 

eles: a fotografia serviu às duas funções e até ajudou a difundir as artes de 

um modo geral. A  foto de uma obra de arte atingiu um público maior e mais 

diversificado. *16
Por fim, torn ou-se clara a questão, n o tocan te à luta pela
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aceitação da fotografia com o obra de Ar te. Esse  con flito at ravessou 

décadas ten do à fren te dois debatedores, os crít icos fotográficos 

Henry Peach , na Inglaterra, em  1892, e A lfred Stieglitz, n os Estad os 

Unidos. Recon h ecidos pelos seus trabalh os, esses dois gran des 

retratistas in iciaram a discussão sobre a fotografia com o obra de 

arte. Pode-se dizer  que, a part ir  desse período, a fotografia obteve 

um  alto n ível de aceitação com o m eio de com un icação visual. Após 

as exposições, as im agen s de A lfred  Stieglitz passaram  a gan h ar o 

status de fotografia artística. Para ele, a d iscu ssão sobre fotografia 

e ar te o m otivou  a organ izar  o prim eiro con gresso de fotógrafos 

em  1902. Um a das questões m ais relevan tes n esse en con tro foi o 

recon h ecim en to profission al do fotógrafo. h17

O utro retratista que gan h ou n otoriedade pelo seu  trabalh o 

artíst ico foi Mathew Brady, recon h ecido e elogiado pela capacidade de 

retratar cen as da guerra civil americana. Por outro lado, Peter  Henry 

Em erson  gan h ou destaque n o m eio fotográfico por  ter fotografado 

m odelos em poses n uas e ter escrito um  livro de en saios sobre 

fotografia artística, em 1889, com  o título: Naturalística Photography. 
Est e  livro apresen tou  reflexões de um a form a que n ão se detinh a, 

apen as, n as técn icas fotográficas, m as in troduzia tam bém  um a série 

de abordagen s referen tes ao cam po da estética e da expressividade 

da fotografia.

6. I lu st r a ç ã o  d e  p u b l ic id a d e  d a  c â m e r a  d e  G e o r ge

E a st m a n :

A Kodak
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Lan çado em um a exposição pública em  New  York, retratando um 

h om em  con den ado à m orte, m om en tos an tes do seu  en forcamen to, 

a fotografia de Alexandre Gardn er tam bém  gan h ou fam a e prestígio. 

Rolan d Barth es destacan do as fotos desse fotógrafo, carregadas 

de sen sibilidade m on ocrom ática com  forte con otação das cenas 

cotidianas, escreveu: “ .. ele vai morrer ejá está morto”. 18

Porém , se o m érito de t ran sform ar a fotografia em  obra 

artíst ica, em bora acessível a um  público reservado, com eçou  com  

experien tes e expoen tes fotógrafos, coube a George Eastm an  o 

atr ibuto de torná-la um  veículo de m assa. Ain da jovem , en tão com  23 

an os, fun cionário de um  ban co em  N ova York, resolveu investir em 

pesqu isas fotográficas e m on tar  sua em presa de m áquin as portáteis. 

Em  1886, lan çou n o m ercado a m arca que viria associar  o h ábito de 

fotografar  ao n om e Kodak.

A  Kod ak  era um a câm era pequen a de 9,2 x 7,9 x 16,5 cm 

e de fácil m an useio. Lan çada com  o slogan : “Você aperta o botão, nós 
fapemos o resto ”, a n ova câm era revolucion ou a fotografia, n o tocan te 

ao m an useio, e, ainda, oferecia estru tura de serviço, filmes e revelação 

a preços abaixo de 25 d ólares.19

A partir  do final do século XIX, a câmera portátil de George 

Eastm an  gan h ou  força n o m ercado das imagen s. D e  m an useio 

sim ples, com o se pode ver  na ilustração, essa técn ica fotográfica 

possibilitou  a popular ização do h ábito de fotografar .

Por  outro lado, foi à procu ra pela legit imação científica, com  

os atr ibutos da exatidão, fidelidade, auten ticidade, que provocou  a 

contrapartida de m uitos crít icos a n ão aceitarem a fotografia com o 

um  produ to artístico, equivalen te à pin tura; sobretudo, quan do a 

fotografia gan h ou  espaço n o cam po da reprodutibilidade técnica. 

Em b ora o caráter  reprodu tivo ún ico do daguer reót ipo n ão tenha 

assu stado o pin tor  Delaroch e, ain da assim , o poeta Baudelaire 

alertava a todos sobre o perigo do abuso da im agem  fotográfica 

com o obra de arte. Con tudo, en tre os gru pos receptivos e os h ostis, 
o que ocorreu  foi à falência de m uitos p in tores-fotógrafos, com  

exceção daqueles que aban don aram  a pin tura para se torn arem
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daguerreótipistas, com o destacou W alter Ben jam in .20

N o  tocan te ao m ercado das im agen s, cuja expan são ocorreu  

por  volta de 1870, nas gran des cidades do Ociden te, con vém  

acen tuar que, de certo m odo, o retrato fotográfico elevou a pin tura 

a um  preço tão alto que se m an teve até os n ossos dias. Mas a busca 

pelo espaço art íst ico con tinuou através do aprim oram en to da 

técn ica e dos critérios n a escolh a do tema. Com  o in ício da era da 

reprodutibilidade técn ica e a possibilidade do su cesso ou do fracasso 

n o m ercado das imagen s, m uitos fotógrafos procuraram  logo copiar  

os traços e os olhares da pin tura, escolh en do paisagen s, cen ários de 

ilusões bucólicas, n atureza m orta, entre ou tros plan os de efeitos, a 

fim  de garan tir  seus serviços à in cipien te clientela.21

Com o par te in tegran te da reprodutibilidade, a fotografia 

pen etrou n o m ercado das im agen s e n o setor  gráfico, part icularm en te, 

na área dos gravadores litográficos. O  efeito de reprodutibilidade 

e difu são da fotografia possibilitou  tan to a decodificação quan to 

à reprodu ção em  escala das obras de arte dos gran des m estres. É  

relevan te destacar  que a aliança entre a fotografia e o setor  gráfico 

provocou  um  forte im pacto e possibilitou  a reeducação do olhar 

ar tístico e a reeducação visual do público de um  m odo geral.

7. F o t o g r a f ia  d o  b a ir r o  d o  R e c ife  - F e r r e ir a  V ile la  —1865:
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A passagem  da fotografia pictórica, cópia da pin tura, para 

a fotografia m odern a ocorreu  n os Estad os Un idos com  iniciativa 

de fotógrafos com o Stieglitz. N o  final do século XIX, preocu pado 

com  a propagação da fotografia com o obra de arte, Alfred Stieglitz 

voltou -se para o aprim oram en to das im agen s, à procura de tem as 

u rban os rech eados de elemen tos h um an os. Subm etida a um  n ovo 

território entre a ar te e o m ercado prom issor  que apon tava no 

h orizon te, a fotografia, produzida por  ele e outros profission ais, veio 

a se constituir  n um a obra de arte voltada a registrar o realism o em 

preto e bran co das gran des cidades.

Fugin do do paisagism o h abitual, o realism o desses fotógrafos 

p ôs ên fase em tem as corriqueiros sob a mira de um a n ova ótica. 

Seus in stan tân eos capturavam  a escuridão das gran des urbes em  tons 

cinza-escuros, cujo relevo visual in stigava o objeto cotidian o, muitas 

vezes, im perceptível aos olh os com un s. O  olh ar  fotocrom át ico de 

sua câm era destacava o que parecia subterrân eo e marginal.

A fotografia tirada por  Stieglitz da estação terminal de cavalos na 

cidade de N ova York, em  1893, parece revelar um  visual en igm ático 

capaz de desafiar  os cód igos e sign os in terpretativos ainda existen tes. 

Seus elemen tos de un idade e com posição pictórica são desafiados 

pela afetividade expressiva. “A  foto da estação de Stieglit\ me encanta 

e me convida... e me provoca desordem...”, escreveu Rolan d Barth es.22 

Rapidam en te a idéia de fotografar  cenários u rban os tam bém  se 

expandiu.

Con vém  lem brar que, distan te das gran des m etrópoles 

européias e am erican as, já h avia n o Recife fotógrafos que produziam  

retratos na m esm a temática com  h abilidade e reverência. É  o caso do 

retratista Jo ão  Ferreira Vilela que acrescen tou à im agem  da cidade do 

Recife um  olhar  cosm opolit a de com posições estéticas aburguesadas 

a que m uitos estu diosos se referem  com o a im agem  da n ossa Belle 

Epoqu e. As im agen s fotográficas selecion adas p or  ele podem  m uito 

bem  ser con fun didas com  as paisagen s pan orâm icas de qualquer 

m etrópole do ociden te. Nelas n ão se destacam  traços referenciais 

que facilitem e iden tifiquem  os aspectos locais ou  regionais.
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A  fotografia acim a revela um a cena corriqueira do cen tro do 

Recife n a segun da m etade do século XIX. N o  estilo do fotógrafo 

am erican o Stieglitz, Jo ão  Ferreira Vilela procu rou  adotar  um  ân gulo 

fotográfico que fizesse referên cias à im agética cosm opolita burguesa. 

A cidade retratada n o olh ar  deste fotógrafo se m ostra diferente n os 

ou tros fotógrafos. O s m arcos patrim on iais reconh ecíveis do Recife, 

com o as pon tes e os rios, n ão foram  referen dados. O  seu olhar 

privilegiou os aspectos de estética urbana.

O s fragm en tos descrit ivos das fotografias urban as in iciadas 

pelos retratistas Stieglitz, Nadar, Degas, Alexan der Gardn er e 

tan tos ou tros que rom peram  com  a visão da pin tura rom ân tica e se 

espalh aram  por  toda parte.23 D e certo m odo, o realism o descrit ivo 

dos fotógrafos deste estilo im pôs um a criativa percepção visual, 

represen tativa da vida dos h om en s nas gran des cidades. Naturalm en te, 

n ão se pode n egar a in fluência da pin tura de estilo retratista sobre 

essas fotografias. Con tudo, devem os an tecipar  os argum en tos de 

que essa in fluência foi um  pon to relativo n o tocan te às experiên cias 

pictóricas iniciais. A prática de fotografar  cenários pan orâm icos 

das gran des cidades se expan diu  rapidamen te. Um  exem plo t ípico 

desse h ábito é visto n os retratos dos ar t istas-fotógrafos locais que se 

assem elh am  n os m esm os aspectos temáticos.

H erdeira das experiên cias óticas m odern as, a fotografia torn ou- 

se, por  excelência, a protagon ista do registro da classe burguesa. Isto 

é, deve-se destacar  que tan to a pin tura-retrato quan to à fotografia 

respon dem  por  suas especificidades fun cionais e pelo seu grau de 

com prom etim en to com  im agen s burguesas. H á nas fotografias 

um a n ova versão arte /  realism o correspon den te ao n ovo tempo. O  

tem po das in ven ções, das m áquin as, da produção, da circulação e do 

con sum o de bens. Porém, ela é tam bém  um  con jun to de discu rsos 

e situações in stan tâneas com  seus própr ios padrões e códigos. A 

m áquin a fotográfica represen ta a m edusa da m odern idade com  o 

seu  olhar paralisan te tal qual o m ito grego represen tou, registrando 

m udan ças, captou  perm an ên cias, simulou poses, criou situações, 

flagrou  m om en tos, m on tou discu rsos de legit imação, resistência, 
coesão e iden tidade, m uito além de sua invenção.
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________________________ C ap ít u lo  I I

A  M e d u sa  d a  M o d e r n id a d e  n o  B r a si l

A im agem  m odern a, gravura ou  fotografia, deve ser com preen dida 

den tro de um  con jun to de forças plenam en te art iculadas en tre a 

produção, recepção, m ercado e público con sum idor. N o  caso do 

Brasil, n o período que precede a ch egada da fotografia, a pin tura, 

os desen h os, as gravuras e as ch arges dom in avam  o m ercado das 

imagens. A pintura religiosa, tan to n as igrejas com o n os lugares 

privados, era algo corriqueiro e h avia poucas n ovidades n o que 

con cern e à diversidade de gên eros temáticos.

Den tre os diversos gên eros tem áticos, a im agem  do período 

colon ial foi m arcada pela pin tura de paisagem , pelos retratos a óleo 

das autoridades públicas e dos gran des sen h ores proprietários. N o  

caso da região n ordestin a, à m edida que a ar istocracia açucareira 

articulava seu projeto de m odern ização, seus gostos, suas estéticas e 

seus valores culturais tam bém  eram m u dados pelas n ovidades e pelo 

in tercâm bio das pessoas que ch egavam . 24 Isso, sem  dúvida, con tr ibui 

para essa diversidade.

Todavia, a pin tura paisagíst ica n o Brasil com eçou  a sofrer  

m udan ças na segun da m etade do século XIX, com  o  pin tor  George 

Grim m . Restrita à Academ ia de Belas Artes Imperial, a sua pin tura 

livre e paisagista viveu sob o efeito dos for tes laços elitistas. Por 

volta de 1880, ele con seguiu  expor um  con jun to de 100 telas no 

Liceu  de Artes e O fícios do Rio de Janeiro. Com o P rofessor  da 

Academ ia de Belas Artes, ele foi o respon sável pela in trodução n o 

país da pin tura ao ar livre e expressam en te espon tân ea. D e  postu ra 

naturalista, as telas do p rofessor  e dos seus alun os logo caíram n o 

gosto  do público brasileiro.25 Acreditam os que a procu ra de tem as de 

paisagen s pan orâm icas que retratavam cenários de cidades gan h ou  

espaço e, certamente, m otivou  financeiramente os retratistas da 

época, com o foi o caso dos fotógrafos Ferreira, Stalh , Cou tin h o e 

ou tros n o Recife, a se especializarem  em  fotografias urbanas.
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D e  form a dom éstica ou  profission al, a ar te da pin tura foi se 

in corporan do à vida das pessoas. A façanh a de retratar paisagen s 

e cen as corr iqueiras das gran des cidades do Brasil do século XIX, 

predom in an te n as telas e gravuras dos art istas estran geiros, gan h ou 

n ovos adeptos e, conseqiien tem en te, n ovas represen tações estéticas 

e artísticas.

A pin tura que retrata o passado do Brasil, sobretudo as telas de 

D ebret  e Rugen das, represen tava a estética rom ân tica do m un do das 

sinhás, quan do a fotografia apareceu. O  fato é que m uitos fotógrafos 

do final do século X I X  apostaram  suas econ om ias e seus esforços 

n os retratos de paisagen s rurais e urbanas.

A temática da cidade com o cenário artístico possib ilitou  que 

a fotografia gan h asse espaço e autonom ia. O utra explicação de tal 

ocorrên cia com preen de o m om en to em que o m an useio da técn ica 

fotográfica fica m ais acessível, na m edida em que aparecem  os 

estúdios-ateliês.

Em  term o m ais amplo, o uso da fotografia urban a de estética 

cosm opolita, n o con texto brasileiro do século XIX, só pode ser 

en tendido com o parte das n ovidades que ch egavam  ao m ercado. 

Essa  form a de con sum o culm in ou n o surgim en to de um a incipien te 

classe m édia ávida por  se recon h ecer na esteira imaginária dos n ovos 

aparatos das im agen s, n os quais a fotografia se inseriu.126

Tratava-se de um  gran de quadro de form a esférica, on de 

o espectador ficava n o cen tro e podia ver  as paisagen s de form a 

tridimensional. Em  1890, foi apresen tado o pan oram a da cidade do 

Rio de Jan eiro na Exposição Universal de Paris
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8. P in t u r a  a  ó le o  d e  R u g e n d a s d o  Sé c u lo  X I X

M as foi n o final do sécu lo X I X  que a pin tura pan orâm ica de 

paisagem  urban a e rural gan h ou n otoriedade e caiu n o gosto  popular. 

A té on de in vestigam os, tal pin tura pode ter sido a primeira im agem  

de um a cidade brasileira com  a finalidade de exposição fora do país. 

Con tudo, o tem po dos gran des pan oram as foi curto, assim  com o 

o su cesso do seu  criador, o brasileiro Vitor  Meireles, que acabou  

m or ren do n a pobreza e n o esquecim en to, em 1903. ’27

Em  17 de janeiro de 1840, a bordo da corveta fran cesa 

L ’Orien tale, o abade Lu ís Com pt , de passagem  pelo Rio de Janeiro, 

resolveu tirar alguns daguer reótipos de um  popu lar  ch afariz n a Praça 

do Peixe e do M osteiro de São Ben to. Tal fato foi logo registrado 

por  um  jornal da época:

É  preciso ter visto a coisa com os 
próprios olhos para se fasçer idéia da 

rapide% e do resultado da operação.
Em  menos de nove minutos o chafarip 

do Eago do Poço, A  Praça do Peixe, 
o Mosteiro de São Bento e todos os 

outros objetos circunstantes que
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achavam-se foram reproduzidos com 

tal fidelidade, precisão e 
minuciosidade que hem se via 

que a coisa tinha sido feita pela 

própria mão da natureza e 
quase sem intervenção do 

artista.. 28

Con form e o an úncio, podem os adian tar  que o primeiro 

daguer reótipo t irado n o Brasil foi de um a paisagem  urbana. H á 

r icos detalhes n este anúncio que n os in teressam , com o os seguin tes 

term os: “operação, reprodução, fidelidade, precisão, minuciosidade, natureza 

e artista”. É  in teressan te m ostrar  que a matéria procu rou  provocar 

n o leitor um a atm osfera de incredulidade e espan to. O u tro pon to 

assin alado é o tem po: “nove minutos da operação” que o “artista” levou 

para empreender sua “Operação A precisão do tem po da fotografia, 

durante sua produção, é, sem  dúvida, m en or do que o tem po do 

esboço da pintura. A pin tura requer um  bom  tem po entre o seu 

esboço e o resultado conclusivo. Portan to, é com preen sível que 

tal operação provocasse espan to e, ao m esm o tem po, su rpresa ao 

espectador desavisado. Afinal, a m áquin a fotográfica trouxe con sigo, 

tam bém , um  pou co de m agia e curiosidade. Era isso que o cron ista 

ten tava passar  em  sua nota. Segun do o n arrador: “uma manufatura 

enfeitiçada”.
O s term os reproduzir, fidelidade, precisão e m in uciosidade 

rem etem  às qu estões an teriorm en te descritas sobre a n oção de 

“imparcialidade” e “veracidade” atr ibuídas à fotografia com o form a 

de registro “im parcial” . Con h ecidos com o h om en s ligados à ciência, 

Daguerre e Niepce, inven tores da câm era fotográfica, apostaram  em 

suas experiências, n a esperan ça de con firm arem  suas expectativas a 
respeito da fotografia com o um  inven to científico. N ão  podem os 

esquecer que, para eles, a fotografia era, de fato, um a experiên cia que 

deveria ocu par  o lugar de um  inven to da n ova ciência, com prom etida
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com  a “realidade visual”.
Outro pon to abordado pelo anúncio trata a fotografia no 

âm bito discursivo da sua função artística. Através da matéria, pode- 

se perceber que tal in tercessão tam bém  pen etrou  n o Brasil. N o  

anúncio, os term os “natureza” e “artista” n ão se con fun dem  n em  

se excluem, m as se in terligam, pois, o repórter  logo percebeu que 

se tratava de certa “operação ” que dispen sava a m ão do pintor. A 

crón ica n os m ostra a in tenção do autor  de com parar  a tecnologia do 

daguer reótipo em  relação à pintura.

A tecnologia do daguer reótipo con quistou im ediatamente 

as autoridades locais. D. Pedro II, por  exem plo, preocupado em 

registrar  e testem unh ar a vida ao seu  redor, com prou  um a m áquina 

de daguerreót ipo por  250 mil Réis. A sua credibilidade apaixon ada 

com  relação à n ova técn ica de registro visual pode ser percebida a 

part ir  do pequen o trecho recor tado de um a carta direcionada ao seu  

cun hado, o príncipe de Joinville:

N ada se fará que comprometa a palavra sem que 

minhas filhas sejam ouvidas e concordem; sendo então 

preciso que se use das informações que para isso me deres 
e me envies fotografias favorecidas dos noivos e mesmo 

outros retratos pelos quais se possa fager idéias de suas 

fisionomias. 29

Com o podem os ver, as duras linhas trazem em  si um  receio 

e um a in quietação sobre a verdade das im agen s fotográficas e a 

aparência dos seus fu turos gen ros. N ão  podem os esquecer que o 

jovem  Im perador teve seu  casam en to arran jado pela chancelaria, 

com o era o costum e da época. Muitos h istoriadores foram  enfáticos 

na afirm ação da frust ração do Regen te ao ver  pessoalm en te D on a 

Maria Teresa Crist in a.1530 A im agem  pin tada da prin cesa prom etida, 

enviada da Eu ropa, n ão correspon dia à im agem  que o im perador 

idealizou. Ele se sen tiu en gan ado pela pin tura que lhe foi enviada. 

Acreditam os que essa decepção provocou, ain da que em pequen as

4 9



in stân cias, a at itude do Im perador n a insistên cia de ver  a im agem  

dos futuros gen ros através da fotografia, an tes de assum ir  os 

com prom issos oficiais. Ele devia crédito de con fian ça “à verdade” 

das im agen s dos daguerreótipos. A qualquer lugar que o im perador 

fosse levava a sua inseparável câm era fotográfica.

Auxiliado pelo fotógrafo n orte-am erican o August Moran d, o 

jovem m on arcapassou ain cen t ivaraprát ica de fotografar  na sociedade 
carioca da época. N o  en tan to, só foi a part ir  de 1843 que se torn ou 

h ábito, entre alguns privilegiados, a m oda do retrato fotográfico. 

Muitos fotógrafos assin avam  seus an ún cios com o profission ais da 

Casa Imperial. Já  por  volta de 1850, m uitos fotógrafos t inham seus 

estúdios profission ais m on tados e in stalados n o Rio de Janeiro. 11 

N ão  sabem os ao certo, m as, tudo índica que esses tenh am sido os 

prim eiros estúdios fotográficos an un ciados n o Brasil, com provan do 

com  isso, que um a boa parcela da corte se m ostrava aberta às 

n ovidades de posar  aos olh os dos daguerreótipistas in stalados na 

capital brasileira. O  séquito imperial sem pre levava suas m áquinas 

fotográficas n as viagen s de trabalh o e lazer. O  con jun to de fotos da 

coleção da sua esposa, preservados n a Biblioteca Nacion al, com prova 

a paixão pela fotografia p or  par te dessa elite.

Segun do o Alm an aque Laem m en t  Flum inense, editado n o 

Brasil, há registros de estú dios/ateliês n o Rio de janeiro. En tretan to, 

é a part ir  de 1850 que os gran des jornais da cidade do Rio de Janeiro 

passaram  a dar in form ações m ais detalh adas sobre os daguerreótipos. 

O  n úm ero de an úncios de fotógrafos n os jorn ais ch egou a trinta 

na década de 1860. A expressividade deste anúncio, abaixo descrito, 

n os rem ete ao pon to relevan te já m encion ado, ou  seja, ao caráter 

cien tífico e ar t ístico engen drado nas práticas fotográficas instituídas 
n o Brasil:

...Nossos daguerreótipos trabalham com 

tamanha reprodução de expressão e tão 

natural aos olhos que nenhum artista tem 

podido realizar. 32
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Com o podem os ver, n ão se tratava, apen as, de um  sim pático 

anúncio, m as de um a atitude desafiadora aos pin tores da época. N o  

que se refere a propagan das usadas n os jorn ais pelos fotógrafos, 

en con tram os tam bém  pesqu isas de ou tros autores. Em  destaque, 

esses an úncios assum iam  logo um a postu ra de con corrên cia no 

m ercado da im agem  e do en treten imento. Muitos desses an úncios 

trouxeram  outras n ovidades n o cam po da evolução fotográfica:

Venha conhecer nosso Ambrótipo...33

Use a Maravilha do Calótipo ...34

Conheça a Novidade do Estereocópico ... 35

An ún cios com o esses proliferaram  com  bastan te frequência na 

gran de im pren sa carioca en tre as décadas de 1850 e 1860. Muitos 

h om en s oriun dos de ou tros ram os de n egócios vin cularam seus 

n om es às atividades da fotografia. N om es com o Isnley Pach eco, 

n ascido no Ceará, in titulado fotógrafo Imperial em 1854; Walter, 

am erican o in stalado n o Rio de Janeiro; Sthal, radicado n o Recife, 

respon sável pelas fotografias da Est rada de Ferro do Recife para o 

Cabo em 1859 e a cobertura da visita do Im perador à região; Revert  

H en ry Klum b, cr iador dos painéis fotográficos do Rio de Jan eiro em 

1856; H ensch el, alemão, que passou  pelo Recife em  1867 e abriu um  

estúdio em  Salvador em  1872 e um a filial no Rio de Jan eiro em 1877; 

Marc Ferrez, um  dos pion eiros da fotografia artística, que abriu 

tam bém  sua casa fotográfica em 1865 e viajou por  todo o Brasil 

registran do e pesqu isan do as cen as brasileir as.36
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9. E n c a r t e s  p u b l ic i t á r io s im p r e sso s  n o s v e r so s d a s  

fo t o g r a fia s

En fim , os fotógrafos pion eiros que m on taram  seus estúdios 

nas principais ruas do cen tro do Recife criaram suas logom arcas 

n o in tuito de destacarem  seus produ tos dos demais. O s fotógrafos 

estran geiros eram cu idadosos com  a preservação dos seus n om es 

com  a finalidade de con quistarem  a “respeitabilidade” profission al 

e atraírem a clientela. Logot ipos com o esses eram im pressos n os 

versos das fotografias produzidas em seus estúdios. Im pressos n o 

verso das fotografias, tais figuras t inham a finalidade de expressar  

a qualidade e a propagan da dos retratos fren te ao n ovo m ercado 
concorrencial.
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Capítu lo III

A  E x p a n sã o  d a  F o t o g r a fi a  n o  B r a si l

A presen ça de fotógrafos viajan tes na cidade do Recife é de 

gran de relevância para o n osso  trabalho. Essas presen ças foram  

anunciadas pelos jorn ais p or  volta de 1842. Segun do alguns trech os 

de jorn ais da época, tratava-se de estran geiros t iran do fotografias dos 

principais pon tos da cidade. N ossas pesqu isas m dicam  que alguns 

deles t inham desem barcado em  Salvador e mais tarde percorreram  as 

principais provín cias do N or d est e .137 O  n osso esforço n ão consiste, 

apen as, em com provar, ao lon go de n ossa investigação, os singulares 

aspectos em brionários da fotografia com o um  fen ôm en o criado 

n o âm bito da ciência m odern a, n em , m uito m en os, sua n atureza 

dual, ciência ou  arte, m as, sobretudo, investigar  o seu  processo de 

registro e em an cipação social e cultural que se expan diu  p or  toda 

cidade do Recife e acabou con stru in do um a m em ória visual que h oje 

correspon de a um  im portan te acervo cultural.

A esse respeito, a dist in ção é que com preen dem os a fotografia 

com o um artefato, um simulacro que resulta de um  vasto con jun to 

de in tervenções an tes do fato fotografado (escolh a, câmera, filme, 

elemen tos quím icos, poses, aparelh os replicadores, etc.). A  distin ção 

entre a foto local e a produção-recepção tem, ainda, o m érito 

obrigatório de propor  que o n osso  trabalh o percorra, den tro dos 

casos-limite, um a investigação de n atureza acadêm ica com  suas 

im plicações m etodológicas. Assim , n osso  trabalh o se fixará dentro 

das fron teiras m etodológicas, n as quais a fotografia será tratada
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com o um a fon te docum en tal capaz de revelar alguns aspectos da 

H istória Social e Cultural da cidade do Recife.

Um a sim ples fotografia abran ge um a infin ita variedade de 

códigos represen tativos que a t ran sform am  em um  docu m en to com  

um  sistem a pon tilh ado de paradigm as que vai desde a estética, a 

técnica, até a com preen são da fotografia com o um  texto-visual. Um  

discu rso padron izado de su cessões volun tárias en tre o fotógrafo, o 

fotografado e o público consum idor. D a m esm a form a que a obra 

literária só pode existir graças à língua sistem atizada, a fotografia 

con siste na produção con textuai. Assim , n ão n os com prom eterem os 

com  um a leitura parcial da foto- im agem , pois en ten dem os que tal 

procedim en to m etodológico com prom eteria o eixo temático do 

trabalho.

Retom an do o curso da in vestigação da h istória do n ascim en to 

da fotografia, discutirem os n o m om en to com o foi a sua expan são no 

território brasileiro. Com o vim os an tes, os estúdios aparecem  n o Rio 

de Jan eiro, por  volta de 1840. D e  todos os estúdios cariocas, o m aior 

e m ais prestigiado, certamente, era o estúdio de Marc Ferrez. N a 

cidade do Recife, só tem os n otícia do primeiro estúdio m on tado em 

fevereiro de 1842 pelo n orte-am erican o J. Evan s. O s seus serviços 

foram  oferecidos na Rua Nova, n ° 14, à requin tada elite escravocrata 

local.

A prática de os fotógrafos m on tarem  seus estúdios n o cen tro 

das cidades estava vin culada, ao fluxo in ten so de pessoas circulando 

n o cen tro diariamente; segundo, à questão do deslocam en to para a 

com pra do material fotográfico n as casas de im portação especializada; 

terceiro, à possibilidade do con trole da luz propiciada pelo am bien te 

in tern o n os estúdios; quarto, a facilidade da criação e con fecção de 

cenários, figurinos e ou tros materiais acessíveis; quin to, ao acesso às 

m an ipulações da revelação n o quarto escuro do estúdio e, por  último, 

à in stalação de luxuosos estúdios n o cen tro da cidade que justificava 

o alto preço oferecido a um a clientela recifense privilegiada.

A m odern ização gerou  um a série de con flitos sociais 

n as gran des cidades brasileiras. O  crescim en to vert igin oso da
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popu lação e o in tertráfico na ordem  do dia, com  o boom do café, 

perm itiram  um a diversidade tecn ológica n a área da econ om ia e 

nas atividades com plem en tares de um  m odo geral. Com o aparato 

dessa m odern ização, a fotografia registrou as t ran sform ações infra- 

estruturais em  an dam en to n as principais cidades do país. Un s desses 

exem plos registros visuais foram  às fotografias t iradas das obras 

de reform as do Recife n o in ício do século XX. En can tado com  

a fotografia, o Im perador trouxe seu  fotógrafo para registrar sua 

jorn ada n os trechos em con strução da ferrovia recifense. m38

O  surgim en to de estúdios n as gran des cidades enquadra-se 

tam bém  n essas atividades urban as da econ om ia complementar. Além  

do mais, é bom  lem brar que m uitos fotógrafos vieram de outras 

at ividades, da pin tura ou algo do gênero. O s retratos fotográficos 

torn aram -se um gênero com ercializado a part ir da publicidade dos 

estúdios da área urbana. D e  acordo com  n ossas pesquisas, eles 

ofereciam  ou tros serviços com o a fotopin tura, feita de retratos a 

óleo, aquarela, pastel, gravuras a bico de pena, en tre outras técn icas 

à d isposição do público. O s ateliês ofereciam  um a variedade de 

serviços com o a fotopin tura, fotom in iatura usadas n os m edalh ões, 

broch es daguerreótipo, calótipo, ferrótipo, pin turas de paisagen s e 

outras extravagâncias do r am o .39 Serviços que podem os ver, n o caso 

de São Paulo e Rio de Janeiro, em alguns an ún cios dos jorn ais da 

época:

‘Trata-se de tirar retratos de qualquer ta­
manho... coloridos, a óleo... ”40

N o caso da cidade do Recife, os an ún cios de serviços publicados 

n os jornais, com  certa frequência, só apareceram  entre 1842 e 1846 

com  o fotógrafo Ch arles D. Fredricks, in stalado n a Rua Nova, n ° 

18.41 Esses serviços passaram  a fazer  parte de um  n ovo negócio, 

cuja finalidade era atingir o m ercado das im agen s n o âm bito da 

alta sociedade local. Todavia, até on de in vestigam os, as fotografias
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em preen didas por  esses estúdios ainda eram  de visibilidade 

pan orâm ica. Mas, com  o tempo, as fotografias m ais procuradas 

pela clientela eram os retratos de pan oram as das gran des cidades 

europeias, fato com provado n este pequen o an úncio do jorn al Diário 

de Pern am buco de 1850:

“ Vendemos Portraits de cidades.. ”
... Compre fotografias da capital da Grã 

— Bretanha e outras cidades”.
Paris, Berlim, Nápoles... ”

M esm o dian te de an ún cios com o esses, para n ós, as 

investigações sobre a H istória da Fotografia n o Brasil torn aram-se 

dem asiadam en te pen osas e angustian tes. H oje, os pou cos acervos de 

fotografia que restam  encon tram -se em  algum as instituições com o 

o Departam en to Icon ográfico da Fun daj, a Biblioteca Nacion al, o 

In stitu to H istórico Geográfico ou em  acervos part iculares, em bora, 

com o já vim os an tes, as experiên cias fotográficas brasileiras tenham 

m erecido registros em  an ún cios pela im pren sa por  volta de 1842 e 

1846.

Con tudo, o mérito das pesqu isas iniciais cabe ao gru po de 

pesqu isadores da Escola de Com un icação da Un iversidade de São 
Paulo e Un iversidade Federal do Rio de Jan eiro, com posto por  Boris 

Kossoy, An natereza, Fabris, Solan ge Ferraz, M argot  Pavan , H eloísa 

Costa, entre ou tros que tiveram a coragem  de investigar os rum os 

da fotografia n o Brasil. Um  quadro que n ão se diferencia do restan te 

do país, ten do em  vista os prodigiosos trabalh os de Gilberto Ferrez, 

H istória da Fotografia n o Brasil e Fotografias Pern am bucan as, 

publicados pela Ed itora da Fun dação Nacion al e as coleções de 

Fran cisco Rodrigues e Ben ício Dias organ izadas por  Gilberto Freyre 

na Fun dação Joaqu im  Nabuco. 42

Em  alguns pon tos do n osso tema, verificam os, de fato, com o 

a percepção fetich ista, criada na era da reprodutibilidade técn ica 

pelas práticas fotográficas, foi logo associada ao encan tam en to e
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à receptividade dos n ovos m aquinários que estavam  pen etran do 

na segun da m etade do século XIX. D a m esm a form a, a câmera 

de daguerreótipos, inven tada em  Paris, é recebida n o Brasil com  

o m esm o en tusiasm o, fato com provado n este pequen o material 

publicada n o Jorn al do Com m ercio do Rio de Jan eiro em  25 de 

dezem bro de 1839:

Ancorou em nosso porto o namo Oriente. Uma 

embarcação destinada a dar uma viagem em redor 
do mundo. Trata-se de um Colégio flutuante com 

seus alunos, professores, equipamentos...

N essa matéria, a n otícia tem  com o in teresse in form ar  aos 

leitores que ch egava ao Rio de Jan eiro um  navio francês com  a 

m issão cien tífica de difundir as n ovas in venções tecn ológicas:

... a idéia de fa%er viajar em redor do mundo jovens 
acompanhados de literatos que nos próprios lugares 
devem colher, desapaixonadamente, observações 
relativas ao comércio, à agricultura, a ciências e à 

civilização, sem outros interesses que o de saber e 
conhecer... Promover a harmonia e o povo e nações.

N ão precisa m uito esforço para perceber que a referência aos 

term os desapaixon ados, observação e ciências, reflete diretamente o 

ideário do p rogresso técn ico e o p rocesso “civilizatório” tão com um  

à época:

... Finalmente passou o daguerreótipo para cá. A  

photographia, que até agora só era conhecida no Rio de 
Janeiro por theoria ...finalmente, hoje pela manhã teve 
lugar na hospedaria Pharoux Compt, qual trouxe consigo 

o engenhoso instrumento de Daguerre que obtém, com 

facilidade objetos com imagens conservadas ...
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N ão há dúvida de que a fotografia ch ega ao Brasil nesta 

data. D e  acordo com  o anúncio, podem os perceber que, na matéria, 

há evidências de um  repórter  m aravilh ado com  as n ovidades da 

m issão francesa,"43 sobretudo com  o  daguerreótipo que congelava 

imagens. Dan do con tinuidade, n o in ício de 1840, dias após as fotos 

t iradas por  Lou is Com pt , o m esm o jorn al dá ên fase ao in teresse 

do Im perador D. Pedro II pela técn ica do daguerreótipo, em  17 de 

m arço de 1840:

O príncipect e as Novidades O Prinpect regente do 

Brasil acaba de adquirir, com magnitude os daguerreótipos 
tirados de paisagens do Rio de Janeiro pelo abade Compt 
assim como tem equipamento para realização de outros 
experimentos

O  curioso é que a prática fotográfica pen et rou  n o Brasil pelas 

m ãos de um a elite letrada e abastada. A “m issão civilizatória” tinha 

a in tenção de restabelecer  a im agem  e a credibilidade dos fran ceses 

fren te ao m un do depois das guerras n apoleôn icas.44 Portan to, n ão se 

tratava de um  gru po in teressado, apen as, em difundir  as n ovidades 

artísticas e cien tíficas de Paris, m as um a n ova form a de tratado 

diplom ático e, até, de in tercâmbio comercial e cultural. O  in teresse e 

a receptividade do regen te brasileiro devem -se ao fato de que o Brasil 

sem pre m an teve relações am istosas com  a Fran ça pós—n apoleôn ica. 

Lem bran do ainda que D. Pedro II era um  in telectual in teressado n as 

descober tas e n ovidades do seu  tempo.

En quan to o im perador prestigiava as n ovidades e os 

inven tores europeus, em seu país o gên io inventivo n ão era 

reconh ecido. Segun do Kossoy, H ércules Floren ce n ascido em  Nice, 

Fran ça, n o dia 29 de fevereiro de 1804, filho de um  cirurgião do 

exército real, ainda jovem  m ostrou -se perspicaz em  seu gên io criativo. 

Logo  cedo, cultivou a paixão pelo desen h o e pela pin tura, tarefa que 

lhe perm itiu  part icipar  de um a expedição cien tífica à Am ér ica do 

Sul ao lado do Barão Lan gdorfs. Dian te das belezas dos trópicos, o
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jovem  aven tureiro resolveu m on tar  seu  laboratório n o Rio de Jan eiro 

em  1824. Em  um a de suas viagen s pelo país, ele se casou  com  um a 

m oça de elite do interior de São Paulo em  1830, on de fixou sua 

residência até o final dos seus dias.

Descon h ecido do gran de público e do séquito palaciano, 

custean do seus experim en tos, em preen deu alguns even tos com o 

Zooph in ea, estudo sobre os son s dos an imais, largan do logo em 

seguida para se dedicar ao seu  n ovo invento, batizado por  ele de 

poligraph ie. Em b ora m uitos m an uais in sistam  em n ão citá-lo, 

pela sua brilhan te e pion eira experiên cia n o cam po fotográfico, 

seus docu m en tos (diários e cartas) afirm am  que ele teria sido o 

criador do term o ph otograph ie, m ais tarde a portuguesado com o 

fotografia. Com  efeito, a invenção desse gên io dos t rópicos foi além 

do daguerreótipo, pois, para obten ção de cópias por  con tato de 

papel, ele usava o n egativo-posit ivo e ainda cloreto de prata e n itrato 

em bebidos em  urina que era usada com o fixador. Logo  em  seguida, 

substitu iu  a urina pelo h idróxido de am ónia. Essa  experiência foi 

com provada pelo Roch ester  Institute o f Tech n ology em 1976, a 

pedido do professor  Boris Kossoy, com o evidência de sua descober ta 

n o Brasil. 45

A expan são da fotografia e de outras n ovidades n o Brasil 

coincide tam bém  com  a expan são da cultura cafeeira. Den tro desse 

quadro de m odern ização, os proprietários e um a incipien te classe 

m édia com posta por  profission ais liberais e pequ en os comercian tes, 

em  suas residências n os gran des cen tros urban os, passaram  a cultivar 

o h ábito da fotografia que logo superaria sua fase de cur iosidade e 

se con solidaria nas n ovas práticas sociais e n o un iverso das imagens. 

Portan to, é n esse quadro desafiador que os fotógrafos itineran tes, 

m uitos ainda pin tores e retratistas, criaram  sua clientela. Algun s 

recorreram  aos jorn ais oferecen do seus serviços por  todo o Brasil. 

O  Diár io de Pern am buco, de 3 de ju lh o de 1851, m ostra o an úncio 

da ch egada desse fotógrafo pioneiro:

...Charles D. Fredericks
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Sucesso de Daguerrc 

Retratos para os gostos. 
Rua Nova, n° 14

N a Bah ia, alguns jorn ais com en taram  sobre a ch egada da Corveta 

Orientale e seus expedicion ários, jun to com  o abade Lou is Com pt. 

Con tudo, n ão há com en tários se eles t iraram daguer reót ipos em 

Salvador, com o ocorreu  n o Rio de Jan eiro, n o m esm o ano. Até onde 

se tem n otícia, o primeiro estúdio fotográfico in stalado na Bah ia só 

ocorreu  depois da ch egada de Lebes M asson  e Bem  R. Mulok, entre 

1844 e 1858, n a Rua da Vitória n ° 132 e respectivam en te na Rua São 

Pedro n ° 48, capital. 46 As in form ações indicam  que se tratavam de 

joven s aven tureiros com  o propósito de difundir  a prática fotográfica 

com o um a n ovidade artística e cien tífica de baixo custo.

As pesquisas, m edian te os jorn ais da época, e m ais alguns livros 

do gênero, com provam  que m uitos fotógrafos eram itineran tes e 

estrangeiros, em bora já h ouvesse m uitos brasileiros atuan do na área 

fotográfica. Muitos deles eram pin tores que apren deram  rapidamen te 

a técn ica fotográfica e passaram  a con correr  n o m ercado das im agen s 

com  os fotógrafos estran geiros. N o  caso de A lagoas, saiu um a n ota 

num jorn al local falando de um  estúdio in augurado pelo fotógrafo 

de n om e Albin o, em  1860.47 Ele foi o h om em  que fotografou  as 

cachoeiras de Paulo Afon so. Part iu dele tam bém  a iniciativa de 

registrar as im agen s do Rio São Fran cisco e seus afluentes.

Ain da na bu sca do itinerário da expan são fotográfica pelo 

Brasil, en con tram os ou tros fotógrafos itineran tes à procu ra de n ovos 

m ercados. N a provín cia do Ceará, aparece o fotógrafo irlandês 

de n om e Fréderic Walter, em  1847, u san do o daguer reót ipo e se 

apresen tan do com o um  m ágico das imagens. En quan to n o in ício da 

década de 1860, surgiu  n os an ún cios de jorn ais de Fortaleza, o n om e 
do fotógrafo dinam arquês Nils Olsen . Ele  criou for tes raízes na 

cidade, fun dan do um  pequen o estúdio que, m ais tarde, seria dirigido 

pelo seu  filho brasileiro, O scar  O lsen . 48
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N o  n orte do país, um  am ericano teria seu  n om e m arcado 

n os jorn ais, por  tirar belas fotos das paisagen s do Piauí e dos seus 

arredores. Um  outro pin tor-retratista que se in stalou em  Belém  foi 

o italiano Felipe Augusto Fidon za. Fam iliar izado com  as autoridades 

locais, ele se destacaria pela produção do Alm an aque Adm in istrativo, 

Mercan til, Industrial e In form ativo do Piauí, em  1867. En qu an to o 

fotógrafo paraense, Jo sé  Tom ás Sabin o, ficaria fam oso n o exterior 

por  expor fotografias da região am azôn ica n as Exposições Mundiais 

da Filadélfia de 1876 e de Paris em 1889. Provavelm ente, ele foi 

o fotógrafo que ten tou con den sar  a im agem  exótica do Brasil n o 

exterior. En tu siasm ado com  a procu ra de im agen s cur iosas do Brasil, 

Jo sé  Th om as Sabin o fotografou  tr ibos nativas da região am azôn ica 

em seu h abitat  n atural, exploran do a abordagem  da cultura exótica e 

primitiva tão em m oda n o ávido m ercado de im agem  europeu. 49

N o  caso de Pern am buco, a prática fotográfica, segun do 

as in form ações dos jorn ais da época, só ocorreu  por  volta de 

1842. O  que se pode com provar  em  term os de estúdio-ateliê, foi 

o estabelecim en to do fotógrafo estran geiro J. Evan s, in stalado na 

Rua N ova n ° 14, em  1843. N o  en tan to, segun do as in form ações 

de Gilberto Ferrez, fotógrafo e estudioso da fotografia n o Brasil, a 

fotografia n o Recife só gan h ou relevância e estética com  a instalação 

do Estú d io de Augusto Sthal, em  1853.50

En fim , n esta parte, procu ram os investigar, den tro dos 

limites, com o ocorreu  o surgim en to da fotografia, seus agen tes, 

suas técn icas fotográficas, a tecnologia utilizada, a sua difusão pelo 

m un do e, finalmente, n o Brasil e n o Nordeste. Assim , n a próxim a 

parte do trabalh o n osso  in teresse pelo Recife con siste em traçar um  

cam inh o que n os revele tan to os registros visuais com o o im pacto da 

fotografia n o dia-a-dia da cidade e na vida das pessoas.

61
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Capítu lo IY

A  E x p a n sã o  d a  F o t o g r a fia  n o  R e c ife

Estu dar  a fotografia em suas m últiplas relações e con tingências 

com  a sociedade do século XIX implica recorrer  a um a operação com  

base em  análises críticas que possibilitem  um a leitura da in form ação 

visual iman tada na im agem  fotográfica. D e  um  m odo geral, o cam po 

das im agen s n o Brasil, an tes do adven to da m áquin a fotográfica, 

já conh ecia as at ividades da pin tura, m as o que se destacava n esse 

período eram as técn icas de xilogravura e, m ais tarde, a litografia 

com o m eio de reprodução de imagens. Com  a ch egada da fotografia, 

a incipien te burguesia pôde registrar  seu estilo de vida. Assim , 

verem os a in stalação dos estúdios fotográficos e a form ação do 

m ercado con sum idor  da fotografia n a cidade do Recife.

An tes, porém , devem os estabelecer  um a dist in ção en tre os 

estudos da lin guagem  fotográfica e os estudos da fotografia e sua 

classificação h istórica, em bora, seja difícil distinguir com  clareza 

tal fronteira, será im portan te acrescen tarm os, à luz de n ossas 

an álises, que os estudos da linguagem fotográfica procuram  refletir 

e an alisar a im agem /fo to  com o um  sistem a de organ ização singular, 

n o qual, são con siderados os diversos p rocessos u sados em  sua 

produ ção com o a técn ica, os ângulos, os con teúdos, os materiais 

em pregados, o público receptivo, o estilo, o gênero, a padron ização, 

etc. Con sideran do as técn icas utilizadas pelos fotógrafos, devem os 

ficar aten tos a con cepção estética pictórica do período.

N o  caso do estudo da fotografia com o classificação h istórica, 

levan do em con sideração tam bém  o domín io da linguagem, trata-se 

de um  delicado estudo de n atureza m ais profun da. Feito a ressalva,
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tal estudo incide n a com preen são da foto com o um  texto visual. 

Um  sistem a de análise visual que se esten de desde a h istoricidade da 

produ ção da foto, a com posição da cena, a codificação, decifração 

do con teúdo, a in tencionalidade in terna e externa, a categoria de 

registro e, finalmente, sua form a de abordagem  enquan to discurso, 

de acordo com  o filtro cultural do fotografo. Portan to, cabe aí, 

verificar que se tratar de um  processo de análise e, que sob n en hum a 

circun stância, deve negligenciar ou  m esm o sobrepor  o outro. 

Am bos são sistem as de estudos singulares e plurais. P rocessos com  

suas dim en sões part iculares e genéricas con form e os p ropósitos 

em questão. Decorren te de um a escolh a, um a foto é um  discu rso 

visual que se multiplica em  seus sign ificados e em seus sign ifican tes 

entre o cr iador e receptor . Um a relação com plexa e polissêm ica de 

sen tidos.

N esse  aspecto, o n osso trabalho, preliminarmente, aten-se 

a essas proposições de ordem  m etodológica. A n ossa abordagem  

tem procu rado perm ear  os dois un iversos sistém icos. O  que não 

elimina recon h ecim en to dos n ossos, pois, a n ossa in tenção teórica é 

suscitar  as im plicações sociais e culturais provocadas pela fotografia 

na cidade do Recife entre 1860 e 1930, período com preen dido com o 

fase de con solidação da prática fotográfica n a sociedade da época. 

Além  disso, preten dem os elucidar alguns aspectos h istóricos da 

cidade correlatos a sua m em ória icon ográfica.

E  n ecessário lem brar e con siderar  que a n ossa investigação, 

part icularm en te n este capítulo, se apóia em  dados extraídos dos 

jornais, revistas, livros de estudo do período. Assim , o reconh ecim en to 

da in terferência da fotografia na sociedade recifense desse período 

deve ser en tendido, un icamente, com o um  recor te h istórico de 

n ossa responsabilidade. N essa m edida, recon h ecem os que os seus 

resultados são parciais e abertos a outras in ferên cias críticas e 

investigativas, correspon den tes a um a possível versão h istórica da 
cidade do Recife.

Den tro dessa discussão m etodológica, sin tetizem os o quadro: 

há um  gran de esforço na produção h istor iográfica am ai para ten tar
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acom pan h ar o estado de discussão sobre a defin ição do que venh a 

a ser  H istória Social, ou  m esm o H istória Cultural ao lugar com um . 

As referên cias desses im passes surgiram  por  volta de 1930, mais 

precisam en te, com  a fun dação da Escola dos An nales por  Mac 

Bloch  e Lucien  Febvre. Mas, foram  às bases teóricas e m etodológicas 

de alguns estu diosos com o Carlos Gin sburg, Jacqu es Le G off, Paul 

Veyne, Marc Ferro e Pierre N ora possibilitadoras de n ovos objetos e 

categorias de in terpretação das recen tes produ ções h istoriográficas, 

com o a leitura de ou tros docu m en tos tais com o: o cinema, a 

fotografia, a m úsica, en tre outros. 51

Escapan do da tradicional h istoriografia factual posit ivista, 

pau tada n as decisões dos “gran des vultos h istóricos” , n as gran des 

batalh as e n as diplom acias govern am en tais, a Escola dos Annalles 

p rop ôs um a h istória-problem a que leva em con ta a abertura das 

fon tes docum en tais, m étodos e, ainda, o alargam en to dos objetos 

pesqu isados. N esse  caso, a proposta in terdisciplinar, desde então, 

servir ia com o base para a reform ulação de n ovos problem as e, 

con seqúen tem en te, possibilitar ia o desdobram en to de um a N ova 

História.

Cen trado n um  contínuo quest ion am en to a respeito da prática 

da produ ção h istoriográfica através de um  in ten so in tercâm bio com  

outras áreas do saber, o n ovo h istoriador acabou  recon h ecen do 

outras fon tes docum en tais produzidas na m odern idade, em bora 

n ão seja n ovidade a p roposta de se trabalhar com  fon tes escritas. 

N o  tocan te as n ovas abordagen s da escritura h istórica, o teórico 

francês Paul Veyne n o livro Como se Escreve a História, n os lem bra que, 

desde o século XIX, m uitos h istoriadores já prim avam  pela bu sca 

de um a h istória que descobr isse as m arcas deixadas pelo h om em  

ao lon go do tempo. N esse  aspecto, de lá para cá, a H istória sofreu  

um a ren ovação tan to n o que viria a ser  o docum en to investigado, 

quan to aos objetivos que dele resultariam na procura dos vestígios 

do passado h umano. Assim , n ovos objetos foram  paulatin am ente 

incluídos n o elenco das ch am adas fon tes h istóricas.

Den tro dessas m udan ças que vêm  ocorren do na produção
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de teorias e m etodologias da H istória, e, num  percurso já 

relativamente reservado, pode-se entender que já se con h ece um 

espaço perfeitam en te aberto ao estudo da im agem  n a com preen são 

do passado. Con tudo, é preciso ressaltar que a in tenção do n osso 

trabalh o sobre fotografia n ão vai privilegiar un icamente aspectos 

da abordagem  Sem iótica e da Sociologia, por  recon h ecerm os 

os limites de tal empreendimen to, m as preten dem os trabalhar a 

im agem  fotográfica com  fins, h istóricos de registro das m udan ças 

e das perm an ên cias sócio-culturais desde o seu advento. Em  outras 

palavras, oferecer  um  trabalh o que relacion e a im agem  e a h istória 

com o um a dim en são represen tativa e fragm en tada da cena passada 

recifen se entre 1840 e 1900.

En ten dem os que estudar fotografia pelo viés da H istória sócio- 

cultural represen ta correspon dê-la com  seus artifícios gráficos de 

códigos, índices, sím bolos e técn icas específicas. Trabalh ar  a im agem  

da cidade e de seus m oradores é, em  outras instân cias, materializar 

as experiên cias vividas e registradas pelas lem bran ças e m em órias 

individuais e coletivas de um a época que já se foi. A foto, em  n osso 

olhar investigativo, rem on ta trajetos de vidas, flagran tes sen sacionais, 

m om en tos públicos e situações privadas cujos h ábitos, costu m es e 

práticas sociais se apresen tam  com o focos de m udan ças e lapsos de 

perm an ên cias h istóricas específicas ao seu tempo.

A fotografia lança ao h istoriador um  audacioso desafio: 

desven dar a in trincada rede de sign ificações entre o m un do social 

das práticas e a m entalidade simbólica. Um  un iverso que se form ula 

dialeticamente a part ir  do h om em  com o produ tor  e con sum idor da 

fotografia em sua dim en são cultural. N o  en tan to, para ch egarm os 

àquilo que foi im ediatam en te revelado e decifrado pelo olh ar  do 

fotógrafo, há que se perceber sua relação entre a produção, o sign o 

represen tativo e o lugar de sua recepção. N esse sen tido, a foto 

torn a-se uma m en sagem  codificada in serida n o un iverso cultural 

e, portan to, um a form a tam bém  de discu rso com prom etida com  

classes sociais, categorias, gru pos e indivíduos. A cidade do Recife 

n ão é exceção da regra e certam ente con tém  registros im portan tes
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que revelam detalhes da sociedade dessa fase h istórica.

Con cebido com o um a invenção técnica, o r e t r ato/foto é 

indiscutivelmente um  agen te de comun icação, n ão só pelo passado 

visual que n os remete, m as, ainda, e fundam entalmente, pelo passado 

recon stitu ído o qual traz à ton a um processo de m em ória recriada 

a part ir  do olhar. E  um lam pejo do passado que se revela através 

do olh ar  do fotógrafo e do espectador circun scrito a revelar traços 

fragm en tados de um a época, os costum es, a m oda, os h ábitos, o lazer, 

o trabalho, o con trole social e as práticas cotidian as em form a de 

flagrantes. Por esse pon to de vista, a im agem  deixa de ser  um  tem po 

retido para se t ran sform ar n um  labirinto visual da cena passada, 

evocada com o um a im agem /docu m en to por  m eio da com en suração 

do filtro cultural do olhar do espectador. Um a rem em oração visual 

de aspectos vitais n ecessár ios ao h om em  e à sua iden tidade (pessoal), 

coletiva (cidade), con tínua e polissêm ica de sign ificados e sen tidos 

h istóricos da m odern idade. 52

An alisan do a adesão das classes privilegiadas às práticas 

fotográficas, Rolan d Barth es escreveu em  seu livro Câm ara Clara: ...o 

sonho da burguesia de construir sua imagem e sua imortalidade foi alcançado com 

a fotografia. A ssim  como a pintura imortalizou a imagem da nobreza anterior 
ás revoluções liberais. 53

O s pequ en os e sign ificativos an úncios e os registros de alguns 

aspectos sociais e culturais da cidade do Recife que verem os a 

seguir n os oferecem  a linha de trajetória da fotografia entre a classe 

endinheirada e a classe popular , com o um  n ovo h ábito que m oldou  

n ovos costum es e outras práticas sociais.

O  Recife de m eados do século X I X  pou co se diferenciava em 

suas fach adas das outras cidades do Brasil. A m edida que a cidade 

se desen volvia o n úm ero de jorn ais e revistas e ou tros m eios de 

com un icação so freram um  forte im pacto de renovação. D as n ovidades 

que passaram  a embelezar as ruas estavam  as ilumin ações de gás, o 

bon de de tração an imal, as praças e as alam edas on de a tradicional 

família recifense usufruía seus passeios ao gosto  cosm opolita e ao 

estilo de vida burguês.
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A abertura dos jorn ais para um a cultura visual, depois da 

in trodução da litografia, dos logot ipos, dos desen h os e das ilustrações 

dos produ tos an unciados, perm itiu  a criação de um  setor  respon sável 

diretamente por  esta área de trabalho, o setor  gráfico publicitário. 

Aos pou cos a fotografia foi in serida n a área de propagan da de acordo 

com  a evolução técn ica n o m un do gráfico.

N essa linha eufórica dos an ún cios publicados em jornais, a 

cidade do Recife tam bém  aderiu a tal prática comercial. Con tudo, 

con vém  lem brar  que o Recife já tinha um a tradição de um  m eio de 

im agem  visual que se destacava n a im pren sa da época: a charge.

Algum as crón icas publicadas n os jorn ais da cidade do Recife 

com en tam  que, p or  ser a fotografia produzida n o “aqui e agora” , 

ela acabava encan tan do a todos os observadores locais com o um a 

apresen tação de um  m ágico e n ão a de um a técn ica man ipulada. 

Parecia descon certan te quan do a m ágica aos pou cos se desfazia 

à m edida que o seu  resultado final, a foto, se revelava de form a 

artesanal.

Com  muita precisão, o cron ista n os fala do ritual an tes, duran te 

e posterior  m en te ao ato de tirar fotografias desse itinerante. N a certa, 

tratava-se de outro retratista de fora da cidade do Recife. D e qualquer 

form a, a tecnologia reprodutiva era a m esm a utilizada por  todos os 

retratistas andarilhos. Aliás, um aspecto que deve ser  com preen dido 

tam bém  den tro do quadro da con corrên cia profission al dessa época, 

um a vez que os gran des fotógrafos se restringiam a órbita profission al 

dos seus estúdios localizados nas principais ruas comerciais do cen tro 

da cidade.

Com  relação às técn icas de reprodu ção fotográfica utilizada 

pelos fotógrafos pion eiros elas eram precárias e artesanais. H oje 

sabem os que, envolto à sua câmara—escura, câmara—laboratório, os 

fotógrafos itineran tes utilizavam o papel—fotográfico subm ergin do- 

o n o revelador e fixador para depois limpá-lo com  o h iposulfito. O  

tem po de retratos para que as fotos secassem  era o de cinco a dez 

minutos. N a época m uitos usavam  a placa de vidro com o suporte para 

o negativo, substitu indo-a, logo em seguida, pelo papel fotográfico.
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Tratava-se de um a técn ica simples, m as bastan te criativa.

10. F o t o g r a fi a  d o  R e c ife  - 1 8 5 0

Por  m eio de n ossas investigações, en ten dem os que esses 

agen tes fotográficos foram  os verdadeiros respon sáveis pela difusão 

da fotografia n o m eio das cam adas humildes. Seus preços variavam 

entre 6$000 e 8$000 Réis, en quan to um  fotógrafo da capital, n o 

seu  estúdio, cobrava em  torn o de 18$000 a 35S000 Réis. Quan to 

à técn ica, n ão se tratava de algo especial, m as de um a situação 

im provisada e produ tos com prados n as lojas comerciais do ramo. 

Muitos desses retratistas eram  an alfabetos e em ergen tes do m esm o 

m eio desfavorecido dos seus clien tes.55

A  ch egada dos fotógrafos estran geiros possibilitou  a expan são 

do m ercado das imagens. Fotos de várias par tes da cidade e de 

outras in stân cias sociais foram  tiradas n o in teresse comercial. Esses 

fotógrafos traziam  seus in strum en tos e suas técn icas de fotografia e 

revelação. Muitos deles desen volveram  outras técn icas de reprodução, 

a fim  de baratear os custos de suas produções locais.
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As cidades do m un do ociden tal sem pre foram  alvo para que 

os ar tistas registrassem  as im agen s, eram cartógrafos, desenh istas, 

pin tores, retratistas e fotógrafos. H á inúm eras paisagen s

pan orâm icas de cidades que an tecedem  a m odern idade. O  adven to 

da fotografia am pliou de form a con siderável a procu ra por  esse tipo 

de im agem .

A fotografia que m ostra a cena de um a parte da cidade do Recife 

foi t irada por  volta de 1850 pelo am ericano Ch arles Forest . Em  sua 

im agem  se podem  ver partes do rio Beberibe, casar ios e a um a pon te 

de ferro. Trata-se de um a fotografia t irada na técn ica ferrótipo. 

Gilberto Freyre, n o livro A  Presença dos Ingleses no Brasil' registra que, 

por  volta de 1844, aparece n o Recife — am erican o ch am ado Ch arles 

Forest  Fredricks, com  o espír ito em presarial que m on ta seu  estúdio 

fotográfico na Rua Nova. As n ossas in vestigações indicam n ão ter 

havia ou tros fotógrafos an tes de sua ch egada, m as, é o anúncio do 

Diár io de Pern am buco de 30 de dezem bro de 1845 que con firm a a 

m on tagem  do seu estúdio n o cen tro do Recife:

‘ V A  G UER R EÓ  TIPO

O retratista no Aterro da Boa V ista, sobrado n° 10, 
A visa ao respeitávelpúblico que tem chegado as 
mais ricas caixas, casulos, carteiras, charuteiras, 
que podem colocar retratos de qualquer tamanho

H á im portan tes elemen tos que n os ch am am  aten ção n este 

anúncio: o t ipo de serviço oferecido e a sua dispon ibilidade com o 

prestador  de serviços. O  pequen o an úncio cuida em  oferecer  

serviços de reprodução de retratos em objetos de adorn os e pessoais. 

Naturalm en te, com preen de-se que se trata de um  profission al, o 

qual, além de dom in ar a prática fotográfica, en tendia perfeitam en te 

o valor  da fotografia n o âm bito dom ést ico com o par te do acervo da
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m em ória familiar.

Com  relação ao serviço de fotografias coloridas, trata-se de um a 

técn ica de retocar  o retrato por  m eio da pintura. O u tros fotógrafos 

com o Lettarde e Cin cinato Mavign er eram frequen temen te citados 

n o Diár io de Pern am buco entre 1951 e 1952, com o artistas 

“perfeccion istas” da arte fotográfica e da pintura. Suas im agen s 

retratavam acervos pitorescos e curiosidades da popu lação e da 

cidade do Recife.

Outra at ividade que se foi se desen volven do n o cen tro do Recife 

era o estúdio de pin turas especializadas em xilogravuras. Um a técnica 

que tam bém  foi trazida pelos ar tistas estran geiros. Logo  após a sua 

instalação, descobr im os que m uitos desses desen h istas passaram  a 

pin tar cen as corr iqueiras da cidade com  o in teresse de expan dir  o 

m ercado das im agen s pan orâm icas do Recife.

Essas im agen s pan orâm icas tam bém  envolviam  situações 

corriqueiras da sociedade. E  in teressan te ressaltar  que os r itos da 

sociabilidade dos n ovos costum es e h ábitos bu rgueses ch egaram  à 

cidade do Recife na da segunda m etade do sécu lo X I X  e o início 

do século XX. Den tre os n ovos h ábitos urban os in corporados pela 

popu lação recifen se estava o passeio público. N as m argen s dos rios, 

n as alamedas, praças e ch afarizes, os t ran seun tes flan adores se faziam  

presen tes ao lado dos am igos e familiares. O  jorn al do t ipo periódico 

ch am ado Cri-Cn  destaca os finais de sem an as an im ados pelas ban das 

principais dos pon tos do cen tro do R ecife .56
A idéia de se especializar  em cen as pan orâm icas de cidades 

com eçou n a Eu ropa e se espalh ou rapidam en te pelas gran des 

cidades do m undo. A cena dessa gravura n os m ost ra traços n ítidos 

da estética européia. O  form ato do quadro, o passeio público e a 

leveza e h arm on ia do desen h o n os in dicam  que, o pin tor  oferecia 

seus serviços com  finalidades comerciais. As n ossas in vestigações 

apon tam  que n as últimas décadas do século XIX, h avia n o Recife 

um  n úm ero expressivo de fotógrafos e pin tores que vendiam  cenas 

visuais do Recife com  os m arcos referenciais con h ecidos: rios, pon tes 

e casarios.
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11. G r av u r a  d e  c e n a s  r e c i fe n se s - L u iz  Sc h a p p r iz  - d o  

fin a l  d o  sé c u lo  X I X

Apesar  do m ercado de im agen s visuais, n essa época, já 

estar  con solidado a frequên cia de pequ en os an ún cios n os jorn ais 

oferecen do os serviços dos fotógrafos só vai gan h ar espaço 

perm an en te p or  volta da década de 1860. Um  pequen o an úncio no 

Diár io de Pern am buco de 1862 dem on stra essa questão:

Diretamente da Europa para o Recife.
Daguerreótipo de todas as formas.
Barato e de bom gosto. Ultimas semanas

Com  o in tuito de preparar  o espaço à atuação desses profission ais 

da im agem  podem os verificar que esse pequen o an úncio repetiu-se 

por  todo ano corren te. Com o podem os ver, a ocorrên cia desse t ipo 

de propagan da resultava de um  truque m ercadológico de prom oção. 

O  m esm o anúncio percorreu  ainda o an o de 1863. P odem os verificar
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que este an úncio se refere, tam bém , a exposição de um  profission al 

devidam en te instalado, e com  plenas con dições em  divulgar apelos 

com erciais ao gosto  do público.

Den tre os fotógrafos mais con h ecidos m erece destaque o 

alem ão Alberto H ensch el, que in stalou seu  ateliê/estú dio entre 

1867 e 1881, na Rua Barão da Vitória, n ° 52, con form e o Diár io 

de Pern am buco do m esm o período. N o  início da década de 1880 

tam bém  se instalaria na Rua Barão da Vitória, n ° 65, outro fotógrafo 

estrangeiro, A lfredo Buscable, com  o seguin te an úncio publicado no 

jorn al do Recife de 22 de fevereiro de 1885:

Daguerreótipo ^Alfredo Buscable 

Antiguidade compra-se objetos, 
antigos como pratos, cadeiras de 
solas, vasos e candelabros de bronge, 
pinturas e qualquer objeto artístico...

Este  pon to im põe um a questão relevan te a n ossa investigação, 

a prádca ainda n ão con solidada do fotógrafo com o profissão e meio 

de vida. Descobr im os que a prática fotográfica era um a atividade 

comercial aliada a outras form as de se gan har dinheiro. O  an úncio 

n os m ostra que, além de fotógrafo, tratava-se tam bém  de um 

an tiquário e que a fotografia era um a das form as de com plem en tar  

a sua renda. É  fácil de en ten der tal implicação, pois, os retratos da 

época eram artefatos caros e direcion ados às classes superiores. N ão 

havia, de fato, um  m ercado capaz de assegurar  com o m eio de vida 

alguns profission ais locais n esta incipien te atividade.
N o  m esm o com passo do m ercado de im agen s de outras 

cidades, os retratos produzidos n o Recife custavam  em  m édia 14$000 

a 7$000 Réis. O  que era um a quantia sign ificativa para os padrões 

de ren da da popu lação recifense da época. Daí a associação dos 

retratistas adotarem  outras at ividades com o a pin tura, oficin as de 

m olduras, an tiquários, relojoeiros, m ágicas, prestidigitação circense,
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etc. Isso  n ão im plicou o su cesso de alguns retratistas da época, 

sobretudo os estran geiros. Por  outro lado, m uitos gozavam  de boa 

repu tação profission al en tre os seus con sum idores; alguns ch egaram  

a acom pan h ar  autoridades em suas viagen s e recepções públicas.

O  professor  Bor is Kossoy, n o seu  livro A  Expansão da Fotografia 

no brasil do século X IX , reforça a in form ação de que, p or  volta de 

1850 a 1870, m uitos retratistas desen volveram  outras at ividades 

com o relojoeiro, ferreiro, sapateiro, den tista, ar tista, e outras fun ções 

populares. Muitos trocavam  seus trabalh os fotográficos por  produ tos 

e gên eros alimentícios, vestuários e calçados. E  ainda h avia o peso 

da concorrên cia, segun do suas pesquisas, havia n o Rio de Janeiro, 

en tre 1860 e 1863, próxim o de 36 estúdios an un cian do seus serviços. 

En quan to que por  volta de 1888 a 1930, n o Recife, pudem os verificar 

que havia, aproxim adam en te, 31 estúdios, con form e os an úncios 

publicados n o m esm o período. Levan do em  con ta, apen as, aqueles 

que publicavam  seus anúncios. P ropagan da com o esta, publicada n o 

Diár io de Pern am buco de agosto de 1874, n os dão a dim en são do 

nível de im plicação da atividade fotográfica:

Francisco ÍMbadie 

O único retratista habilitado até hoje 

para faper os afamados e inalteráveis 
retratos a carvão ... Retratos a domicílio 

como seja: defuntos, doentes, casas de 

campo, etc. etc., vistas da cidade e 
arrabaldes...

Aten to aos an úncios, percebe-se as evidências de que a 

con corrên cia entre os fotógrafos ficava cada vez m ais acirrada 

devida avanço tecn ológico e o t ipo de serviço extern o e in terno 

que eles podiam  oferecer  a clientela. Quan to m ais m odern o fosse o 

equipam en to do fotografo m aior seria seu êxito fren te ao público. 

Vale ressaltar que os retratos t irados n os estúdios exigiam paciên cia 

e tem po do fotografado, m edian te a técn ica precária oferecida pelos
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fotógrafos. N este  anúncio podem os destacar  a fotografia ar ticulan do 

algum as práticas sociais que an tes estavam  reservadas aos pin tores, 

pois, o atendim en to em dom icílio pressupun h a de im ediato tratar-se 

de câm eras adaptadas e de fácil manuseio. Ou tro pon to in teressan te 

do anúncio é o serviço de fotografar  pessoas m or tas que o retratista 

oferece a sua clientela.

Ainda n o tocan te à prática de fotografar  pessoas m ortas, 

en ten dem os que tal im agem -recordação buscava represen tar, con solar  

e familiarizar a m orte e o ch oque da perda n o m eio dom éstico. A 

fotografia do m or to articula um  breve espaço ficcion al sau dosista de 

convivência e a vivência cotidiana. D a m esm a form a, a foto rem ete a 

um separar  espaço e tem po viven ciado en tre o m or to e os vivos que 

reservaram  sua im agem  a um  quase retorn o ao passado.

N este caso, a fotografia do m or to provocava reações afetivas 

em um  labirin to de em patia aos familiares e am igos. Era com o se o 

silêncio e a m obilidade se etern izassem  por  fortes vín culos afetivos 

e, ao m esm o tempo, o ente querido fosse evocado n o olhar daqueles 

que sen tiriam o peso da perda. Assim , a fotografia do m or to tornava- 

se um a recordação dos que olhavam  as fotografias com o fon te de 

recordações e saudades. 57

A outra pen etração das práticas fotográficas n o tecido social 

recifen se foi o serviço fotográfico n as com em orações festivas do 

âm bito dom ést ico e público. As festas de an iversário, os saraus, 

os casam en tos e as casas de lazer familiar foram  inúm eras vezes 

fotografadas. À m edida que a fotografia sofr ia um  avanço tecn ológico 

qualitativo, m ais se am pliavam  os seus serviços, fato registrado através 

dos an ún cios do Diár io de Pern am buco duran te o an o de 1867.

Com  certeza, a revolução da reprodutibilidade técn ica na 

área fotográfica, ocorrida n os an os de 1860, tr an sform ou  e criou 

n ovos h ábitos e costum es. Sua evolução possibilitou  a saída dos 

fotógrafos dos seus estúdios e ateliês à procu ra de n ovos clientes. 

Naturalm en te, os serviços m ais baratos e m ais rápidos possibilitaram  

o uso da fotografia familiar a ou tros extratos sociais. N os anúncios 

de jorn ais que os fotógrafos publicaram  podem os verificar que o
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h ábito da fotografia destin ada ao álbum  de m em ória se con solidou 

rapidam en te n as décadas seguin tes. Vejam os m ais um  exem plo n o 

Diár io de Pern am buco de setem bro de 1890:

Hketratos relâmpagos 
... N ão deixe suas lembranças vagas 

sumirem da cabeça ... convide-nos para 

pousar nos nossos retratos para sempre 

... Conmde-nos para sua festa, batizado, 
casamento...

D e baixo custo e de fácil m an useio o Portraits viraram mania. Er a 

com um  o h ábito de se presen tear  en tre os m em bros da sociedade 

local com  pequen os retratos em estojos luxuosos com o preciosas 

jóias pessoais. A Fun dação Joaqu im  N ab u co m an tém , ainda h oje, 

na coleção Fran cisco Rodrigues, in úm eros carte de visite oferecidos e 

trocados en tre familiares.

Levan do em  con sideração a r ica variedade de im agen s com  

as quais n os deparam os e as im agen s que verem os daqui por  

dian te, podem os destacar  três t ipos de com posição visual: im agen s 

pan orâm icas de cidades, im agen s de famílias e im agen s de pessoas. 

Outro fator  que descobr im os n as im agen s das pin turas, desenhos e 

gravuras foi que a fotografia, den tro dos seus limites técn icos, seguiu 

os m esm os itinerários temáticos. N as fotografias pan orâm icas de 

cidades en con tram os tam bém  elemen tos da com posição pictórica 

que se expressam  n um  tratam ento que valoriza o m arcos patr im on ial 

e as belezas naturais, as quais, m ais tarde, seriam  reconh ecidas com o 

a im agem  identitária das cidades. Aspecto que ain da voltarem os a 

discutir.

N esse  carte de visite podem os ver  o quan to à fotografia penetrou 

na vida privada. P rodu to da era dos inventos técn icos, a fotografia 

passou  a acom pan h ar o dia-a-dia das pessoas. N o  que se refere ao 

aparecim en to de n ovos h ábitos, a fotografia passou  a registrar as
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com em orações e as festas burguesas. O  carte de visite da form atu ra 

de Freitas Guim arães n os m ostra com o os retratos fotográficos se 

distan ciou da pin tura, no que se refere aos registros de cen as do 

cotidiano.
M esm o com  a crescen te con solidação do h ábito de fotografar , 

n ão é possível precisar  o n úm ero exato de fotógrafos in stalados na 

cidade do Recife, pois n os dados investigados, só podem os detectar  

um  pou co m ais de trinta profission ais que anunciavam seus serviços 

n os dois gran des jorn ais: Diário de Pernambuco e o jornal do Recife entre 

1888 e 1930. En tretan to, verificam os que m uitos n ão an unciavam seus 

serviços devido ao alto preço dos classificados, ou tros profission ais 

já estavam  organ izados em  um  tipo de associação que descobr im os 

em um pequ en o an úncio do fornai Diár io de Pern am buco de janeiro 

de 1880.
12. F o t o g r a f ia  d e  F o r m a t u r a  d e  F r e i t a s G u im a r ã e s:

7 7



N o  caso das im agen s fotográficas de pessoas, os fotógrafos, 

m uitos deles eram  pin tores, e m an tiveram  a com posição estética 

peculiar das pin turas-retratos. N as im agen s desses fotógrafos 

en con tram os um a série de elem en tos da cena visual que foram  

tratados n os plan os m édios e prim eiríssimos. N esses casos, a im agem  

revela um a am pla profun didade, graças ao con trole da lum in osidade, 

e ao m esm o tem po, revela o olhar fron tal dos fotografados. O s 

pin tores, por  sua vez, tam bém  utilizaram a fotografia com o pon to 

de suporte dos seus trabalhos. N os an ún cios de jorn ais da época 

descobr im os que a técn ica de retrato-pin tura era oferecida pelos 

pin tores à clientela recifense.

Acom pan h an do o r itm o das con stan tes m udan ças tecnológicas 

e livres dos pesados materiais e agraciados pelas n ovas técn icas 

de reprodução, m uitos retratistas com eçaram  a prestar  serviços 

próxim os de suas clientelas: nas portas de fábricas, ruas comerciais, 

residências e até praças públicas. 58

N a cidade ou no in terior, os retratistas eram con h ecidos pela 

sua m obilidade à procu ra dos clientes. N ão im portava a distância 

a percorrer . Dian te de um a incipien te burguesia urban a e ao 

crescim en to ocupacion al nas classes médias, com  os profission ais 

liberais, ar tesãos, pequen os comercian tes, taverneiros, vendedores, 

funcionários públicos, ven deiros, don os de escravos de gan h os, 

m ascateiros, padeiros, en tre outras, at ividades, n a cidade do Recife, 

com  120 mil h abitan tes em 1874, os profission ais itineran tes passaram  

a oferecer  serviços fotográficos em todos os arredores e in stân cias 
sociais.

Com o se vê, os retratos dos álbuns apresen tados dessa form a 

t ran sform aram -se em um  artigo de u so particular. E  in teressan te 

perceber que a cartom an ia, com o era ch amado, na época, o h ábito 

de troca de fotografias, e o álbum  de família deu um  n ovo sen tido 

à palavra lem bran ça e, con seqúen tem en te, à palavra saudade. 59 

En ten dem os que a foto, n este caso, in terpenetrou n o cam po da 

sensibilidade através da sua capacidade de registro/im agem .
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12. F o t o g r a fia  d e  u m  Á lb u m  d e  F a m íl ia

N esse sen tido, aproxim ava o m orto, o am ado, o am igo, o filho, 

o casal, todos ligados afetivamente pela rem em oração im agética dos 

que já se foram  e dos que estavam  distan tes. Certam en te a fotografia 

n ão trazia de volta os que estavam  ausen tes, m as recriava a sen sação 

de proximidade. O  h ábito dessas práticas torn ou-se perm an en te 

n o tem po e n o espaço a part ir  da criação do álbum  de família. O  

certo é que a vir tualidade estética dos retratos do final do século 

X I X  gan h ou  seu próprio livro visual, o Álbum  de recordações de 

famílias. Foi n esses livros visuais que um a época de vivência pode ser 

preservada até os n ossos dias.

A fotografia registrou os olh ares e as lem bran ças, perpetuou  

tradições, refez sen timen tos, acalm ou saudades, alimen tou son h os, 

criou e redimiu an seios e an gústia narcísea da m em ória visual 

m odern a. D esse  m odo, podem os recon h ecer que a ch egada da 

fotografia n a cidade do Recife possibilitou  a in trodução de n ovos 

costum es, n ovos h ábitos e n ovos com portam en tos.

Assim , dian te do que já argum en tam os, é in teressan te considerar  

legit imamente a fotografia com o um a form a de escrita visual. É
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im portan te destacar  que, alguns estudiosos, com o Rolan d Barth es 

e Jacqu es Aum on t , em pregaram  o term o “escrita visual” com o um 

m odelo de represen tação da cena passada. En ten dem os a fotografia 

com o um  dos processos de técn ica e de registro do passado que 

precisa ser  decifrado. Para n ós, o term o registro n ão se vincula 

diretamente à questão do registro-testemun ha propriam en te dito 

do flagrante da fotografia, m as à con servação desse m om en to, sua 

reprodu ção e posteriorm en te sua decifração, pois, acreditam os que 

o silêncio da im obilidade, subjacen te à fotografia, justifica a bu sca de 

m eios para em preitarm os um a in vestigação m ais detida e frontal.

A foto-im agem , na verdade, só se revela n o m om en to do 

olh ar  do observador  e do seu  filtro cultural. Est a é um a característica 

essencial con tida nas im agen s icon ográficas desde os desen h os 

prc-h istóricos aos n ossos dias. Quer dizer, elas n ão falam por  si, 

com o querem  alguns estudiosos, m as subord in adas a prim ados 

paradigm áticos.

8 0



N o t a s  B ib l io g r á fic a s d a  I  P a r t e

1 -  BA Z IN , André. O Cinema. Ensaios. São Paulo: Brasilien se, 1991, 

p. 39 -  42.
2 — KO SSO Y, Boris. Realidades e Ficções na Trama Fotográfica. São 

Paulo: Ateliê

Editora, 1999, p. 38-42.

3 - BU SSELLE, Michael. Tudo Sobre Fotografa. São Paulo: Pioneira, 

1998, p. 30 - 32.

4- TAF, Robert . Pbotography Social History. New  York: Dover, 1974, 

p. 19.

5- LE  G O FF, Jacqu es e N or a Pierre. História: Novas Abordagens. Rio 

de Jan eiro: Fran cisco

Alves, 1976, p. 59.

6- SCH ARF, Aaron . Arte e Fotografia. Rio de Jan eiro: Im ago, 1997, 

p.56.

7 — LE IN E R , Sheila. A  A rte no Seu Tempo. São Paulo: Perspectiva, 

1987, p. 28.
8 — A BR IEG O , Jú lio G. A  Fotografia como Cena do Mundo. Lisboa: 

Sacram en to, 1997, p.

79-81.

9 -  BU SSELE, Michael. Op. Cit. p. 31

10- D E  PAZ, Alfredo. História Gráfica de L a Fotografia Barcelona: 

O m ega, 1978, p. 43.

11- LE IN E R , Sheila. Op. Cit. P. 66-69.

81



12 — FR EU N D , Gisela. La Fotografia com o docum en to sociale. 

Barcelon a: Gu stavo Gilles, 1978, p. 102 — 106.

13 -  BU SSELE, Michael. Op. Cit. p. 33.

14 -  SCF1ARF, Aaron . A rte e Fotografia. Torino: Ed . Ein aud,1979, p. 

65-68.

15 -  SE T T E , Mário. A rruar. H istória Pitoresca do Recife An tigo. 

Secretaria de Edu cação e Cultura, 1978, p. 59.

16- D A N IEL, Patrick. Early PhotographylLonàon-, Academy, 1978, p. 

72

17 -  H ED G E C D , Joh n . A  fotografia: Realismo e Ilusão. São Paulo: 

Con texto, 1989, p. 129.

18- BA RTH ES, Roland. A  Câmara Clara. Notas Sobre Fotografia. Rio 

de Jan eiro: N ova Fron teira, 1984, P. 18.

19- JIEFR EY, Ian. Pbotography: Concise History. New  York: O xforde 

Un iversyt Press, 1981. p. 120-122.

20 — BEN JA M IN , Walter. O bras Escolh idas Vol. III. São Paulo: 

Brasilien se, 1994. p. 103.

21 — M ADDO W , Bem . A  Narrativa Histórica da Fotografia. Rio de 

Janeiro: pinakotéka, 1989, . 1.

22 -  BA RTH ES, Roland. A  Câmera Clara. Notas sobre Fotografias. Rio 

de Jan eiro: N ova Fronteira, 1984, p. 22.

23 -  LE IN E R , Sheila. Op. C it , p. 121.

8 2



24 -  SA G N E, Jean. O Velho A teliê Fotográfico. São Paulo: Martins 

Fon tes, 1988, p. 69 — 77.

25 -  SA G N ER , Jean . A  Idéia da Fotografia como Obra de Arte. Rio de 

Jan eiro: Fran cisco

Alves, 1998, p. 96.

26 — LEVY, Carlos Maciel. O Grupo Grimm: Paisagismo no Brasil do 

Século X IX .
Rio de Jan eiro Pinakotheke, 1980, p. 17.

27 — A. KU BR U SLY O que é Fotografia. São Paulo: Brasilien se, 1986, 

p. 37-40.

28- PAULA ARAÚ JO , Vicente. A  Be lia Epoque do Cinema Brasileiro. 

São Paulo: Perspectiva, 1976, p. 39 — 40.

29 -  CRISTIN A , Tereza D. Coleção de Fotografia do Imperador. Rio de 

Jan eiro: Biblioteca Nacion al, 1968, p. 33.

30 -  V A SQ U EZ , Pedro. D. Pedro II e a Fotografia.Rio de Janeiro: 

In ternacional de Seguros, s/d , p. 83.

31 -  FER R EZ , Gilberto. A  Fotografia no Brasil-  1840 -1900. Rio de 

Janeiro: M ec/Sph an /P ró-m em ór ia, 1985, p. 44.

32 -  Z A N IN I, Walter. História geral da A rte no Brasil. São Paulo: 

In stitu to Moreira Sales, 1983, p. 45.

33 — CA M P O FIO RITO , Çhm ino.História da Pintura no Brasil. Rio de 

Jan eiro: Pinakotéka, 1983, p. 92-93.

34 -  D O R SSO N , FI. Desse. A  Fotografia e a América. Rio de Janeiro: 

Im ago, 1997, p. 51.

8 3



35 -  FER R EZ , Gilberto. Op. Cit. p. 13.

36 — M O RERA LE IT E , Míriam. Retratos de Fam ílias São Paulo: 

Edu sp, 1992, p. 51.

37 -  FER R EZ , Gilberto. Op. Cit. p. 73 -  79.

38 -  Z A N N I, Walter. Op. Cit. p. 33.

39 — FABRIS, An natereza. Fotografia: Usos e Funções no Século X IX . São 

Pau lo:Edu sp, 1998, p. 62 — 63.

40 -  ID EM . p. 86.

41 -  FER R EZ , Gilberto. Op. Cit. p. 12.

42 — KO SSO Y, Boris. A  Expansão da Fotografia no Brasil — Século X IX . 

São Paulo:Fun arte, 1980, p. 20 — 21.

43 — FABRIS, An n a Tereza. Op. Cit., p. 67 — 69.

44— KO SSO Y, Boris. Hercule Florence — 1833: A  Descoberta Isolada da 

Fotografia no Brasil. São Paulo: Faculdade de Com un icação Social 

A n h em b i, 1977.

45- ID EM . p.44.

46 — FER R EZ , Gilberto. Op. Cit., p.13 — 14.

47 -  BELA  FELD M A N - BIA N CO , M ir iam L. Moreira Leite (orgs.) 

O Desafio da Imagem:
fotografia,Iconografia e Vídeo nas Ciências Sociais. Campin as: Papirus, 

1998, p. 54-56.

8 4



48 — FER R EZ , Gilberto. A  Fotografia no brasil — 1840 — 1900. Rio de 

Janeiro:Fun arte, 1985. p. 146.

49 -  PAULA ARAÚ JO , Vicente. Op. Cit, p. 212.

50 — FER RA Z , Mac. O Álbum  da Avenida Central. Rio de Jan eiro: 

João  Fortes, 1982, p. 26.

51- LE  G O FF, Jacqu e e N O R A  Pierre. Op. Cit. p. 189.

52- SO N T A N G , Susan . Ensaio Sobre a Fotografia. São Paulo: Arbor, 

1981, p. 49.

53- BA RTH ES, Roland. Op. Cit. p. 53-55.

54. RIBEIRO , Solon . Laimbe-Eambe: Pequena História da Fotografia 

Popular. Fortaleza: Im pren sa Universitária, 1999, p. 22.

55. H ED G E C D , Joh n . Op. Cit. p. 78.

56. A N D R A D E, Man uel Correia de. O Processo de Ocupação do Espaço 

Regional do Nordeste. Recife: M IN T E R /SU D E N E , 1975, p. 67.

57. SO N TA G, Susan . Op. Cit. p. 59.

58. RIBEIRO , Solon . Op. Cit. P. 38.

59. SO N TA G, Susan . Op. Cit. p. 70.

8 5



Segu n d a P ar te

A s  Imagens V isua is 

da Cidade do Recife

N est a segunda parte, a n ossa in vestigação 

procu rou  rastrear algum as pin turas, desen h os 

e fotografias que registraram  aspectos visuais 

da H istória da cidade do Recife. N o  primeiro 

capítulo, investigam os a origem  da identidade 

visual da cidade, por  m eio de algumas 

pin turas que retratam  as vistas pan orâm icas, 

cujas práticas possibilitaram  a criação de um 

imaginário visual que se torn ou respon sável 

pelo cartão-postal do Recife atual com  

seus rios e pon tes. N o  segun do capítulo, 

procu ram os elucidar com o a fotografia 

pan orâm ica, em  bu sca de um  olhar urban o 

cosm opolita, registrou as m udan ças infra- 

estruturais da cidade, através de suas 

frequen tes reform as de m odern ização en tre 

o final do século XI X e o início do século 

XX.
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Capítu lo I

A  T r a m a  e  o E n r e d o  d e  u m a  I d e n t id a d e  V isu a l

D e um  m odo geral, a in terpretação das im agen s, seja pin tura ou 

fotografia, é extrem am en te com plexa. N ão  podem os separá-la da 

ação em que ela foi produzida, n em  ign orar  a sua imanência visual. 

A fotografia, o desen ho, a gravura, a pin tura se m ostram  com o 

um a im agem -ato, um  con jun to de dom ín ios correspon den tes a um  

saber técn ico e a um  sen tido estético previam en te conh ecido. Um a 

ação que n ão se redime apen as ao gesto do art ista-fotógrafo, m as 

tam bém  ao filtro cultural, n o qual se in serem  índices sen soriais de 

gosto, m ercado, função, propósito e por  último, as n oções pictóricas 

estética da época.01

N o  que se relacion a a fotografia identitária de cidades, esta 

parte do trabalh o tem o objetivo de revisitar a origem  da iden tidade 

visual da cidade do Recife resultan te na im agem  cartão-postal 

tal qual con h ecem os h oje. O s testem un h os iniciais dos registros 

foram  algum as pin turas do período colon ial e fotografias do final 

do século XIX tiradas p or  retratistas locais. O  propósito é oferecer  

um a narrativa acom pan h ada de um con jun to de in form ações visuais, 

cujas represen tações possibilitem  a elucidação de alguns fragm en tos 

da m em ória da cidade.

N essa perspectiva, procu ram os estreitar os vín culos de 

um a abordagem  que pu desse colaborar  com  a m em ória visual da 

cidade do Recife. Con sideran do esse aspecto, con vém  lem brar  que 

n ão travarem os o com bate teórico sobre o que é moderno e o que 

é antigos como pólos an tagón icos, m as com o polaridades interativas. 

In tercessões as quais as im agen s fotográficas retrataram  de acordo 

com  as mudanças de n atureza in fra-estruturais e algum as permanênáas 

na ordem  social.
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Con sideran do as implicações conceituais e as form as de 

abordagem  que serão levan tadas daqui por  dian te, den om in am os 

identidade visualon imagéticaidentitária visual'as icon ografias referen tes aos 

principais m arcos in fraestruturais que, m ais tarde, se tran sform aram  

em  m arcos patr im on iais da cidade do Recife, com o os casarios, as 

pon tes, os r ios e ou tros aspectos que foram  selecion ados e descritos 

através de atividades artísticas e literárias ao lon go do tempo.

N o  caso da cidade do Recife, em  algum as imagens se pode 

ver  as represen tações dos sucessivos projetos de m odern ização 

que a cidade sofreu , m uitos dos quais puseram  abaixo antigos e 

im portan tes patr im ón ios arquitetôn icos com o prédios colon iais, 

fach adas de arcos, inúmeras ruas estreitas, praças arborizadas, 

ch afarizes popu lares, cort iços populares, luxuosos casarios, sobrados 

cen tenários, casas de ban h o e velhas pon tes copiadas da Eu ropa, 

para dar lugar ao moderno. Ao n os depararm os com  os retratos dessas 

reform as, descobr im os que, indiferen tes aos in teresses da classe mais 

h umilde, as m udan ças que a cidade sofreu , ao lon go do século XIX e 

o com eço do século XX, estavam  em  sin ton ia com  as reform as que 

ocorriam  simultan eam ente nas gran des cidades brasileiras.

N o  tocan te à sensibilidade, as im agen s da cidade revelaram 

com o, n o en redo do dia-a-dia, foram  criados os elem en tos poéticos, 

crón icos e literários do imaginário social, por  m eio das quais a 

iden tidade visual do Recife foi tran sform ada em cartão-postal. 

Im agen s in spiradas por  pin tores, desen h istas, cartógrafos, poetas, 

escritores, h istoriadores, m úsicos, fotógrafos e que, ao lon go 

do tem po, criaram a versão popu lar  conh ecida com o a Veneza 

brasileira.

Mais do que n o passado, h oje, as h istórias de cidades se 

multiplicam e gan h am  relevância n os espaços acadêm icos. Suas 

t ran sform ações sociais e políticas, suas fron teiras étnicas, seus 

terr itórios espaciais, suas con dições climáticas e religiosas ocu pam  

um  valioso espaço n o âm bito da H istória Social.

A m arca h istoriográfica da m odern idade traz com o relevo 

a idéia de cidade sen do um a exten são in spirada na aven tura e n os
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desejos de atingir a h umanização. Em bora n a an tiguidade clássica os 

gregos já sou bessem  que as suas polis estavam  m ais próxim as do seu  

coração do que cabia n o espaço físico do Mar  Egeu , as cidades an tigas 

assum iram  o território da face identitária.2 “N ão perten cer  a Aten as 

ou  Rom a” , pen sava um  rom an o e um  helén ico, sign ificava “n ão ser 

n ada” , “perten cer  ao m un do bárbaro” . N a obra de ítalo Calvin o “sis  

Cidades Invisíveis”, ele argumenta: “ .. a urbanização emerge como moradia 

dos homens, espaço da mda, com as vielas dos acertos e dos equívocos”. Segun do 

o autor, viver na cidade m odern a é saber que os son h os com eçam  e 

se esgota em cada esquina e cada rua espalh ada pelo m undo.3

En quan to ítalo Calvin o con sidera que as cidades são resultados 

das tram as e dos desejos, os quais, m ais tarde, se t ran sform arão 

em  efém eras recordações, ou  m em órias h istóricas, para Marshall 

Berm an , o tema cidade in spira um a cum plicidade un ívoca en tre a 

vivência e a m emória: “... Nesse aspecto, é vivendo nas cidades onde todos 
os homens depositam, de alguma form a, as esperanças e buscam suasfeliàdades, 
por isso, elas se tornam múltiplas de significados e sentidos na memória de cada 

um”.A
N esse  aspecto, o projeto de m odern ização im plan tado na 

cidade do Recife n ão foi diferente do que acon tece com  as outras 

cidades brasileiras. Con tudo, o Recife teve a sua im agem  m arcada 

por  sua gen te, sua arquitetura e suas paisagen s naturais. Em bora 

sejam  variáveis as suas faces, ainda assim , a cidade tem  um a im agem  

visual que se part icularizou. O  recife ficou m arcado por  um a im agem  

sim bólica, cujas ilhas, r ios e pon tes lhe fazem  reconh ecível ao lon go 

do tempo. Dian te desse patr im ón io visual, são diferen tes os olhares, 

são infin itas as abordagen s, são con traditórias as form as em  que o 

Recife se revela.
As cidades têm suas h istórias, muitas vezes, tratadas com o 

versões m odern as ou  tradicionais. Muitos h istoriadores, ar tistas, 

rom an cistas e in telectuais descreveram  o Recife sen do o palco das 

idéias liberais, revolucion árias e separatistas. Algun s até citaram 

seu n om e com o a cidade do berço da “n acion alidade” , baluarte da 

resistên cia con tra os estran geiros. N a h istoriografia da cidade, podem -
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se ler h istórias que falam  de sen h ores de en gen ho com o h om en s do 

bem  e do m al e de h om en s fortes, pelos quais os in im igos eram 

sem pre apon tados com o estran h os (o índio, o africano, o português, 

o inglês, o francês, o h olandês, enfim , os outros). H á tam bém  

h istórias de en can tos e pelejas invisíveis, lam en tos e saudades de 

uma Belle Époqu e. Em  muitas dessas h istórias se oculta o passado 

da tradição patriarcal, pautada n a m on ocultura de exportação, a m ão- 

de-obra cativa, o lat ifúndio, os projetos de m odern ização im posta 

de form a arbitrária, à exploração dos escravos, os m assacres dos 

ín dios e os in termináveis con flitos de terras. Muitas dessas h istórias 

são saudosistas e escon dem  a in diferen ça das elites em relação ao 

h om em  do povo.
Esses m últiplos acon tecim en tos geraram , den tro e fora 

do círculo acadêm ico, leituras críticas que descobr iram  n ovos 

olhares. In vestigações que desven daram  e revelaram os discursos 

respon sáveis por  estratégias de privilégios polít icos, a m an uten ção 

de cargos im portan tes, a part ilh as de orçam en tos públicos, acordos 

econ óm icos setoriais, o aparecim en to de h eróis e m itos locais. Mas, 

con tudo, surgiram n ovas escrituras críticas a desm istificar e revelar 

as form as de lutas das elites, o m edo das perdas polít icas, im agen s 

asseguradas n os espaços produt ivos de suas fronteiras.

Sabem os que a h istória de um a cidade n ão resulta, apen as, 

da diversidade de n arrativas on de as práticas discursivas e as 

m em órias se delinearam em  prerrogativas locais. A h istória de um a 

cidade tam bém  se apresen ta com o um  produ to de experiên cias e 

con tradições n um  cam po aberto de in trigas, cujas forças con flitan tes 

lu tam  pela p osse  dos seus discu rsos com o form a de “verdades” 

plenas. Gilberto Freyre, Jo sé  Lin s do Rego e ou tros recifenses 

criaram e reforçaram  a im agética do discu rso region alista que, por 

sua vez, tam bém  gan h ou  sua versão h istoriográfica. N esse  aspecto, 

as im agen s que selecion am os da cidade do Recife tam bém  n ão 

estão desterr itorializadas desta questão, em bora os retratistas locais 

procu rassem  fotografar  e associar  os cenários e as pessoas da cidade 

a pan oram as m etropolitan os e cosm opolitas b u rgu eses.5
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A discussão do que é m odern o e do que é region al para um a 

narrativa preocu pada com  a im agem -m em ória do Recife n os fez 

descobr ir  ou tros olh ares e outras versões do tema H istória e Cidade. 

Sobre isso, a produ ção do discu rso voltado ao esforço de con strução 

da identidade visual das cidades m odern as, provinh a das atividades 

que atuavam n o cam po da sensibilidade, com o a pin tura paisagista, a 

poesia, a crón ica, a prosa e outras linguagen s artísticas. N esse sen tido, 

ar tistas, literatos, publicistas e h om en s das mais variadas atividades 

públicas, p reocu pados com  a narrativa h istórica da fun dação de 

suas cidades, a beleza plástica, a iden tificação cultural e a precisão 

verossím il, acabaram  por  forjar  e con stru ir  a im agem  de alguns 

patr im ón ios e painéis arquitetôn icos com o iden tidade reconh ecível 

das gran des cidades ociden tais.p6

Algum as im agen s serviram  muito bem  a essa função e a ou tros 

imperativos. O  exem plo disso, a torre Eifell de Paris n ão m arca 

simplesm en te a iden tidade visual da cidade, m as tam bém  a sua 

in scrição n o ideário da O rdem  e do P rogresso. Ela foi con stru ída a fim 

de recepcion ar os visitan tes da Gran de Feira Universal de Inven tos. 

D esse m odo, sua con strução im pon en te se inseriu, primeiro n o 

imaginário visual dos seus h abitan tes, depois possibilitou  um a postu ra 

patr imonial identitária da cidade. A im agem  gran diosa da torre, 

pin tada e fotografada, en can tou tan to os seus m oradores a pon to de 

apelarem  às autoridades para que a torre n ão fosse desm on tada após 

o en cerram en to da Feira Mundial.1*7 Cou be tam bém  à produção dos 

seus artistas garan tirem  sua cr iação/recr iação perm anen te, o qual 

estava inserido a ideologia da con quista material e triunfan te da 

sociedade burguesa fran cesa da época.
N o  que diz respeito à questão da iden tidade visual, os aspectos 

arquitetôn icos, fru tos da m odern ização infra-estrutural, cuidaram 

ainda de ajudar na criação das im agen s cartão-postal de algum as cidades 

do Ocidente. Ed ifícios m odern os, alamedas arborizadas, jardins 

decorados, igrejas medievais, torres iluminadas, pon tes gran diosas, 

rios fam osos e até con st ru ções patr im on iais foram  retratadas pelos 

ar tistas e in telectuais, a fim  de estabelecer  um a face que diferen ciasse
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suas cidades das demais. O  Cristo Reden tor, a Estátu a da Liberdade, 

a Torre do Tom bo entre outras con st ru ções assum iram  a iden tidade 

visual de suas respectivas cidades. A percepção visual criadora das 

im agen s sím bolos das cidades ocorreu  com  as atividades da pin tura 

paisagista, m ais tarde coube à fotografia assum ir  o papel.

A crise da pintura de paisagíst ica popu lar  n o m ercado das 

im agen s só ocorreu  à m edida que as pessoas t iveram con tato com  

a fotografia. Even tualm en te, alguns pin tores dessa tem ática se 

destacaram  ainda n o final do século XIX.8 Para tan to, m uitos jorn ais 

já com en tavam  o desaparecim en to dos pin tores que trabalh avam  nas 

praças e ruas m ovim en tadas da cidade, pin tan do cenários de ruas, 

rios, pon tes e rostos de pessoas a baixo custo. O  fen ôm en o dessa 

crise foi registrado n o Diár io de Pern am buco de m arço de 1862, n o 

qual um  pequen o an úncio traz o apelo comercial do pin tor:

“...Pinia-se com perfeição retratos e cenários de cidades

fam iliares a preço
justo... de excelente tamanho... PP st amos de partida do

Recife”

Apesar  de an úncios com o esses se torn arem  frequen tes, a cidade 

n ão perdeu defin itivamente seus pin tores. O  que pudem os observar  

é que a pin tura a óleo, devido ao alto custo do seu  material, ficou 

m ais onerosa. Acreditam os que a prática de pin tar  telas, n esse estilo, 

ficou reduzida ao âm bito am ador, com  exceção de alguns pou cos 

artistas. N a linha de recriação da iden tidade visual do Recife através 

da pin tura, durante o século XX, apareceram  pin tores com o Abelardo 

da H ora, Lula Cardoso Ayres e outros. Assim  com o na literatura 

surgiram  Jo sé  Lin s do Rego, n os en saios acadêm icos despon taram  

Gilberto Freyre, Josu é  de Castro, na poesia surgiu  Man uel Bandeira 

e João  Cabral de Melo N eto e m em orialistas do por te de Mário Sette, 

Sou za Barros e ou tros que ajudaram  tam bém  n o reforço imagético 

dessa identidade.

A característ ica espacial que m arcou a produção identitária no
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imaginário dos art istas da época foi à relação de beleza com  as ilhas, 

as pon tes e os r ios que cercavam  a cidade. Todavia, n em  sem pre foi 

dessa form a. Sabem os que as pon tes surgiram  com o partes infra- 

estruturais para auxiliar a passagem  das pessoas e escoam en to da 

produção açucareira. N o  período colon ial, essas con st ru ções eram 

frágeis e de custo alto tan to para a coroa portuguesa quan to para 

as autoridades locais. Norm alm en te, o deslocam en to das pessoas 

que saíam  da Ilha do Recife para as outras localidades era feito por  

m eio dos barcos, can oas e passadiças provisórias de m adeira que, 

facilmente, eram  tragadas pelas m arés altas e pelas in tem péries.19 Até 

o in ício do século XV II, a Ilha do Recife n ão tinha muita im portân cia, 

era um  local de pescadores que oferecia a poten cialidade de um  

por to adequado, com  um a pobre aldeia con h ecida com o “ilha dos 

n avios” .

O  h istoriador An tôn io Gon salves de Mello assinala que já 

h avia em Pern am buco, an tes da ch egada dos h olan deses, práticas 

de pin tura e desenh o, e que con tin uaram  após a invasão. 810 N o  

entan to, n ão con seguim os localizar docu m en tos que com provem  tal 

at ividade, m as n ão podem os descartar  a possibilidade de que essa 

prática ar tística tenh a ocorrido. Com  relação às fon tes que descrevem  

a área do Recife, o autor relata que foi a part ir  de 1537 que alguns 

docu m en tos com eçaram  a m en cion ar a área da Ilh a An tôn io Vaz 

com o um  por to protegido por  arrecifes, praias e pescadores que 

t iravam seu susten to dos r ios que desaguavam  n o mar. N ão  há 

dúvida quan to à in form ação. Com  exceção dos m apas cartográficos, 

a descrição que retrata as paisagen s do Recife estava n os docum en tos 

forais do don atário Du ar te Coelh o Pereira.*11 Infelizmente, trata- 

se de um a breve descrição m an uscrita que n ão se aprofu n da dos 

detalhes da paisagem .

D o  pon to de vista h istórico, o Recife e as dem ais cidades 

surgem  por  diversos m otivos: espaço de trocas, ocupações 

diversificadas, proxim idades de fon tes naturais, etc. O  surgim en to 

das cidades colon iais brasileiras n ão foge à regra, elas apareceram  

com o en t repostos dos in teresses econ óm icos da coroa portuguesa.
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A im plan tação das Capitan ias H ereditár ias foi o m ecan ism o 

en con trado pelos portugueses para povoar e tornar  ren tável suas 

p ossessões colon iais."12
A con quista da terra, o povoam en to da região, a fun dação do 

Recife, surgiram  em  decorrên cia da possibilidade de im plan tação de 

um  por to que perm itisse o escoam en to da produção açucareira e 

dos outros produ tos tropicais. Sua fun dação data por  volta de 1537. 

Ch am ada de Arrecifes dos Navios, devido à gran de esteira de corais 

que se estende ao lon go de sua costa, era um a pequen a ilha que ficava 

en tre o rio Capibaribe, Beberibe e o O cean o Adântico. Fun dada por  

pescadores, a ilha sofreu , ao lon go de sua h istória, um a in fin idade 

de aterros. H á m uitos relatos de estran geiros de passagem  que falam 

das vistas de muitas palh oças e da popu lação h umilde voltada para a 

pesca e para outras at ividades de su bsistên cia.vU

14. M a p a  d a  c id a d e  R e c ife  n o  sé c u lo  X V I

A cartografia do século XV I teve o esforço de represen tar  

os aspectos físicos e os relevos da cidade do Recife. O s cron istas 

com en tam  sobre a beleza n atural da região. H á m uitos m apas que 

m ostram  a cidade cercada de r ios e pon tes.

Mais adian te, em  m eados do século XV II, já saiam  dessa aldeia 

de pescadores em barcações européias com  produ tos com o o pau- 

brasil, o açúcar, o algodão, aves, fum os e plan tas exóticas. Eram  

riquezas produzidas na região alim en tadora dos son h os de m uitos 

aven tureiros, corsár ios e piratas; im agen s fabulosas que m encionavam
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cenas paradisíacas. Pode-se dizer que os m itos de fun dação desse 

imaginário paradisíaco ten h am  sido as obras de Marco Pólo, 

Cr istóvão Colom bo e ou tros viajan tes. H á tam bém  registros de 

saques e pilh agen s executadas por  estran geiros. Um  exem plo dessas 

ações foi o saque do capitão inglês Jam es Lan caster  à an tiga aldeia 

dos navios, com o era con h ecido o Recife da época, em  1595.w14

En fim , há vários docu m en tos tais com o as correspon dên cias 

oficiais, cartas part iculares e diários de viajan tes que descreviam  as 

efetivas m udan ças, com o a con strução da Erm ida de San telm o e, 

m ais tarde, a Igreja do Corpo San to, que ocorreram  n a pequen a ilha 

dos navios, ao lon go do século XV II  e XV III. Todavia, até on de 

in vestigam os, as primeiras im agen s que t iveram o cuidado de retratar 

as paisagen s da cidade, que n ão tinham finalidade cartográfica, só 

ocorreram  por  volta de 1637, com  a ch egada da m issão artística 

h olan desa pat rocin ada pelo Con de Maurício de N assau .x15

15. P in t u r a  r e t r a t an d o  a  c id a d e  d o  R e c ife  d e  F r a n s P o st
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Mas, foi a part ir  do século XV II, dian te das emergen tes 

polít icas de con quistas e ocu pações em preitadas pelos h olandeses, 

tom ou  providên cia de tran sferir a capital administrativa para um 

pon to estratégico. Após o bat ism o da cidade, em  1637, com o cidade 

Maurícia, N ova Am sterdã, o con de Maurício de N assau  abriu uma 

sequência de reform as e in ovações in fra-estruturais, fazen do aterros, 

con stru in do casas, edifícios e pon tes. Com o par te do seu  projeto de 

m odern ização, ele trouxe um  gru po de profission ais com postos por  

pin tores, desen h istas, cartógrafos, botân icos, arquitetos e engenheiros. 

En tre 1637 a 1644, h om en s com o Gaspar  Barléu, Fran s Post , W illem 

Piso, Jorge  Marcgrave, Alberto Eckh ou t , Zacarias W agner, Corn elius 

Sebastion zon  Gollijath , Pieter P ost .y16

N o  livro Tempos dos Flamengos de An tôn io Gon salves de Mello, 

o autor  acrescen ta que, n a bu sca de materializar o que viam, esses 

ar tistas estran geiros m apearam  e catalogaram  os costu m es e as form as 

de expressões culturais do povo local. Com o h om en s estran h os ao 

am bien te, eles procuraram  produzir  a verossim ilh an ça do que viam  

e podiam  sentir.

N o  livro de Mário Sette, Terra Pernambucana, há um  com en tário 

in teressan te sobre os desen h os de Fran z P ost  e sua paixão pelo 

Recife. Segun do ele, o poeta An tôn io Gon çalves Dias, in spirado 

n os quadros de P ost  e n a adm iração pela passagem  da cidade, teria 

com posto um  poem a que já associava a cidade do Recife à Ven eza 

italiana:

Salve, terra formosa, Oh Pernambuco, 
Veneza Americana, transportada, boiando 

sobre as águas... Am bos vós, sobretudo 

americanas, doces flores dos mares 
Colombo...
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Ao ch egarem , os ar tistas, engenh eiros, cron istas, foram  logo 

en viados aos arredores da provín cia com  o p ropósito de registrarem  

as paisagen s, os h ábitos e os costu m es da popu lação local. Tal 

m issão tinha o objetivo de m apear, desenh ar, catalogar e registrar  os 

pon tos estratégicos da região. N esse  sen tido, é im portan te lembrar 

que a pin tura, com o base de registro docum en tal, sem  perder de 

vista a estética pr im orosa da escola flam en ga, h avia ren dido a esses 

pin tores, an tes de aportarem  n o Recife, fam a e prest ígio em  suas 

cidades de origem . Suas telas retratavam  in úm eros vilarejos, aldeias e 

bu rgos de toda Eu ropa. O  certo é que a con tratação desses ar tistas 

n ão foi casual, foi par te de um a m issão plan ejada.217

Den tre os ar tistas estran geiros que foram  deslocados de um 

con tinen te a outro para retratarem  paisagen s, costum es e rostos de 

pessoas com o um  ofício rem un erado, estava Fran s Post . Para alguns 

especialistas de arte, suas pin turas revelam  fortes traços flam en gos 

nas quais se pod e ver  o distan ciam en to dos efeitos da luz e a paisagem  

que se expõe de form a familiar aos olh os do pin tor . A  opulência 

refin ada das cores m ostra a verossim ilh an ça en tre as cidades que 

foram  retratadas em suas telas e a sua cidade Am sterdã. As pessoas 

aparecem  im ersas n os cenários, en quan to as cores retratam  as 

paisagen s de varian tes color idas que objetivaram  recon h ecer o rosto 

de sua cidade natal n os lugares por  ele visitado s.aa18 N o  tocan te à 

sua produção, algum as de suas telas só foram  concluídas quan do 

ele voltou  à Am sterdã. H oje sabem os que suas telas n ão foram  

pin tadas n o Recife. Q uan do ele part iu  levou um a gran de quan tidade 

de esboços desen h ados e estudos. A con clusão de suas pin turas, 

as quais con h ecem os, fez parte de um a tram a e um  en redo de sua 

m emória.
Em  vista disso, há algo pert in en te em suas telas que ch am a a 

atenção: o olh ar  do estrangeiro. Para o p rofessor  Boris Kossoy, o 

olh ar  estran geiro, iden tificado com o filtro cultural, t raz em  si duas 

questões: primeiro, a cen a com o se m ostra recriada, pois o olh ar  se 

m an tém  distan te da cena que se viu  para dar represen tação ao ideal 

do exótico e do pitoresco-, segun do, o olh ar  do estran geiro con den sou-

9 7



se em  um  visual imagético, do qual n ão pu dem os m ais n os libertar. 

D esse m odo, as cen as visuais que tem os do n osso  passad o foram  

fru tos de olhares e filtros culturais ineren tes às con cepções dos 

artistas.

Tal questão n ão se diferencia da m issão fran cesa, n o in ício do 

século XIX, con vidada por  D. João, para pin tar  as paisagen s locais. 

O s artistas con vidados, Rugen das, Debret  e outros tam bém  estavam  

com prom etidos com  suas form ações culturais européias.ab19

N ão  querem os aqui desqualificar o trabalh o desses ar tistas ou 

m esm o aprofun dar as questões que dizem  respeito ao estudo de suas 

pinturas. En ten dem os que o olhar  do estran geiro, par te in tegran te 

do imperialism o, é um  sistem a que n ão só correspon de às atividades 

econ óm icas, m as a um  con jun to de valores e práticas sociais e 

ar tísticas que se reproduzem  em  todas as in stân cias da sociedade.ac2° 

Con tudo, os trabalh os art íst icos desses pin tores, devem  ser tratados 

com o fon tes docum en tais de gran de relevância n a leitura do n osso  

passado.

N a segun da m etade do sécu lo XV II, com  a saída dos h olan deses 

de Pern am buco n ão havia pin turas que ret ratassem  a cidade e seus 

arredores. Por volta de 1759, acom pan h ado de um  ex-jesuíta de 

n om e Jo sé  Caetano, o ar t ista Lu iz dos San tos Vilh ena pin tou uma 

aquarela de tam an ho 265 x 720 m ilímetros, retratan do o Recife com o 

um  esboço de um a plan ta cartográfica a pedido das autoridades 

portuguesas in staladas em Salvador.

O  olhar de Vilh en a diz pou co sobre as vistas da cidade, m as diz 

muito sobre seu  gên io criativo. Segun do as an otações do seu  diário, 

ele se in stalou em  Olin da por  achá-la acon ch egan te e receptiva. ad21

Com paran do o ân gulo cen tral de sua tela, o desen h o parece ter 

sido pin tado do alto da cidade de O linda, porém  um olhar detido na 

pin tura de Vilh ena, revela que as form as retratadas n ão correspon dem  

à plan ta visual do Recife da época, com o afirm a Paulo N orm an do 

em  seu livro ‘V istas e Paisagens Brasileiras”.™22
Acreditam os que essa pin tura foi in spirada em  um  esboço 

correspon den te à m em ória do pin tor  sobre o Recife, retratado do alto

9 8



de Olinda. Se olh arm os com  m ais aten ção, sen tirem os dificuldade em 

identificar o desen h o com o sen do da cidade do Recife. A exten são 

e o form ato da bacia do porto, as form as ar rum adas dos casarios, 

os prédios, o rio Capibaribe que n ão desagua n o m ar form an do um 

delta e ou tras part icularidades n os dão a garan tia de que se trata de 

um a pin tura inspirada.
Con stru ídas duran te o período h olandês, algum as pon tes foram  

tom adas com o fon te de in spiração de alguns viajan tes ao lon go do 

tempo. Vejam os com o um  cron ista de passagem  em  1759 descreveu 

a im agem  da prin cipal pon te da cidade:

Divide-se o Recife, da povoação de Santo Plutónio pelo 

rio quefica reunido por uma majestosa e soberbaponte... Com 

arcos de maravilhosa arquitetura nas duas entradas. Toda 

essa pomposa máquina está assentada sobre dois espaçosos 
e fortes cais de cantuárias, quatorpe pilares de pedra e sete 

colunas de grossas e incorruptíveis m adeiras.7,(24

O  cron ista m ost ra-se en can tado com  o em preen dim en to de 

susten tação da pon te que cruzava o rio Capibaribe. N a realidade, o 

m on ge beneditin o, Lou reto Couto, n um a das suas vistas à cidade, 

m en cion ou as reform as in fra-estruturais da prin cipal pon te do 

sécu lo XV III  que ligava a ilha An tôn io Vaz ao bairro de San to 

An tôn io. H á m uitos docu m en tos e m apas arquivados n o In stituto 

H istórico e Geográfico de Pern am buco que com provam  que tal 

pon te sofreu  segu idos con sertos e reform as em  sua estrutura desde 

a sua con strução n o período h olandês. ag25

E  im portan te destacar  que a im agem  da cidade do Recife, com  

suas pon tes e rios, já era ven dida com o souvenir aos apreciadores e 

colecion adores. Vejam os o recorte de an úncio do Diário de Pernambuco 

de 1838 que exem plifica essa questão:
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16. A q u a r e la  d e  L u iz  Sa n t o s V ilh e n a :

Com o a im agem  n os m ostra, os m or ros que estão n o fun do da 

pin tura n ão correspon dem  à cartografia das áreas adjacen tes, pois, 

n ão existem  m orros tão altos p or  trás da cidade, olh an do pelo ân gulo 

exposto na tela. Um  fato in teressan te é que os estu diosos de im agen s 

desse período n ão perceberam  tal relevância. Acreditam os que a 

tela correspon de a um a plan ta que tinha “in ten ções” de retratar a 

vista pan orâm ica do Recife, m as, n o final, sua con clusão foi fru to da 

im agin ação do artista quan do trabalh ou n o esboço final de sua tela. 

É  im portan te destacar  que a pin tura sem pre represen tou  o esforço 

do cenário idealizado pelo artista.2’

N a coleção de pin turas de Fran s P ost  podem -se ver as paisagen s 

da cidade e as pon tes do período n assalino. Até on de in vestigam os, foi 

com  esse art ista h olan dês que surgiram  as su gestões/represen tações 

de retratar o painel visual do Recife com  seus r ios e pon tes. M esm o 

em sua terra, tam bém  cercada por  r ios e pon tes, ele con tinuou 

desen h an do cen as do Recife, por  m eios dos distin tos traços de sua 

memória.

Vende-se coleções de pinturas 
de vistas de Pernambuco, sendo as 
das pontes do Recife, Bom Jesus, 
Olinda.
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N este  anúncio há, de fato, alguns elem en tos pert in en tes ao eixo 

tem ático p roposto  n esta parte do trabalh o: primeiro, a iden tificação 

de u m  incipien te m ercado de pan oram as n a cidade an tes da ch egada 

da fotografia; segun do, a atividade de captura de im agen s se am pliou 

com  a ch egada da fotografia; terceiro, o aparecim en to da iden tificação 

visual da cidade do Recife com  as pon tes e rios. En fim , as pon tes, 

os r ios e os casar ios foram  u sados pelos ar t istas estran geiros com o 

pon to referen cial da cidade. D epois os ar tistas locais pin taram  e 

fotografaram  com o um a form a de diferenciar  o Recife das dem ais 

cidades.

Coletan do an ún cios n os jorn ais locais, en con tram os um a 

pequen a propagan da, n o Diário de Pernambuco em  m arço de 1851, de 

um a oficin a gráfica, aberta pelo art ista su íço Lu iz Sch appriz, as quais 

podem  ver a variedade de serviços por  ele oferecidos n o cam po 

das imagen s, incluindo, vistas pan orâm icas da cidade do Recife e de 

outras localidades:

y  llendendo ao público do Recif e estamos instalados na Rua 

Bom Jesus 28, os serviços de Pinturas a óleo, Desenhos a lápis,
Gravuras em miniaturas. Molduras de baixo custo. Retratos de 

Distas do Recife, arredores, Eondres, Paris, New York e várias outras.

As gravuras de Lu iz Sch appriz que retratam  fragm en tos do 

cotidian o do Recife oitocen tista foram  difun didas e elogiadas por  

sua clientela. N o  livro Uberdade, Rotina e Ruptura do Escravismo — Recife 

1822-1850, de Marcus Carvalh o, esse ar t ista foi m en cion ado com o um  

dos pin tores-retratistas que produziram  cen as corriqueiras da cidade. 

O  an úncio procu ra dar um  tom  de con corrên cia n o barateam en to 

dos serviços oferecidos. Para os estudiosos da pin tura, este ar t ista 

su íço ren ovou o estilo de gravuras de sua época.

A  sua ch egada ao Recife possibilitou  a ren ovação das atividades 

gráficas. Sua oficin a m odern a in troduziu  n ovas técn icas de im pressão 

até en tão só usadas n as oficin as do Rio de Janeiro. P rofission al da 

área gráfica, Lu iz Sch appriz oferecia os serviços de desen h ista aos
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seus clientes. As gravuras eram m ais acadêm icas do que as pin turas 

pan orâm icas que procuravam  se in spirar  n o rom an t ism o europeu. 

Seu estilo retratista procurava idealizar cenas e cen ários n os quais 

as figuras da tela se com portavam  de form a aristocrática, en quan to 

os cenários das paisagen s se m ostravam  em  suaves ton s escuros e 

esm aecidos.ah26

As cenas pan orâm icas da cidade do Recife, desen h adas por  

Sch appriz, tam bém  foram  frutos de sua percepção e form ação 

art ística européia. Seus desen h os, m uitos deles retratan do os r ios e as 

pon tes da cidade, podem  facilmente ser  con fun didos com  cen ários 

pan orâm icos de outras cidades do m undo. Em b ora seu  trabalh o 

in sist isse nas im agen s dos m arcos arquitetôn icos iden titár ios locais, 

ainda assim , seu  olh ar  estético n os m ost ra a form ação do artista 

estrangeiro.

M esm o fam iliarizado com  as técn icas fotográficas, Sch appriz 

con tin uou fiel à pin tura e ao desenho. A tela que retrata a an tiga 

pon te da Boa Vista, observada por  este ângulo, revela a in fluência 

e o olh ar  dos art istas estran geiros na produção de n ossas paisagen s 

do passado. P odem os destacar, n a visibilidade da tela, aspectos 

h arm ón icos de um  quadro que in siste em  afirm ar a realidade da 

paisagem , em bora o sen so inventivo predom in e. A gravura dá a 

dim en são do filtro cultural desse brilhan te desen h ista suíço.

17. G r av u r a  d a  P o n t e  d a  B o a  V ist a  d e  L u iz  Sc h a p p r iz  -

1865

102



Era um a prática com um  o pin tor  desse per íodo concluir  o 

trabalh o de suas pin turas em  seus ateliês; o que poderia ocasion ar 

algum as diferen ças en tre a realidade e a im agem  retratada. Por 

exemplo, n o cen tro do desen h o aparece um a j an gada com  vela esticada 

pelo ven to. En tretan to, sabem os que essas em barcações de gran de 

por te n ão podiam  subir  o r io por  con ta da pou ca profun didade, da 

altura das pon tes e de suas estreitas bases de susten tação. Logo, só a 

can oas n avegava n esta parte do rio Capibaribe. O  u so de pequen as 

em barcações rem on ta à fun dação do Recife, on de os can oeiros 

n avegavam  pelos r ios que cortavam  a cidade, levan do pessoas entre 

os arrabaldes da cidade de Olinda.

Seus desen h os gan h aram  n otoriedade do público do Recife 

por  tem atizarem  cen as corriqueiras da cidade. O  preço dos seus 

quadros era acima dos valores do m ercado da época. Q uan to à sua 

estética, o que m ais se destacou  foram  os in con fun díveis traços 

escu ros e que procuravam  retratar os cen ários locais em  form a de 

cen as idílicas e bucólicas.
N o  desen h o abaixo, pode-se ver  que ele segue o m esm o 

olh ar  inventivo, pois se trata da pon te Maurício de N assau , on de 

h á em barcações de m édio porte, m as que, devido à profun didade 

do rio, com o já m en cion am os, n ão seria possível o m ovim en to de 

em barcações desse por te n as im ediações.
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18. D e se n h o  d a  V ist a  d o  T e a t r o  Sa n t a  I sa b e l  

d e  L u iz  Sc h a p p r iz

A cena desen h ada por  Sch appriz n os atinge diretam en te com  

em seu aspecto veros símil, m as, olh an do detidam ente, o visual logo 

n os remete a um  retrato de estética europeia n o qual a atm osfera 

ar istocrática predom in a em  toda tela. Acreditam os que m uitos 

desses ar tistas n ão desen h avam  e pin tavam  o que viam, em bora as 

pon tes, os r ios, os casarios, as praças e outros m arcos arquitetôn icos 

reconh ecíveis do Recife estivessem  presen tes em  seus quadros. 

O  que prevalecia era o processo recriar/registrar dos seus filtros 

culturais. O s relatos de viajan tes, as an otações ou  qualquer outro 

t ipo de registro n ão divergem  dessas in tenções. D e qualquer form a, 

esses registros torn aram -se valiosos docu m en tos que n os ajudam 

a elucidar aspectos visuais do n osso passado, em bora as paisagen s 

desen h adas ou pin tadas, muitas vezes, n ão cor respon dessem  aos 

aspectos naturais da cidade do Recife con form e as car tografias da 
época.a‘27

Ain da sobre a im agética do Recife, o rio que ban h a a cidade do 

Recife tem sua n ascen te na Serra do Jacará, n o Mun icípio de Poção,
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Bahia. Ten do aproxim adam en te 240 km de exten são e ban h an do 

várias cidades pern am bucan as, tem  seu n om e origem  na língua tupi 

que sign ifica lugar de porcos selvagens. Seu original curso fluente 

rem on ta a séculos an tes da ch egada dos portugueses. N o  livro de 

Ed iber to Coutin h o, Presença Poética no Recife, que retrata a vida do 

poeta Gregór io de Matos, o Boca do in fern o que viveu por  volta 

de 1657, o autor lem bra as falas do poeta destacan do as vistas 

pan orâm icas do Recife, n as quais se incluíam as m argen s dos rios 

Capibaribe e Beberibe, do costum es do povo ao seu  redor. Vejamos 

com o essas im agen s serviram  com o in spiração e iden tificação da 

cidade ao poeta Gregór io de Matos:
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Capítu lo II

A  T r a m a  F o t o g r á fi c a  d a  I d e n t id a d e  V isu a l .

Se de um  lado a pin tura do século XV II deu in ício às telas 

pan orâm icas do Recife, por  outro lado, com  a ch egada da fotografia, a 

produção desse gên ero de trabalh o gan h ou  relevância. Para o cron ista 

Mário Sette, a velha câmera fotográfica registrou fragm en tos visuais 

de um a cidade que experim en tou um a Bella Epoqu e Cosm opolita. 

As pinturas, os desen h os e as fotografias dessa fase h istórica 

retratam  fragm en tos sign ificativos de um a sociedade m odern a que, 

muitas vezes, se m ostrava distan te de suas con tradições sociais entre 

a Eu ropa colon izadora e as colón ias que copiavam  toda n ovidade 

m etropolitan a. O s retratos produzidos en tre o final do século XI X 

e in ício do século X X  revelam os painéis e fach adas de um a cidade 

m odern a e cosm opolita tão com um  aos retratos de cidades com o 

New  York, Lon dres, Paris, Am sterdã e outras.

Um a descrição a respeito do Recife pode ser  encon trada 

n os m apas e n os forais da capitan ia hereditária de Duarte Coelho. 

Segun do o autor, basta olh ar  de form a detida para perceber as 

diferenças relevan tes entre as cartografias e as pin turas pan orâm icas 

que retratam  os cenários visuais da cidade do Recife.11’28 Muitas dessas 

telas inventam cen as com  relevos naturais que n ão correspon dem  

aos cenários do Recife.

L m dos cen ários m arcan tes da cidade é o Rio Capibaribe, 

Segun do a pesqu isa sócio-ambien tal, orien tada pela p rofessora Fát im a 

Brayner, publicada em um  livro Rio Capibaribe: passado, o Presente e o
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Futuro, o r io que ban h a a cidade do Recife tem sua n ascen te n a Serra 

do Jacará, n o Município de Poção, Bah ia. Ten do aproxim adam en te 

240 km  de exten são e ban h an do várias cidades pern am bucan as, 

tem  seu n om e origem  na língua tupi que sign ifica lugar de porcos 

selvagens. Seu original curso fluente rem on ta a séculos an tes da 

ch egada dos portugueses.

Segun do Kát ia Lubam bo, a cidade do Recife da segun da m etade 

do século XIX, com  aproxim adam en te seten ta mil h abitan tes, 

viveu um  en tusiástico desen volvim en to comercial com bin an do- 

se a um  atrativo pólo de n egócios. Isso  possibilitou  reform as que 

m odern izaram  o por to e as vias de escoam en to das produções 

oriun das de toda região. A  cidade cresceu, à m edida que as principais 

capitais do sudeste se desen volviam  e o in tercâm bio do por to se 

expandia.
Ain da que sob a predom in ân cia do trabalh o escravo e do 

lat ifúndio, o com ércio vin culado ao por to do Recife trazia não 

só as n ovidades e os inventos m odern os com o tam bém  a troca 

e o fluxo in cessan te de pessoas que ch egavam  e part iam. N esse 

in tercâm bio de trocas comerciais e valores sociais a cidade cresceu. 

N o  final do sécu lo XIX, as classes sociais, localizadas no cen tro da 

cidade, já se m ostravam  bastan te diferenciadas em  seus estratos. 

O s an tigos prédios, cort iços e im pon en tes casar ios abrigavam  

profission ais liberais, com ercian tes e pobres que viviam  os desafios 

da m odern idade n o dia-a-dia. D e um  m odo geral, as gran des cidades 

no eixo do atlân tico sul copiavam , à m edida que se desenvolviam, 

cenários idên ticos ao que se podia ver  n a Eu ropa cosm opolita do 

final do século XIX. ak29

N ão sabem os, ao certo, se o n avio francês que trouxe o abade 

Lou is Com pt  ao Brasil, com  a sua câm era fotográfica, apor tou  n o 

Recife. Todavia, podem os afirmar, através do relatório apresen tado ao 

Govern o da Provín cia pela Com issão de Exposição de Pernam buco, 

que já h avia citação do aparecim en to do daguerreótipo entre 1842 

e 1843.al3° Registro que se refere à im agem  fotográfica m ais an tiga, 

ainda preservada, que retrata as vistas da cidade do Recife data de
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En tretan to, a fotografia que retrata o pan oram a do por to da 

cidade n ão é a m ais an tiga, pois a prática fotográfica, n o Recife, 

com eçou  com  retratos de pessoas. Esse  retrato daguerreótipo, 

in spirado em um an tigo desenh o, foi t irado n um  daguerreót ipo do 

alto do farol do por to pelo fotógrafo am ericano Ch arles Forest .am31 

N a fotografia podem os ver um a parte do forte do pilão, m ais tarde 

destru ído pela reform a do porto. Trata-se de um a an tiga con st rução 

que an tecede o período h olandês.

A  prática de fotografar  pessoas é an terior  aos retratos de 

cenários de cidades. N o  caso da provín cia de Pern am buco podem os 

com provar por  in term édio de um pequen o an úncio publicado em 

um  periódico de O lin da ch am ado o Álbum , de janeiro de 1843.

...Passoupor nossa cidade o artista 

da liltima invenção de retrato.
Estrangeiro, da Europa e outros, 
deixou registrado em sua máquina... 
os rostos dos populares

As pesqu isas de alguns estu diosos da H istória da Fotografia no 

Brasil assin alam  que os pion eiros da fotografia a ch egarem  ao Recife 

foram  os am erican os J. Evan s e Ch arles Forest , am bos in stalados na 

Rua N ova n ° 14, por  volta de fevereiro de 1843.

A disposição das classes abastadas, a fotografia logo foi utilizada 

com o form a de registro de suas m emórias. A investigação n os m ostra 

com o o desejo de se estabelecer  com o daguerreótipistas fez de m uitos 

retratistas, especializados em cenas de cidades e ruas, surgir de um  

n ovo profission al n o m ercado das im agen s tão im portan te quan to o 

pin tor  de paisagem . A opção pelos retratos pan orâm icos adotados 

pelos fotógrafos pod e ser com preen dida em  dois aspectos: primeiro, 

os daguer reótipos exigiam, n o início, certa cautela de tem po para 

a pose, o cenário de paisagem  im óvel se prestava bem ; segundo, a 

questão da concorrência da pin tura de paisagem  já bastan te conh ecida

1843 .
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dos con sum idores locais.an32

N o caso dos retratos de cidades, os projetos arquitetôn icos e as 

curiosidades do público de ver  os retratos de sua cidade fom en taram  

e, de certa form a, con solidaram  alguns m arcos reconh ecíveis com o 

imagética identitária visual.

A proliferação da fotografia coincide com  a n ovidade das 

m áquinas: a locom otiva, o fon ógrafo, a pian ola, navio a vapor, o 

autom óvel, o avião, a eletricidade, o elevador, o bon de elétrico e, 

ainda, o im pacto perceptível provocado pelo in tercâmbio das 

pessoas que atuavam  n os n egócios do porto. Além  disso, os eventos 

das gran des Exposições Mundiais, prom ovidas em form a de Feiras 

In ternacionais patrocin adas pelos europeus e am erican os n o final 

do século XIX, serviam  com o um culto celebrado à ideologia do 

“P rogresso Técn ico” . N essas feiras alguns artistas locais tiveram 

oportun idade de expor os retratos de paisagen s e cen as das gran des 

cidades brasileiras. ao33

A presen ça de estran geiros na cidade do Recife é, definitivamente, 

con firm ada através desse pequen o an úncio publicado no Diário de 

Pern am buco, de 21 de abril de 1850:

U T T IEFIELD , Parson & C  

Manufactures of Daguerreotipe cose 

J.P. &  Cop., are the saleproprietor 
and only manage factures of union 

cases, with embranàng riveteed 

hinge patend octuberg — 14, 1850.

O  trecho acima é um  an úncio raro, devido a sua redação em 

inglês, pois, até on de sabem os, o domín io preferen cial linguíst ico 

de n ossas elites region ais era o idiom a francês. Acreditam os que tal 

an úncio foi prom ovido por  outro fotógrafo estran geiro de passagem  

pelo Recife. N o  caso do an úncio escrito em  inglês, acreditam os que 

se tratava de um  truque comercial, a fim  de im pression ar  e atrair a
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clientela.

Por  volta de 1840 e 1860, o am erican o Ch arles Forest  Fredricks, 

de espír ito empresarial, in stalou outro estúdio fotográfico n a Rua 

N ova, oferecen do n ovos produ tos, bem  n o coração da cidade. Esses 

aspectos foram  detectados em um  an úncio publicado n o Diário de 
Pernambuco de 30 de dezem bro de 1852:

DA GUERR EÓ TIPO  

Novo ateliê retratista, sobrado n° 10, Paca Nova 

avisa ao respeitávelpúblico que tem chegado as 
mais ricas caixas, casulos, carteiras, charuteiras, 
que podem colocar retratos de qualquer tamanho 

e gravuras coloridas.

19. F o t o g r a fia  d o  R e c ife  t i r a d a  p o r  C h a r le s F o r e st  - 1 8 4 3

D e  origem  alemã, o fotógrafo Augusto Sal foi outro estran geiro
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de passagem  que acabou  se in stalan do n a cidade. Seus retratos 

foram  logo elogiados n ão só pelo padrão art ístico com o tam bém  

pelo seu  olhar perscru tador do drama urban o. N a coleção de suas 

fotografias, as que mais se destacaram  foram  im pressas n o Album: 

Memorandum Pittoresco de Pernambuco. Um a obra dedicada a D. Pedro 

II, com  vistas t iradas da cidade do Recife, incluindo tam bém  os 

ret ratos da con strução da ferrovia Great  W estern, entre o Recife e a 

cidade do Cabo de San to Agostin h o. O  pequen o anúncio, publicado 

pelo Diário de Pernambuco em  23 de setem bro de 1858, con firm a sua 

ch egada e a in stalação do seu  estúdio/ateliê no Recife:

Instalado na Rua Nova 78 

Instalado o estabelecimento fotográfico 

Augusto Stahl e Companhia. Avisam  ao 

Respeitado público desta cidade que acaba de 
Pager um contrato social com o Sr. Adolfo 

Schmidt, químico fotográfico e Germano 

Wahnschajfe, artista pintor, ambos recentemente 

Chegados de Hamburgo, já  tem vistas do Recife.

N esse  pequen o anúncio, descobr im os algum as questões 

relevan tes para a n ossa investigação. A m en ção à in stalação de uma 

oficin a devidam en te aparelh ada registra que se trata de um a form a 

de em preen dimen to que oferecia serviços fotográficos de bom  

nível. O u tro aspecto in teressan te é a form a com o o seu  n egócio é 

divulgado: ora trata-se de um  químico, portan to, um a p essoa ligada 

às práticas cien tíficas experim en tais; ora trata-se de um pin tor  e 

fotógrafo com  h abilidades artísticas. Podem os deduzir que o anúncio 

se justifica pelo fato desses profission ais recon h ecerem  a cidade do 

Recife com o um  m ercado prom issor.

O u tro fotógrafo especializado em retratos pan orâm icos que 

an un ciou a in stalação de seu  estúdio n o Recife, por  volta de 1855,
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foi Jo ão  Ferreira Villela. N ossas in vestigações indicam  que ele tenha 

sido o fotógrafo de origem  pern am bucan a a anunciar n os jornais. O  

seu trabalh o m ais con h ecido foi o Almanaque Administrativo e Industrial 
da Província de Pernambuco para o ano de 1861. N o  m esm o ano, alguns 

exemplares do Alm an aque traziam  o seguin te apelo comercial:

Retratos
Retratos da cidade. Retratos de Pessoas.

Retratos em vidro, em papel, em pano encerado.
Estes retratos são especiais para se remeterem 

Dentro de cartas...
Ofiána de João Ferreira Villela.

Segun do Rolan d Barth es, a im agética respon sável pela 

iden tidade visual de um a cidade, n o imaginário de sua popu lação, 

n ecessariam en te, se deu n o p rocesso de educação do olhar. Tal 

educação foi feita em  gran de parte pela produção dos intelectuais, 

ar tistas, literatos, poetas e pessoas públicas locais. N o  caso do Recife, 

o com eço das produ ções referen tes à iden tidade visual estava mais 

vin culado aos artistas visitan tes estran geiros do que aos artistas 

recifen ses da época. N ão sign ifica dizer  que tal im agem  tenha se 

torn ado um a sugestão autón om a, fruto de um  produ to da im agin ação 

ún ica dos seus produtores. Um a iden tidade visual sofre recriações 

artísticas tan to n o espaço físico quan to nas práticas sociais dos seus 
h abitan tes ao lon go do tempo.
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20. F o t o g r a f ia  d o  R e c ife  T i r a d a  p o r  Jo ã o  F e r r e ir a  V il le la  

-  s / d :

N este retrato podem os ver  a Rua do Bom  Jesu s alargada sem  

o fam oso arco de abertura da cidade que fora destru ído em 1851, os 

trilhos dos m axabom bas e ao fun do a Tor re Malakof. A foto de 

Jo ão  Ferreira Villela revela o corte ideal que lem bra a im agem  de um 

cenário tão cosm opolita e m odern o quan to os painéis que exibiam  as 

cidades européias e americanas. N ão  h á n ada neste retrato que indique 

aspectos regionais. Muitos desses fotógrafos estavam  preocu pados 

em fotografar /r egist rar  o que eles ach avam  ser novidade.

A procu ra do olhar urban o cosm opolita com eçou na Eu ropa e 

rapidamen te ch egou ao Brasil. Â cena desta fotografia correspon de a 

outro pon to visual do Recife. Nela existe um leve toque da paisagem  

cosm opolita n a cena fotografada por  Gilberto Ferrez. Mas ainda n ão 

h avia n o con teúdo visual de suas fotos os m arcos reconh ecíveis da 

cidade com o as pon tes e os rios.

Certam en te, podem os ver o quan to às fotografias que retratam  

cenas abertas se afastaram  profun dam en te das tradicionais pin turas

1 1 4



paisagistas.ap34 N o sso s levan tam en tos docum en tais indicam  que Marc 

Fettez era um  fotógrafo que logo se in stalou e se fam iliar izou com  

as vistas da cidade. D epois de ficar conh ecido, ele passou  a produzir  

um a série de cen as corriqueiras locais. Sua produção foi tão in tensa 

que o levou a escrever alguns livros sobre a icon ografia das vistas 

pan orâm icas pern am bucan as.aq35

Est a fotografia foi t irada por  Jo ão  Ferreira Vilela em 1865. A 

cena fotografada da cidade aspirava outros olhares além  dos m arcos 

visuais. Ela se posicion a com o corte espacial de um a visibilidade 

sugestiva e associada às im agen s das cidades m odern as que estavam  

sen do apreciadas n aquele m om ento. Em b ora esse retratista já 

t ivesse fotografado os pon tos mais con h ecidos do Recife, a cena 

dessa fotografia n ão retrata as pon tes e os r ios familiares da cidade. 

A foto parece propositalm en te citar um a cena que se distancia das 

in timidades e dos m arcos visuais do Recife. Talvez o seu  objetivo 

fosse o de associar  o pan oram a local ao de um a m etrópole européia 

ou american a m odern a.

21. F o t o g r a f ia  d o  C a is d o  T r a p ic h e  t i r a d a  p o r  G ilb e r t o  
F e r r e z  - 1 8 7 5 :
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N o  texto que narra às im pressões do poeta Baudelaire sobre 

Paris do final do século XIX, W alter Ben jam in  com en ta que un s dos 

aspectos que caracterizam  as con st ru ções da m odern idade são os 

n ovos materiais com o o ferro fun dido e o aço tem perado que serviam  

com o bases de susten tação e, ao m esm o tem po, com o fach adas 

cravadas de adorn os artísticos. N esse  sen tido, o ideal do p rogresso 

técn ico m arcou tam bém  as form as das con st ru ções gran diosas por  

sua con ven ção estética. Vin culadas às idéias européias, as autoridades 

locais n ão tardaram  a im portar  técn icos e materiais para promover­

as con struções públicas do Recife. O  m ercado São José  e a pon te 

7 de Setem bro, con stru ída em  1895, são um  bom  exem plo dessa 

influência.

O  retrato de Gilberto Ferrez, t irado em 1875, do Cais do 

Trapiche exibe a an tiga Associação Com ercial do Recife e os an tigos 

casarios, est ilo parisiense, que foram  dest ru ídos na reform a da década 

de 1920 apresen ta-se com o um  bom  exem plo desse gênero.

A paisagem  urban a m odern a é a expressão da ordem  e do caos 

que se m an ifestam  na form a de produ ção do espaço físico. Esses 

aspectos m ostram -se defin idos e m aterializados n os prédios, n as ruas, 

nas praças, n as pon tes e ou tros t ipos de in fra-estru tura m odern a. 

Com o podem os ver, a fotografia seguin te m ostra o passeio público 

à m argem  do Rio Capibaribe den tro dos n ovos h ábitos de lazer. Ela 
tam bém  in spira outras m an ifestações de con torn os sociais, polít icos 

e ar t íst icos que lhe dão um a iden tidade reconhecível.

Est e  pequen o trecho extraído do livro v l cidade do Recife, de Josu é 

de Castro, explicita esta questão:

É  essa planície constituída de ilhas, 
penínsulas, alagados, mangues, paus, envolvidos 
pelos braços d ’água dos rios que, rompendo 

passagem através da cinta sedimentar das colinas, 
se espraiam remansosos pela planíde inundável.
Foi nesses bancos de solo ainda m al consolidado 

mistura ainda incerta de terra e de água — que
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nasceu e cresceu a cidade do Recife, chamada 

de cidade anfíbia, como Am sterdã e Veneza, 
porque assenta as massas de sua construção de 

pontes quase dentro de água.

A lin guagem  poética do au tot  retrata a cidade através do seu 

físico natural e de suas construções. Identificá-la sign ifica materializá- 

la de form a reconh ecível. Mas as cidades m udam  e, com  elas, seus 

cenários. A reform a in iciada pelo Con de da Boa Vista, em  m eados 

de 1842, im plicou a m on tagem  de um  n ovo perfil de m odern ização. 

São poucas as im agen s h oje existen tes que retratam  as reform as 

desse período, em bora os jorn ais com en tem  com  gran de destaque os 

tran storn os provocados aos m oradores, pelas m udan ças em cu r so."36 

Segun do as pesqu isas de n atureza dem ográfica da época, a popu lação 

da cidade, in stalada n o cen tro do Recife, já atingia aproxim adam en te 

entre 50 a 60 mil pessoas. Trata-se de um a den sidade popu lacion al 

bastan te expressiva para um a cidade que ain da tinha com o principal 

fon te de ren da a produ ção açucareira."37

O  projeto de m odern ização do final do século XIX, in iciado 

n o Rio de Jan eiro, provocou  gran des m udan ças infra-estruturais e 

gan h ou adeptos p or  todo o país; o Recife n ão foi à exceção. N a 

base desse projeto, a polít ica pública de m odern ização do govern o 

de Barbosa Lim a (1892 — 1896) gan h ou relevância por  ter criado 

um a polít ica de linhas de crédito, a fim de ren ovar os en gen h os 

e m on tagem  de Usin as Cen trais, com  o objetivo de estimular o 

setor  industrial açucareiro, com o tam bém  à criação da Escola de 

En gen h aria e a abertura de n ovas aven idas n o cen tro do Recife."38

A reform a que a cidade sofreu  n o período do Govern ador 

Sérgio Loreto gerou  profun das m udan ças em seu espaço físico. Foi 

um  projeto de m odern ização que gan h ou for te crítica n os jornais. A 

rebeldia e as críticas da popu lação pobre eram con tra o autoritar ismo 

do gen ro do govern ador, Am aur i de M edeirosau39, engenheiro 

respon sável pelas obras. N o  em bate travado pelos h om en s públicos,
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en tre o n ovo e o velho, os joven s técn icos burocratas, aliados das 

reform as, defen diam  um  projeto de m odern ização im portado da 

Eu ropa pautado n os ideais do P rogresso Civilizatório San itário 

posit ivista do final do século XIX. N o  caso do Recife, o fóru m  desse 

em bate se m aterializou na destru ição de ruas estreitas, ch afarizes, 

prédios an tigos, praças popu lares e áreas de cort iços e zon as boém ias 

da cidade. Parte da an tiga cidade foi der rubada, a fim de justificar a 

im plan tação da cidade m odern a.

Segun do Flávio Guerra, em  seu livro “Velhas Igrejas e Subúrbios 
H istó rico as reform as de m odern ização im postas ao Recife datam 

do período h olandês. Segun do ele, auxiliado pelo engen heiro Pieter 

Post , o con de Maurício de N assau  con stru iu  n um  espaço de 8 

km av2 in úm eros casarios, dois fortes e três pon tes. N o  século XIX, 

coube ao Con de da Boa Vista, Fran cisco do Rego Barros, ao lado 

de um a m issão de técn ico francês ch efiada pelo engen heiro Lou is 

Vauth ier, dar in ício a um  projeto de gran de porte que resultou  n o 

alargam ento de ruas, abertura de n ovas avenidas, con strução de cais, 

prédios públicos, teatros e até o palácio do govern o. En fim , desde 

sua fun dação até 1970, o Recife sofreu  in in terruptas reform as que 

m udaram  o seu  cenário e as suas fach adas patrimoniais.

Se existe um a versão de m odern ização de gran de por te, que 

o cen tro do Recife sofreu  ao lon go de sua h istória, acon teceu 

n os an os de 1910 a 1920. As reform as incluíam alargam en tos de 

ruas, en can ações de água, praças, chafarizes, eletricidades, estradas 

pavim en tadas e um a série de em preen dim en tos estruturais que 

m obilizaram  toda cidade.

Est a fotografia m ostra com o a cidade do Recife entra no 

século XX. A cen a lem bra os escom bros das cidades européias 

bom bardeadas na Primeira Guerra Mundial. Im ersos na poeira, os 

an tigos casar ios da zon a portuária sofreram  um  profu n do im pacto 

de destruição. Mais um a vez, suas estreitas ruas foram  alargadas, seus 

an tigos bon des, puxados por  tração an imal, foram  substitu ídos pelo 

vapor e suas an tigas lam parinas a óleo cederam  lugar à eletricidade.
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Er a a ch egada dos n ovos tem pos, escreveu Már io Sette a esse respeito. 

aw40 Pelos escom bros espalh ados podem os ver  os vestígios de um a 

m em ória soterrada que lem brava o domín io das an tigas famílias 

ar istocráticas, as quais, dian te dos n ovos tem pos, cediam lugar à 

República burguesa fun dam en tada na Ordem e n o Progresso Técnico. A 

cidade m udava em  seus aspectos físicos, m as continuava govern ada 

pelos m esm os gru pos aristocráticos.

22. F o t o g r a fia  d a  r e fo r m a  d o  R e c ife  d o  in íc io  d o  sé c .

X X  — a n ó n im a

A  m odern idade do com eço do século X X  ficou m arcada pela 

visita do G r af Zeppelin  à cidade do Recife. Com  pom pas e discu rsos 

oficiais, o Govern ador Estácio Coim bra decretou feriado local com  

o in teresse de inaugurar um a linha de escala que ligava a Eu ropa 

ao Recife. Inventado por  Ferdinan d Yon  Zeppelin , n os m eados de 

1900, com o par te de um  projeto glor ioso da Alem an h a m odern a, 

os dirigíveis con quistaram  os céus das gran des cidades ocidentais. 

Sua ch egada correspon de à con solidação do ideal do progresso 

técn ico com o prática de polít icas públicas das elites govern an tes
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pern am bucan as.**41 A ch egada da nave ao Recife foi tão com em orada 

que o poeta Ascen so Ferreira com pôs um  pequen o poem a em sua 

h om enagem :
A paisagem  urban a ou  rural, que respon de aos olh os dos 

observadores com o a iden tidade visual de um a cidade, é um 

produ to h istórico específico que só pode ser  explicado através da 

sociedade que a produziu  n o con texto das relações materiais e n o 

cam po das ideias e sensibilidades dos seus m oradores, em suas 

práticas cotidianas. N essa perspectiva, os con ceitos do que é n ovo 

e do que é an tigo, provin cian o ou cosm opolita, torn am -se fru tos 

dessas produções. A ch egada de um  dirigível ao Recife alimen tou e 

m aterializou tal situação. N esse  aspecto, o poem a de Ascen so Ferreira 

n ão só gan h a o status de registro docum en tal, m as tam bém  se funde 

com  a im agem  fotográfica do Zeppelin  pairan do suavem ente sobre 

o céu da cidade.

23. F o t o g r a f ia  d a  c h e g a d a  d o  G t a f  Z e p p e lin  a o  R e c ife  
- 1 9 3 0
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Apontou. Parece uma baleia se movendo no ar. 
Parece um navio avoando nos ares! 

Credo ! Isso é o invento do cão!
O coisa bonita danada!

Viva seu Zé Pelin!
Vivôôô!

Com o par te in tegran te das n ovidades, n o final de 1890, os 

cartões-postais retratan do as im agen s de cidades de todas as partes 

do m un do invadiram o país. Usan do técn icas de m an useio que 

variavam entre o desen h o e a gravura, a estam paria e a litografia, 

o cartão-postal surgiu  com o um  souvenir caro e de luxo. En tretan to, 

com  o inven to da reprodução da fotolito-gravura e da fototipia, 

técn icas desen volvidas no setor  gráfico de im pressão obtiveram  um  

baixo custo do produ to final o que perm itiu  sua popularização. N ão 

sabem os quem  in troduziu  n o Recife essa técn ica, em bora fotógrafos 

com o Rodolfh o Lin dem an n , Gilberto Ferrez e outros, passassem  

a usar  com  frequência os m esm os procedim en tos técn icos na 

con fecção dos seus cartões-postais que n ão só retratavam as vistas 

pan orâm icas do Recife.

Den tro dessa questão, con vém  ressaltar  que h avia duas 

im plicações nas form as de abordagem  e apresen tação das im agen s 

visuais das cidades do Brasil na ordem  in terna e na externa. 

Diríam os que, a respeito do retrato produzido in ternamente, havia 

por  par te de m uitos fotógrafos a idéia de retratar um a sociedade 

cosm opolita que vivia um a Belle Epoqu e, com  suas alamedas e 

jardins urban izados sem elh an tes a outras cidades estran geiras; no 

caso das im agen s que eram produzidas n o país e vendidas lá fora, 

elas, por  sua vez, procuravam  retratar a presen ça do exótico e do 

pitoresco. O s pon tos sim bólicos desses retratos foram  às im agen s de 

escravos e índios. D e um a form a ou  de outra, a cidade m udou. Se de 

um lado a m odern ização, ainda que arbitrária, tran sform ou  o cenário 

do Recife, por  outro lado, a prática corriqueira do jogo polít ico entre

121



os caciques locais con tinuou com o an tes.ay42

Por essa via, entre o m odern o e o exótico, as cen as fotografadas 

das cidades, que tinham for tes traços das cen as brasileiras, cum priam  

as duas fun ções satisfatoriam en te: alimentar a curiosidade dos que 

n ão conh eciam  o Brasil e, in ternam ente, ajudaram  na m on tagem  

do ideário cosm opolita que serviria com o um  vern iz visual de um a 

su posta m odern idade orquestrada pelas elites dirigentes.

O s d iscu rsos que instituíram h istoricam ente a diferença 

entre o que é o n ovo e o que é o an tigo n ão decorreram  apen as 

das n ecessidades e aspirações corriqueiras, m as do com bate entre 

aqueles que acreditavam no progresso tecn ológico e os que apelavam 

pela m an uten ção da ordem  aristocrática. Um  cam po de luta on de 

os in teresses eram solucion ados n os acordos polít icos dos gru pos 

sociais privilegiados.

N esse  con texto, essas d iscussões tran scen dem  á ideia da 

cidade cosm opolita com  um  aglom erado de capitais e produ tos e 

gan h am  relevância n o cam po dos d iscu rsos produzidos n os m eios 

de com un icação sob o dom ín io dos gru pos in teressados. N o  caso 

do Recife, é im portan te ater-se que os discu rsos que aspiravam  ao 

visual da cidade em  uma área cosm opolita de vitrine europeu, ainda 

que se tenta ocultar os con torn os sociais h eterodoxos espalh ados 

pelos arrabaldes, a segun da metade do século X I X  e início do século 

X X  se m ostrou  fecundo. N as pesqu isas bibliográficas, n os jorn ais e 

nas revistas da época que in vestigam os apon tam  que os elemen tos 

respon sáveis por  essas idéias foram  o fluxo de viajan tes que ch egavam  

de n avios, a ch egada das n ovidades, com o a m oda européia, os n ovos 

materiais de con strução, a fotografia, o m aquinário já m en cion ado, a 

energia elétrica, a água en can ada e outras invenções. 43

N o  entan to, dentre as três pon tes con st ru ídas pelos h olan deses, 

só um a recebeu a devida aten ção n o final do século XIX. Con stru ída 

de ferro fundido, ela foi batizada com  o n om e de pon te 7 de Setem bro 

e torn ou-se a principal pon te que ligava a ilha do Recife ao restan te 

da cidade. Devido à posição estratégica e ao fluxo das m ercadorias
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que se dirigiam ao porto, a pon te sofreu  ao lon go do tem po vários 

con sertos, inclusive, a desm on tagem  dos seus arcos de ferros. Mas 

só foi com  a reform a iniciada em 1910 que a pon te foi rebatizada 

de Maurício de N assau , em  h om en agem  ao seu  fundador. H oje é 

um a das pou cas obras arquitetôn icas do passado que perm an ecem  

con servadas em  plen o coração da cidade.

24. F o t o g r a fia  a n ó n im a  d a  P o n t e  M a u r íc io  d e  N a s s a u  —

1910

N o  início de 1841, com o parte do seu  projeto m odern o que 

seria implan tado em pon tos estratégicos da cidade do Recife, o en tão 

con de da Boa Vista con tratou a equipe técn ica fran cesa de Lou is 

Vauthier para con stru ir  o palácio dos cam pos das prin cesas com  o 

propósito de se torn ar  sede do govern o. N o  cam po das ar tes, seu 

projeto incluiu as con struções do Teatro San ta Isabel e um  grande 

parque ao seu  redor, tal quais as alam edas parisienses. Atualm en te 

ch am a-se Praça da República. Essas con struções de gran de porte, 

certamente, foram  frutos das influências européias.
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25. F o t o g r a f ia  d o  T e a t r o  Sa n t a  I sa b e l  - 1 9 1 0  — a n ó n im a

Por fim  podem os con statar  que a tram a da im agética visual ou 

da imagem-ch ave, tal qual m en cion am os ao lon go dos capítulos, n ão 

se refere a um a tram a que resulta de um  con jun to de con spirações 

previam en te articuladas, m as de um a trama com o par te in tegran te de 

um  enredo, pon tilh ada de avanços e recuos, con tinuidades e rupturas 

dos vár ios atores sociais que viveram diferen tes experiên cias nas 

m ais dist in tas épocas do passado da cidade do Recife.

H erdeiras das pin turas paisagistas e de outras form as de retratos, 

as fotografias especializadas em  vistas pan orâm icas de cidades, por  sua 

vez, acabaram  in tegran do-se à vida dos seus habitan tes. Em  n ossos 

dias, fotografias que retratam  paisagen s de cidades con quistaram  seu 

próprio espaço e até status de arte. Com  o tem po torn ou-se com um  

as cidades exibirem n os veículos de com un icação as im agen s-postais 

com  o in teresse de incrementar as at ividades com o o turismo.

P odem os assim  com preen der a origem  da im agem  visual 

identitária da cidade. Em  vista disso, en cerram os esta parte do 

trabalh o com  esta fotografia que n os dá um a visão pan orâm ica do 

Recife facilmente reconh ecível em todo Brasil.
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26. F o t o g r a fi a  c a r t ã o - p o st a l  d a  C id a d e  d o  R e c ife  -  D é c a d a  

d e  1990

É  como um Deus que de criar e se ufanar; f f  do 

Recife a Itália brasileira que se chama 

Veneza Americana

Jo sé  Tin et
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Terceira P ar te

O j  Registros V isua is  

do Enredo Social

N est a Terceira Parte, procu ram os Investigar, à 

luz das fotografias produzidas pelos profission ais 

locais, com o os registros visuais captaram  as 

m udan ças e as perm an ên cias n o tecido social 

da sociedade recifense. Fragm en tos fotográficos 

que retratam sign ificativos aspectos dos 

costum es, das at itudes, dos com portam en tos 

das famílias, do lazer  e en treten imento, da 

n ova mulher e, finalmente, do con trole social 

da vigilância pública. Imagens que elucidam a 

fase de tran sição da sociedade patr iarcal para 

a sociedade burguesa de perfil cosm opolita. 

Período con h ecido com o a Bela Ép oca da cidade 

do Recife.
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Capítu lo I

R e g i st r o s F o t o g t á fi c o s  
d a s F a m íl ia s R e c ife n se s

Segun do a obra de H eródoto, H istória, a aven tura de narrar os 

gran des feitos dos h om en s, n o ocidente, com eçou  com  os costum es 

dos an tigos aiedos can tan do e con versan do ao redor das fogueiras 

sobre as gran des façanh as de h eróis e feitos de deuses e mitos. Esses 

relatos fan tásticos se fundiam  com  a vida dos h om en s. Eles inventaram 

a H istória para que seus “gran des feitos n ão fossem  esquecidos” , 

escreve H eródoto. N ão  se sabe ao certo se a H istória inven tou a 

m em ória ou foi o con trário, a certeza que tem os é que ela perten ce 

à humanidade. Elas foram  inventadas, n arradas e escritas con form e 

a época, con form e os costu m es e a tradição. A h istoriografia da 

m odern idade tam bém  inven tou sua tradição narrativa, com  a adoção 

da im agem  com o um a form a de ilustração. As im agen s recriaram  

a imagética visual das narrativas e ilustraram  os fatos n o in tuito de 

cativar a fan tasia e a verossim ilhança.

Sabem os que a fotografia incide

de várias form as n o imaginário social.

N o  início de sua difusão, o retrato gan h ou um a parcela do 

m ercado das imagens, especializan do-se n os retratos de pessoas 

individuais, paisagen s de cidades, passan do depois para os retratos 

de famílias n o cotidian o doméstico. Logo  em seguida, a fotografia 

passou  a registrar e a acom pan h ar  as diversas at ividades sociais 

dessas famílias tais com o passeios, piquen iques, férias, viagen s e 

outras at itudes, n o âm bito dos costum es e dos com portam en tos.

D epois da difu são da m áquin a fotográfica portátil de baixo

131



custo n o m ercado, para alguns profission ais in stalados n o cen tro 

do Recife ficou difícil a sobrevivên cia exclusiva da produ ção dos 

ret ratos de estúdios. Muitos desses profission ais foram  obrigados a 

expan dir  seus n egócios e oferecer  produ tos com o álbuns, m olduras, 

foto-pin tura e outros serviços itinerantes. Com  a prática de procurar  

clientes, a fotografia se popularizou. E  dessas at ividades, os fotógrafos 

am adores e profission ais n os deixaram  um  acervo de im agen s que 

n os perm ite um a m aior com preen são visual da cena passada.

Recon h ecen do o valor  da fotografia com o um  docum en to, 

den tro dos seus limites m etodológicos, esta par te do trabalh o tem o 

propósito de levan tar um  pequen o inven tário visual, n o qual an tigas 

fotografias revelam os aspectos dos costum es e com portam en tos 

de algum as famílias recifen ses en tre o final do século X I X  e as três 

primeiras décadas do século XX. D e um  m odo geral, a sociedade 

brasileira sofreu  um a série de t ran sform ações com  a con solidação 

do capitalismo. Este  sistem a trouxe um  estilo de vida urban a e 

cosm opolita com  for tes influências européias. Se a sociedade 

brasileira da segun da m etade do século X I X  ainda vivia den tro de um 

sistem a escravista, cujas relações de poder  estavam  sob o com an do 

de sua elite lat ifundiária agro-expor tadora, por  outro lado, já era 

perceptível o aparecim en to de um a incipien te classe in termediária 

n as gran des cidades que, por  sua vez, se m ostrou  receptiva às 

n ovidades modernas.®21

As n ovas práticas sociais dessa incipien te burguesia, ligadas ao 

com ércio, às profissões liberais e a outras at ividades, possibilitaram  

a ascen são de um a mentalidade, a qual perm itiu a in trodução de 

n ovas con ven ções de atitudes e com portam en tos. D essas m udan ças, 

part icularm en te in troduzidas n o âm bito dom éstico, a im agem  

fotográfica registrou efém eros traços visuais que indicam  a fase 

de tran sição de aburguesarnen to n a com posição n umérica dessas 

famílias. A im agem  das an tigas pin turas que retratavam o casal, a 

mulher, os filhos, os am igos, os paren tes e até os escravos, com  

sua versão patriarcal, que perdurou p or  todo período colon ial, 

cedeu lugar à fotografia, na qual se pode ver  essa n ova com posição
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familiar.2 A im agem  fotográfica procu rou  dem on strar  a im agética de 

um sólido am bien te familiar, n o qual a mulher se m ostra aten ciosa e 

dedicada ao m arido e aos filhos, cuidan do, muitas vezes, das finanças 

dom ésticas.

Den tre as m udan ças ocorridas, o fim  do sécu lo X I X  m arcou o 

crescimen to de um a pequen a classe in term ediária con solidada e ávida 

por  um  n ovo m odo de ver  o mundo. Algum as im agen s fotográficas 

dem on stram  que se trata da fase de tran sição en tre a im agem  da 

família patr iarcal e a im agem  da família burguesa. D aí a im portân cia 

desse registro visual para a elucidação de alguns aspectos da H istória 

da cidade do Recife.

O  fato de as im agen s retratarem  as m udan ças m en cion adas, 

n ão sign ifica dizer que se trata do fim  da família tradicional 

patriarcal, m as de um a n ova im agem  que correspon de às m udan ças 

de com portam en to, costum es e h ábitos referen tes ao n ovo estilo 

de vida. Um  exem plo dessas m udan ças se percebe n a substitu ição 

do u so da im agem  pin tada a óleo que retratava o patriarca ou 

matriarca, pelo u so da fotografia que retrata a família reun ida. Isso 

tam bém  dem on stra a preocu pação de preservação dessas fotografias 

n os álbuns, com o parte de um  acervo da m em ória visual de seus 
familiares.

Algun s aspectos das famílias patriarcais em  vias de se 

aburguesarem  tam bém  foram  registrados n os rom an ces da época. 

Mach ado de Assis, escritor  in stalado n a capital do país, foi um  dos 

autores con h ecidos a enveredar por  esta temática. N o  rom an ce 

in titulado Esaú e Jacó, o autor  procu rou retratar as recen tes 

con ven ções sociais da n ova família m odelo, n a qual a mulher se 

m ostrava preocu pada com  a educação dos filh os e com  a sua tarefa 

dom éstica, en quan to cabia ao pai a fun ção de gan h ar dinheiro para 

garan tir tan to a estabilidade do lar quan to o fu turo e a seguran ça de 

todos. Sua obra aborda questões relativas às temáticas do casam en to, 

o adultério, a paixão, os filhos, os paren tes e o jogo polít ico do início 

da República Brasileira.

N o  caso da cidade do Recife, o rom an ce de Jo sé  Lin s do Rego,
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Moleque Ricardo, n os m ostra alguns aspectos do aburguesam en to das 

famílias locais. Com o parte de sua m em ória, o livro se refugia na 

su posta in fância de um  garoto que reflete sobre a vida na cidade 

grande. As roupas, as postu ras, os h ábitos, os costum es e, até, os 

com portam en tos foram  alvos de críticas do autor, à m edida que ele 

via a ch egada de um  tem po caótico e desarm ôn ico. Um  tem po que 

já n ão era m ais a época do seu  avô. Jo sé  Lin s do Rego registrou, 

por  m eio de seus person agen s, que o cenário da cidade m udava e 

m udavam  tam bém  as pessoas.ba3 Essa obra, em particular , retratava 

o fim  da tradição e o in ício de um  n ovo tempo.

Para acom pan h ar essa n ova dem an da de clientes, alguns 

fotógrafos ofereciam  serviços caseiros com  o in tuito de atender às 

pessoas em  suas residências. Este  pequen o anúncio, que circulou 

no Jorn al Diár io de Pern am buco do an o de 1878, dem on stra a 

in tensidade dessas práticas:

A LFR ED O  BU SC A BLE”.
TIRA  R ET R A T O S E  PORTRA TTS 

D A S...CA SA S,...FEST A S, CA SA M EN T O S E  

BA TIZ A DO S...

Se com  o tem po o m ercado da fotografia foi se am pliando, 

a presen ça do fotógrafo no m eio dom ést ico dessas famílias foi 

tam bém  assum in do relevância. Esses profission ais registraram 

m om en tos singulares do aburguesam en to dessas pessoas ricas e 

afin adas com  as con ven ções correspon den tes ao n ovo tempo. D a 

in form alidade dom éstica à solen idade pública, os ritos bu rgueses 

foram  fotografados n o dia-a-dia.

O s registros visuais desses fotógrafos dem on stram  as vias de 

m udan ça e as form as convencion ais que, m ais tarde, estabeleceram  

um a tradição na qual as efem eridades da m oda e dos h ábitos 

estran geiros foram  adotadas com o postu ras perm an en tes. Assim , 

n o un iverso dessas n ovas práticas costum eiras e com portam en tais,
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os ret ratos assum iram  um a diversidade tem ádca com  suas próprias 

indumentárias previam en te encenadas. Tirada n o am bien te familiar, 

a fotografia estabeleceu regras que percorriam , desde o u so da roupa 

domin gueira à preparação de um  cen ário adequado, on de se podia 

exibir um estilo de vida e um  refinam en to do gosto  pessoal de 

acordo com  o status da família. N essas im agen s são vistas as poses 

fotográficas de sen h ores proprietários, joven s profission ais liberais, 

mulheres desacom pan h adas, crianças fan tasiadas, sem elh an tes à 
burguesia européia.

A m oda de retratos fotográficos n o acon ch ego dos estúdios 

ou do lar, em  poses burguesas, com eçou n o últ im o decén io do 

século XIX. Cópias padron izadas dos retratos europeus, as cen as de 

famílias foram  logo adotadas pelos gru pos privilegiados locais. O s 

an úncios de jorn ais da época dem on stram  os apelos comerciais dos 

fotógrafos, oferecen do diversos cen ários fotográficos e com odidade 

à clientela d isposta a tirar retratos. Além  de oferecerem  retratos 

t irados n os am bien tes privados, os fotógrafos possu íam  estúdios que 

proporcion avam  post iços am bien tes de cenários paradisíacos, salas 

n o estilo vitorian o, florestas tropicais, entre outras cen as simuladas.

As classes abastadas do Recife do final do século XIX, logo 

assim ilaram  o ritual da vida bu rguesa n o dom ín io do privado 

proven ien te da Europa. As con tingências da postu ra burguesa da 

foto seguin te, t irada na residência de um a família recifense, por  volta 

de 1880, n os m ostram  im portan tes evidências dessa questão.

1 3 5



27. F o t o  d a  F a m íl ia  A lb u q u e r q u e  -  s / d  e  a n ó n im a

O  visual fotográfico represen ta um a m udan ça, um  n ovo 

sim ulacro que incide fortes referenciais burgueses. Com o por 

exemplo, a preferên cia pelo registro da fotografia para com por  

o acervo de recordações que assegurava a dem on stração visível 

da con dição social e do n ovo com portam en to dos fotografados 
aos olh os dos observadores. N o  caso das perm an ên cias, além da 

com posição nuclear da família, podem os ver a pose do casal que se 

destaca n o cen tro, assum in do a m esm a form alidade represen tativa 

das an tigas pin turas a óleo que retratavam a im agem  da tradicional 

família patriarcal.

Est a fotografia da família reun ida n os dá o reconh ecim en to 

correspon den te à im agem /postu r a do n ovo tem po que se aproxima. 

N esta fotografia podem os ver  que n ão se trata, apen as, de um 

esforço de resguardar a m em ória da vida privada, m as de trazer um  

reconh ecim en to da represen tação da im agem /fam ília que serviu  de 

m odelo visual n a esfera pública.bb4
Esses m odelos de fotografia passaram  tam bém  a ser  exibidos
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a outras famílias com o exten são dem on strativa de suas p osses e 

de suas con dições sócio-econ ôm icas. N esse  retrato podem os ver 

fragm en tos visuais de con tin gên cias relativas às m udan ças e às 

perm an ências. O  núcleo n um eroso dos filhos com  a paren tela e 

escravos dom ésticos revela a con tinuidade da an tiga ordem  patriarcal. 

Por outro lado, o visual-m odelo da família reun ida dian te da câm era 

fotográfica represen ta a ruptura im agética do m odelo-padrão da 

pin tura patriarcal.

Ain da com en tan do sobre a fotografia da família Albuquerque, 

outro aspecto relativo ao n ovo e ao velh o visual pode ser visto na 

presen ça dos filhos ao lado dos pais. Vestidos com  suas “roupas 

dom in gueiras” , eles reforçam  o que, m ais tarde, gan h aria a preferên cia 

dos fotógrafos com o pose m odelo da família burguesa. O s filhos 

mais velh os aparecem  ao fundo, en quan to a mãe, de roupa clara, com  

um  menino, possivelm en te o caçula, se con cen tra n o foco da lente 

e se posicion a fron talmente. A  mulher, com  o seu  olhar distan te, 

represen tam  a sem elh an ça da m atriarca das an tigas pin turas do tem po 

dos casarões e sobrados. O s escravos dom ést icos, as m ucam as que 

posaram  ao lado dos seus sen h ores n ão deixam  dúvidas quan to às 

in tercessões.

Toda cidade tem sua h istória, seja ela n arrada em prosa, em 

poesia ou em form ato pictórico. Narrativas míticas e reais cheias de 

tramas, teias de enredos cotidian os com  n uances de alum bram ento 

e dim en sões bucólicas e trágicas. D e  um  m odo ou de outro, a 

subjetividade imaginária das cidades abrigam , den tro dos seus cenários, 

prerrogativas en trecortadas pelos desejos do n ovo e a perm an ên cia 

do an tigo. Com  efeito, n as cidades brasileiras a n ovidade da m oda 

bu rguesa européia perpassou  a ordem  do efém ero e se constitu iu  em 

padrões n orm ativos n o vestuário, n o com portam en to e nas etiquetas 

exigidas, ch egan do a form ar um  estilo de vida supostam en te refinado. 

Um a vez atingida à dim en são social e cultural das famílias ricas e da 

incipien te classe média, os postu lados burgueses se efetivaram e se 

constitu íram  n um a n ova tradição.

Algum as fotografias n os m ostram  com o o n ovo e o velho se
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m istura n as atitudes burguesas e se apresen tam  com o par te de um 

m odo de vida diferente com  sua própria estética, fun cionalidade e 

padron ização. Em  pou co tempo, os gru pos de famílias brasileiras 

aderiram ao refinam en to e ao gosto  da posse cultural, com o objeto 

de iden tidade de suas ascen sões sociais, prom ovidas pelo poder 

económ ico.

A fotografia da família de Balduín o Joaqu im  Belém , don o do 

en gen h o Laran jeiras, propriedade situada a pou cos quilóm etros do 

Recife, revela a passagem  desse m om en to de tran sição da família 

tradicional patr iarcal para a fase do aburguesam en to. N esse  espír ito, 

essas im agen s se vin culam  aos ritos, aos r itm os, às regras, às condutas, 

às at itudes, à m oda, aos h ábitos e a outras form as de sociabilidade de 

acordo com  o refinam en to da época.

28. F o t o g r a fia  d a  F a m íl ia  B a ld u ín o  -  a n ó n im a  s /  d a t a

A posse dos aparelh os m odern os com o gram ofon es, 

autom óveis, im agen s fotográficas, m áquin as de escrever e outros 

produ tos in dustrializados con firm avam -n os com o agen tes de um a 

n ova era. As m udan ças de com portam en to para as at itudes burguesas 

se con firm am  com  a in trodução dos h ábitos de frequen tar  chás
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ben eficen tes de fins de tarde, n os clubes e confeitar ias de luxo. A 

prática dos espor tes europeus n os clubes elegan tes represen tava a 

con dição social e o bom  gosto  dos que podiam  usufruir  o prazeroso 

ócio e o con sum o da Belle Époqu e. A sociedade recifense n ão agiu 

d iferen te.11 H á um  con jun to de fotografias que m ostram  as evidências 

de com o as pessoas circulavam n as principais ruas do Recife exibin do 

as n ovidades com o sím bolo de um a n ova era de prosperidade.

Ao registrar as im agen s da m odern idade, a càm era fotográfica 

desem pen h ou um papel fundam en tal n o arm azen am en to da m em ória 

do in ício da era burguesa. A visão capturada pelos fotógrafos em  suas 

visitas às classes favorecidas acabou  con ven cion an do um a estética 

visual com um en te às classes subalternas. O  desejo das pessoas de 

serem  retratadas em seu am bien te familiar, com  seus m óveis caros 

e con fortáveis, ao lado dos filhos, paren tes, am igos, escravos e 

em pregados, torn ou-se in tenso com o um a via de dem on stração de 

posse e de status social das famílias que con tratavam  os serviços 

fotográficos. 6 N esse  sen tido, as fotos de famílias em vias de 

aburguesam en to destin aram -se a cum prir o papel de um a escritura 

m em orialista com  fortes represen tações correspon den tes à m oldura 

da con dição social.
Oferecen do serviços de registros que resguardavam  a m em ória 

das famílias r icas ao lado dos seus escravos, m uitos fotógrafos 

realizaram  suas produções n as residên cias dos sen h ores proprietários, 

nas quais as crianças, posan do com  suas amas-de-leite, eram 

fotografadas. D e p osse  dos retratos, os ricos podiam  “provar” os 

vastos dom ín ios de suas posses. A im agem  visual de seus dom ín ios 

e das pessoas que os cercavam  estava assegurada com o p osse  de 

direito e posse de fato. A im agem  fotográfica guardada n os álbuns 

de família con firm ava o poder e a reputação.
N esta fotografia não há sinal de referências que indique se tratar 

de um a família recifen se que vivia na estrutura do regime escravocrata. 

A cena dom éstica revela as poses, posturas, roupas e en quadram en to 

que com pun h am  a imagética de um a atm osfera cosm opolita. Dian te 

da sim ulação visual, essa família recifen se poderia ser iden tificada
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com o qualquer outra família européia. H á inúm eras fotos de famílias 

recifen ses que posaram  ao bel-prazer do cosm opolit ism o visual que 

invadiu as gran des cidades brasileiras n o final do século XIX.

29. F o t o g r a fi a  d e  u m a  t íp ic a  fa m íl ia  d o  fin a l  d o  sé c u lo  
X I X  -  a n ó n im a

N o  que se refere aos aspectos de m odern idade dos costum es 

e h ábitos das famílias que m oravam  n a zon a urban a do Recife, a 

fotografia da família reun ida se enquadra bem  n o que podem os 

recon h ecer com o fragm en to visual cosm opolita do domín io 

doméstico. A presen ça do pai e da m ãe n o cen tro, ten do as crianças 

ao redor, impecavelmente bem  vestidas, n os faz pen sar  que tal 

cena visual n ão seria possível an tes da fotografia, pois as an tigas 

p in tu ras/retr atos a óleo n ão se especializaram  n esta temática. A té 

on de sabem os, o início do h ábito de fotografar  os familiares no 

con vívio do lar coincide com  a procura de um a su posta iden tidade 

burguesa. As cen as das fotografias do século X I X  podem  revelar 

elem en tos sociais im portan tes de um  tem po passado, assim  com o 

podem  com provar as im plicações referenciais da visão e das leituras 

que tem os desse m esm o passado. '

Com o já m en cion am os an tes, o p rocesso de m odern ização n ão
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só m udou  o cenário e os costum es, m as tam bém  a im agem  da família 

na ordem  pública e privada. As fotografias revelam  que as relações 

familiares patriarcais sofreram  flexibilizações e foram  aos pou cos 

m oldadas à m edida e à conven iên cia da m oda e dos h ábitos vigen tes 

im portados da Eu ropa. As n ovidades das im agen s fotográficas, tal 

com o o cartão de visita, álbun s e postais, substituíram  os velh os 

retratos pin tados a óleo que represen tavam  os patr iarcas expostos 

n as salas dos casarões das gran des famílias locais.

N o  con jun to de im agen s da vida privada, m uitos sen h ores se 

deixaram  fotografar  sozin h os. Um a b oa par te dessas cenas foram  

sim uladas n os estúdios ou n o am bien te doméstico. Suas rou pas 

com bin avam  com  a m oda estran geira da época. N essas fotografias 

percebem os perfeitam en te o cuidado que eles t inham em se 

m ostrarem  afin ados com  as n ovidades européias.

30. F o t o g r a fi a  d e  u m  m e m b r o  d a  e lit e  r e c ife n se  
— a n ó n im a  -  s / d
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As ricas m olduras con feccion adas em m etais ou  madeiras 

n obres que susten tavam  as im pon en tes pin turas tradicionais cederam  

lugar aos n ovos álbun s de família. En cadern ados em  couro e ou tros 

materiais sofist icados, os álbuns part iculares celebravam  a im agem  

fotográfica com o simulacros visuais que guardariam  a m emória 

dessas famílias. A riqueza dos detalhes, a n itidez das imagen s, a 

facilidade de m an useio e o recon h ecim en to das pessoas fotografadas 

tam bém  foram  respon sáveis pela aquisição do h ábito fotográfico n o 

am bien te privado.

A dim en são espacial e tem poral do registro/testem un h a de um a 

época, através da in dicação da pin tura e da fotografia com  a in tenção 

de com preen der o am bien te patriarcal com  suas famílias tradicionais, 

foi suscitada n o Brasil pelo sociólogo e an tropólogo Gilberto Freyre 

em  seus livros: Casa Grande &  Senzala; Sobrados e Mucambos; Nordeste e 
O Escravo nos Anúncios e Jornais brasileiros do Século X IX . O bras repletas 

de in dicações e im agen s que ilustram os costum es e os h ábitos das 

pessoas livres e cativas n as esferas pública e privada desse período, 

assin alado pelo autor com o a era patriarcal.

Mais tarde, em  con tato com  fotografias que retratavam 

cenas do século XIX, Gilberto Freyre apon tava a n ecessidade de 

aprofun dar  um estudo sociológico que con siderasse esses retratos 

prova docum en tal das passagen s h istóricas. Tom an do a fotografia 

com o um a prova de testem un h o relevante do passado, Gilberto 

Freyre fez um apelo para que esse inventário visual tam bém  fosse 

arrolado com o testem unh a a fim de provar as suas teses acadêm icas 

sobre as relações de poder da sociedade patriarcal. A proposta de 

considerar  a fotografia com o fon te docum en tal foi publicada no 

in ício de 1980, n o form ato de um  pequen o ensaio ch am ado A 

Sociofotografia ou  a Sociologia das Imagen s. N o  texto que se refere 

à coleção de fotografias do século XIX de Fran cisco Rodrigues e 

Ben ício Dias, con servada sob os cuidados da F]N , ele ch ega a sugerir 

que as fotografias fossem  con sideradas com o provas irrefutáveis dos 

seus postu lados tem áticos, nas quais as “ flexibilidades das relações 

de poder” e a “m iscigen ação” en tre sen h ores e escravos na região do

1 4 2



N ordeste eram práticas corriqueiras.8

Para o autor, a Sociofotografia seria uma form a disciplinar de 

conh ecim en to “im parcial” e acadêm ica capaz de revelar im portan tes 

aspectos das cen as passadas por  m eio das im agen s fotográficas 

de outras épocas.9 Fotografias que ele entendia com o registros 

cien tíficos. Em  sua análise, a relação de convivência n a sociedade 

escravocrata precisava de um a in vestigação que fosse além  dos 

elemen tos h istóricos, físico-an tropológicos, sócio-culturais e 

sociolin guíst icos, ou  seja, que in corporasse a sem iologia dos retratos 

fotográficos com o testem un h o do passado. bcl° Segun do ele, a 

fotografia teria o m esm o valor  docum en tal de qualquer outra fon te 

h istórica. Em  seus argum en tos, ele declara que as fotografias se 

m ostravam  “claras”, “im parciais” e “verdadeiras” em  relação às suas 

orden s teóricas referen tes aos costu m es e aos com portam en tos dos 

gru pos dom in ados e dominan tes. As categorias de flexibilidade e 

m iscigen ação que ele apon ta com o prática usual entre os senh ores, 

os escravos e os agregados estariam fixados n as im agen s fotográficas 

do século XIX.

Em b ora se recon h eça o apelo que Gilberto Freyre fez em 

con siderar  o valor  da fotografia com o prova docum en tal tão im portan te 

com o qualquer outra fon te h istórica, en ten dem os que a n oção de 

Sociofotografia sugerida por  ele estava vin culada às con tingências 

que implicavam  n a com provação de suas teses polêm icas, tais com o: 

flexibilidade de relação de forças dos dom in adores, prom iscu idades 

das elites locais, dem ocracia racial, entre outras questões. Segun do 

Freyre, o sistem a patriarcal escravocrata, represen tado n as fotografias, 

estaria “sistem aticam en te” com provan do as suas in form ações de 

que seriam  singulares de cum plicidade/flexibilidade as relações entre 

sen h ores e servis.

Mas o pon to que n os in teressa é o inverso dessa questão. Em  face 

dos tópicos de in tercessões que con sideram os relevan tes a um  dos 

eixos tem áticos do n osso trabalho, os retratos das famílias patriarcais 

que Gilberto Freyre con siderou  em seus argum en tos com o provas 

objetivas relevan tes de suas polêm icas. N o  en tan to, o seu en saio n ão
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m en cion a a suscetibilidade e as diversas form as de in terpretações 

que in cidem  n o retrato fotográfico. Teria Gilberto Freyre forçado à 

fotografia à objetividade do real? O u  ele descon h ecia as implicações 

in terpretativas subjacen tes às im agen s fotográficas?

O  in teressan te ensaio, Gilberto Freyre ch am a a aten ção para 

algum as dessas fotografias, escreven do sobre: “as fotos chegam a 

expressar que haveria uma extrema afetividade entre os brancos pobres e as 
categorias altas; as amas-do-leite, as famílias reunidas, as crianças’Al Aos 

n ossos olhos, trata-se de um  texto criativo e receptivo à fotografia. 

D e qualquer m odo, con sideran do sua im portan te con tribuição a 

este assun to, podem os dizer  que a cena do passad o n ão pode ser 

elucidada pela in spiração de boas in tenções. O  passado deve ser 

n arrado den tro de um  paradigm a que con sidere as con tingências 

daqueles que ficaram  à m argem  da h istoriografia oficial e que, de 

algum a form a, deixaram  os legados de suas m em órias/im agen s com o 

provas das precárias con dições de vida que levavam. E  o caso dessas 

fotografias, as quais aparecem  escravos e agregados posan do ao lado 

dos seus senh ores. Essas im agen s servem  tam bém  de elemen tos 

de “prova docum en tal” de que essa prática estaria subordin ada a 

um  con jun to de valores, n o qual a p osse  da fotografia guardada n os 

álbuns das famílias tradicionais servia com o exten são visual de suas 

propriedades. As fotografias dos sen h ores m em bros das elites, ao 

lado dos seus agregados e escravos, con feriam , peran te a sociedade, 

a “boa repu tação” e o status de suas con dições privilegiadas.

Con sideran do as im plicações m etodológicas e o propósito de 

abordagem  da sua investigação sociofotográfica, Gilberto Freyre 

estava certo quan do con siderou a fotografia com o par te in tegran te 

de um  acervo capaz de con tar  h istórias e m em órias do n osso passado, 

em  form a de testem u n h o/docu m en to tal qual os textos m an uscritos 

são u sados pelos h istoriadores.

En tretan to, a fotografia n ão pode ser en ten dida com o um  

docum en to im parcial à espera de ser  propositalm en te decifrado tal 

qual um  texto aberto. Devem os con siderar  que elas form am  um  

con jun to de textos visuais sujeito às m an ipulações, tran sgressões,
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m on tagen s, sugestões, simulações. A coleção de fotografias do 

Im perador, que se encon tra na Biblioteca Nacion al, n os m ostra as 

várias postu ras do Rei, m as isso n ão implica dizer que as im agen s 

fotográficas possam  narrar à h istória do m on arca. N a verdade, as 

fotografias devem  acom pan h ar  um a in vestigação que utilize outras 

in form ações docum en tais. 12

Em  n ossa con cepção, as fotografias citadas por  Gilberto Freyre 

n ão foram  flagran tes in stan tân eos com o ele n os descreve, m as 

sim ulações de poses, postu ras e posições previam en te arran jadas nos 

instan tes fotografados. N ão se pode esquecer que a p osse  da fotografia 

será sem pre um a form a de domín io e con trole social. Quem  detém 

a im agem  detém o ideário im agético e, ainda, a represen tação facial, 

fision óm ica e social da pessoa dian te da sociedade.

N esse  caso, a fotografia pode ser  usada com o um  m ecan ism o 

de iden tificação e con trole da pessoa fotografada. N o  livro de Bot is 

Kossoy, A  iconografia do negro brasileiro no século X IX , o autor discute 

as form as de desen h o e de fotografia que foram  usadas e serviram  

para identificar, catalogar, classificar  e recon h ecer os t ipos faciais e 

culturais dos n egros escravos e dos índios. Est e  in teressan te anúncio 

do Diár io de Pern am buco de 1878 elucida com o a fotografia se 

prestou  favorável aos in teresses de iden tificação e reconh ecimen to 

dos escravos das famílias senh oriais:

1 rendemos escravos trabalhadores.
Temos a Photographia dos feitos e arranjos delles 

Negros fortes Para todas as tarefas...

Acreditam os que u m  dos aspectos que ch am aram a atenção 

de Gilberto Freyre sobre a fotografia do século XIX, tenha sido o 

gran de n úm ero de im agen s que apresen tam  escravos fotografados 

ao lado das famílias proprietárias, organ izadas n o Departam en to 

de Icon ografia da FJN . Essas fotografias inspiraram  a possibilidade 

de u so das im agen s com o prova docum en tal para rebater as
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argum en tações teóricas que foram  am plam ente difundidas, n o m eio 

acadêm ico, de que Gilberto Freyre, de form a passion al, levan ta n o 

texto a transversalidade da Sociofotografia com o uma n ova área de 

conh ecim en to capaz de “ desvendar e provar” as cen as do passado.

N ão  é n ecessário deslocar  um especialista em fotografias para 

perceber que a lente do fotógrafo procu rou  registrar a criança que 

a am a—de—leite segura. N esse  aspecto, ela serviu com o apoio do 

fotografado. O  cen tro da fotografia, seguram ente, a criança e n ão 

a mulher que está ao lado. N o  que se refere aos aspectos m em ória 

privada, esta fotografia t ran sform ou-se n um  artefato de status social 

daquele que detém  a im agem . N esse  caso, a fotografia assum e a 

postu ra de posse, propriedade part icular, pois quem  ficou com  a 

fotografia foi à fam ília da criança e n ão a ama-de-leite. Sabem os 

quem  é a criança, pois se trata de Am auri de Medeiros, im portan te 

person alidade local. Quan to à ama-de-leite, à mulher que está ao 

lado, jam ais saberem os quem  era ela, ainda que se faça especulação 

sobre o seu  nome. Portan to, n ão há n en h um a afetividade, alteridade 

e flexibilidade das relações dom in an tes n essa im agem , m as, ao 

con trário, nela se pode ver  a im pressão de um a relação de retidão e 

domínio. Talvez o propósito m ais im portan te desse t ipo de fotografia 

tenha sido a in tenção de com por  a m em ória visual que seria guardada 

n os álbun s de família possu idora do seu  passado.
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31. F o t o g r a fia  d e  u m a  c r ia n ç a  c o m  su a  am a - d e - Ie it e  - 

a n ó n im a  -  s / d

Ao n os depararm os com  algum as fotografias citadas por 

Gilberto Freyre, podem os verificar que se trata de um  postu lado 

teórico “ forçado” e propositadam en te articulado. Um a observação 

detida, n o caso das fotografias das amas-de-leite ou  m ucam as, o 

cen tro fotografado n ão é a escrava, m as a criança.

Um  exem plo dessa questão é a fotografia abaixo. Ao olh arm os 

com  m ais aten ção podem os verificar que o cen tro focal/t em át ico 

está voltado para a criança, ele converge em  sua direção, en quan to a 

len te do fotógrafo procura o ân gulo dos seus olhos. Ou tro fato que 

den ota a criança com o cen tro da fotografia é a p osse  da imagem . 

Sabem os quem  era a criança, m as n ão sabem os quem  era a ama-de- 

leite que ocupa a m aior  parte visível da fotografia. Apesar  de sua 

pose matriarcal, sua roupa e sua postu ra vitoriana, o papel que lhe 

foi atribuído está vin culado a um  papel secundário.

Esta é a fotografia que retrata a ama-de-leite m ais fam osa do 

Departam en to lcon ográfico da FJN , organ izado por  Gilberto Freyre 

e colaboradores. D e tão conh ecida, a fotografia retratan do a escrava 

ao lado de um  menino, acabou  viran do capa de um  dos volum es dos 

livros que con tam  a História da V ida Privada no Brasil. Freqúen tem ente 

citada n as obras de Gilberto Freyre, a fotografia expõe o menino
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ch am ado Arth ur Gom es Leal. Q uan to à ama-de-leite, fam osa pela 

sua pose aristocrática, ainda perm an ece desconh ecida.

32. F o t o g r a fi a  t i r a d a  p e lo  fo t ó g r a fo  Jo ã o  F e r r e ir a  V ile la  
— s / d

Sem  muito esforço pode-se ver  que o cen tro de visu al/t em ático 

desta fotografia é a criança e n ão a ama-de-leite. N ão  estam os 

preocupados com  a dim en são espacial e a den otação estética 

da fotografia, m as a con otação social da época em  que a foto foi 

produzida. O  certo é que a m odern idade inventa suas form as de 

con trole e de represen tação social. O u  seja, aquele gru po ou classe 

social que detém a im agem  visual detém  o poder. A fotografia que 

represen ta a ama-de-leite ao lado da criança pertence, ainda h oje, ao 

álbum  de família de Arth ur Gom es Leal. Com o já m en cion am os 

an tes, n um a sociedade escravista, este paradigm a de im agem  visual 

assum e a dim en são que com prova o status social e con dição 

econ óm ica da m em ória privada da família que assegurou, com o 

parte de suas posses, a im agem  do passado.

As suas m ais im portan tes obras falam  do zelo que as famílias 

patriarcais t inham com  os seus escravos e agregados. Foram  as 

im agen s que retrataram  as amas-de-leite, ao lado de crianças brancas,
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as quais m otivaram  o in teresse de Gilberto Freyre pela fotografia 

do século XIX. Fotografias que perten ciam  ao acervo part icular  de 

algum as famílias tradicionais e que foram  doadas ao Departam en to 

de Icon ografia da FJN .

Sem  dúvida, o domín io da im agem  assum e a form a de con trole, 

recon h ecim en to e identificação. N o  caso do Brasil do século XIX, 

podem os com provar que m uitos desses h om en s don os de escravos 

fotografavam  suas peças (escravos) para poderem  identificá-los, caso 

ocorressem  fugas ou  com portam en tos ou tros que viessem  perturbar  

a ordem  pública e privada.

O  uso da fotografia com  o propósito  de identificar os 

escravos, com o acervo de posse, pode ser com provado por  m eio de 

um  pequen o an úncio publicado n o Diário de Pernambuco de agosto de 

1876, n o qual a família proprietária utiliza o retrato familiar a fim de 

iden tificar e recon h ecer o escravo fugitivo:

Se paga bom preço pela captura 

ou informação de um negro fugido de 

nome Silviano. A os interessados temos 
photographia delle com as fam ílias.

33. F o t o g r a fia  d e  M i le t o  A z e v e d o  d e  u m  F a z e n d e ir o  d o  
fin a l  d o  sé c u lo  X I X
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N o que se refere às práticas “ flexíveis” e “afetivas” das relações 

de convivência en tre os sen h ores e os seus subordin ados citados 

por  Gilberto Freyre, há um  pon to de in terseção que n os in teressa, 

a fotografia que retrata um  proprietário jun to dos seus escravos e 

agregados é, n o mín imo, em blemática n o que con cern e à imagética do 

sistem a escravocrata instituído n o Brasil. Se de um  lado os sen h ores 

se m ostram  flexíveis den tro dos seus dom ín ios e com o prova de 

tal at itude se deixam  fotografar  ao lado de suas “propriedades” , 

por  outro, as faces m elan cólicas cun h adas n os rostos e n os olh os 

dos subordin ados fotografados n os deixam  um a reflexão: a triste 

expressão, os trajes maltrapilhos, as postu ras, os pés descalços 

den un ciam  que essas im agen s represen tavam  outras form as de poder  

e de p osse  desses sen h ores proprietários.

O s retratos das famílias im portan tes, t irados por  profission ais em 

seus estúdios ou  em  visitas às suas residências, foram  logo copiados 

pelas classes subalternas. Expostas em m olduras de materiais 

precários e papéis de qualidade duvidosa, as fotografias popu lares, à 

d isposição das famílias pobres, celebraram  um  im portan te encon tro 

de registros das m em órias de suas vidas.

34. F o t o g r a fia  d e  u m  e x - e sc r av o  t i r a d a  p o r  A lb e r t o  
H e n sc h e l  e m  1891
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H á in úm eros retratos de pessoas h umildes que ofereciam  ou 

m an davam  notícias escritas n os versos aos familiares distantes. 

Muitas dessas fotografias eram m on tadas em estúdios com  o in tuito 

de simularem supostas ascen dên cias sociais. A presen ça de famílias 

de n egros e ex-escravos figurava o in ício da procu ra identitária 

daqueles que se livraram do cativeiro. Em  gru pos ou sozin h os, 

an tigos escravos passaram  tam bém  a assegurar  suas im agen s com o 

um a das form as de celebrar e valorizar a im agética da liberdade. O 

retrato de um  ex-escravo, vestido n o m esm o rigor  cosm opolita dos 

seus an tigos senh ores, com prova a n ossa h ipótese de que muitas 

dessas pessoas acabavam  copian do os códigos sociais vigen tes.

Se as fotos das amas-de-leite sign ificam um a represen tação 

emblemática, com o suporte n a form ação da in fân cia ar istocrática de 

acordo com  as con ven ções de sociabilidades e et iquetas senh oriais, as 

fotos dos escravos livres se subordin aram  tam bém  aos m esm os fins 

de reprodução ideológica. As famílias libertas recorreram  à im agem  

fotográfica n o intuito de registrarem o esforço de sua in trodução 

na sociedade, ainda que à m argem  da escala social.bdU Mot ivadas 

pela em an cipação e a in tegração social, a fotografia lhes garan tia a 

p osse  da n ova imagem. D e certo m odo, as im agen s fotográficas lhes 

ofereciam  supostas credenciais do n ovo tem po que pairava sob o 

h orizon te da recente Uberdade.
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35. F o t o g r a fia  d e  c a sa l  e x - e sc r av o  - A lb e r t o  H e n r ic h s —

1896

A fotografia desses ex-escravos expressa a reden ção de uma 

época em  vias de transição. Vestido tal qual a m oda da época, 

a im agem  e a postu ra deste h om em  revela o n ível de adesão e 

padron ização ideológica visual in troduzida e registrada pelo h ábito 

da fotografia. As roupas e a pose do fotografado n ão n egam  sua 

aspiração burguesa. A cartola, a ben gala e o cenário previam en te 

m on tado reforçam  os con torn os indiciários para além  da m em ória 

que os álbuns familiares tradicionais podiam  guardar. Fotos com o 

essas registravam  suas n ovas con dições de vida. Fora do cativeiro, 

eles encon traram  n a im agem  fotográfica a pose ideal de registro da 

liberdade, ainda que as postu ras adotadas reproduzissem  a imagética 

dos seus an tigos proprietários.
Se as mudanças de vida ocorreram  com  a ch egada de suas 

em an cipações, os traços das permanências se m ostram  sutis nas 

im itações dos códigos e con ven ções estabelecidas pelas elites. Dian te 

dessas n ovas atitudes das famílias de ex-escravos, en ten dem os que tal 

adesão n ão se tratava, simplesm en te, de um  m otivo com  o in tuito de
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exorcizar o passado do cativeiro, m as, tam bém , um a form a de recriar 

sua n ova iden tidade simbólica. Em bora essa represen tação revele 

fortes traços de perm an ên cias ideológicas da presen ça/lem bran ça 

in visível/visível do h om em  branco.

O  h ábito das famílias dos ex-escravos de se deixar fotografarem  

pode revelar as atitudes de um a possível bu sca da n ova iden tidade 

visual, con t rapon do-se à im agem  do passado cativo. Em b ora tal 

procura identitária os m an tivesse refén s do con jun to de referências 

culturais da aristocracia bran ca escravista, fato que reflete questões 

das m udan ças e das perm an ên cias, o que im portava era a adesão 

e a aquisição tan to dos objetos quan to das postu ras vigen tes que 

pu dessem  conferir  a in t rodução de um a n ova vida na sociedade 

m odern a da época. 14

Se as im agen s en com en dadas pelas famílias de ex-cativos aos 

fotógrafos locais serviam  o propósito de celebrar a m em ória visual 

de um a n ova vida, a m esm a celebração n ão se esten deu a outras 

relações em outras áreas sociais de suas vidas. Libertas do cativeiro, 

em 1889, muitas dessas famílias con tinuaram  subm etidas às mais 

precárias con dições de pobreza e miséria.

36. F o t o g r a f ia  d e  r a p a z e s d e  p a r t id a s p a r a  a  G u e r r a  d o  
P a r a g u a i
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N o  espaço público ou privado dos costum es familiares, as mais 

diversas form as de celebrações, tais com o casam en tos, n oivados, 

festas de debutan tes, piquen iques, viagen s de férias, passaram  a ser 

registradas pelos fotógrafos a serviço das famílias em vias usufruírem  

esse tipo de consum o. O  h ábito de se deixar fotografar  com  o in tuito 

de con servar  as lem branças dos familiares distan tes pode-se ser visto 

na fotografia enviada pelo marinh eiro João  Batista Ferreira, da cidade 

de Curit iba, para sua da n o Recife.

As fotografias que retratam  militares profission ais, t iradas pelos 

observadores n os an os de 1865, dem on stram  com o boa parte da 

sociedade estava recepdva ao n ovo h orizon te visual en cenado pela 

fotografia. Coube a fotografia registrar esses m om en tos. Um  exemplo 

dessa n ova atitude m odern a foi à procura de alguns militares que iam 

para a guerra do Paraguai, n o final da década de 1870, por  fotógrafos 

in stalados n o cen tro do Recife, com  o in teresse de perpetuarem  os 

m om en tos an tes da part ida.

37. F o t o g r a f ia  d e  M i l i t a r  t i r a d a  p e lo  fo t ó g r a fo  Jo ã o  F e r r e ir a  
V ile la  - 1 8 7 0
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En con tram os em n ossas pesqu isas muitas fotografias de 

militares ao lado de suas m ulheres e filhos que foram  tiradas an tes 

de part irem  para guerra. Algum as estavam  dedicadas aos am igos e 

familiares.
En fim , os aspectos que foram  registrados pela câmera 

fotográfica dos profission ais locais, com  a in tenção de preservar  a 

m em ória das cenas do passado das famílias recifenses, m ostraram  

a tênue rede de art iculação social entre o n ovo e o velho. Form as 

in terconectadas entre a m udan ça e a perm an ência. Muitos desses 

an tigos retratos revelam, de form a satisfatória, o con teúdo visual de 

n ossas remin iscências h istóricas.
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Capítu lo II

R e g i st r o s F o t o g r á f ic o s  
d o  L a z e r  n a  C id a d e  d o  R e c ife

Revisitar  as im agen s fotográficas das cidades do século X I X  é 

m ergulhar em  sua h istória visual, é perscrutar  um  tem po destin ado 

à m em ória de in ten ções exibidoras que evocam  paisagen s, pessoas, 

experiên cias e lugares, cujas visibilidades ainda ecoam  com o índices 

referenciais. Velhas fotografias tom am  form as de docu m en tos e n os 

trazem a prom essa de “m om en tos etern izados” de épocas que já se 
foram.

A n ova con ven ção do retrato da im agem  burguesa n ão se limitou 

aos espaços fech ados dos estúdios. M uitos profission ais passaram  

a oferecer  seus serviços n os diversos recan tos da vida privada. O 

h ábito da fotografia que retrata o lazer  das famílias popularizou-se 

em m eados de 1870. O s piquen iques, as festas familiares, as visitas 

às casas de banh o, as viagen s de férias, os passeios públicos e outras 

at ividades de lazer foram  registradas e guardadas com o m em ória n os 
álbuns das famílias.

Estu d iosos da h istória da fotografia n o Brasil apon tam  fortes 

indícios de ter sido a família imperial a ún ica a adotar  esse hábito. O  

im perador levava con sigo os seus fotógrafos creden ciados a todos 

os lugares, a fim de garan tir os registros visuais da passagem  de sua 

comitiva pela cidade do Recife, em  visita às obras de in stalações da 

linha férrea. A  coleção de fotografias sob o cuidado da Biblioteca 
Nacion al con firm a as n ossas h ipóteses.

N o  que se refere à passagem  do im perador pela cidade do 

Recife, além dos registros fotográficos do con h ecido fotógrafo
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August Sthal, en con tram os um a in teressan te referência de Mário 

Sette em seu livro Maxabombas e Maracatus'.
O Recife tomou outro ar. Por 

alguns dias deixou de ser a cidade 

que almoçava às 8 da manhã e 
jan tava às 4 da tarde. Para cair as 
sete e dormir antes das nove. Para 

ver o imperador passar bel5

N u m  outro livro de Mário Sette, Terra Pernambucana, ele fala de 

um a cidade en can tada com  as n ovidades trazidas pela fotografia. O 

autor  assin ala que a n ovidade da càmera fotográfica passou  a in tegrar 

os h ábitos das famílias recifenses n os passeios públicos, piquen iques 

e ou tros eventos: “A . câmera de fotografias apareceu como coisa de uma Bela 

Pipoca que a cidade do Recife experimentou... ” bf16

Poético e criativo em  sua narrativa, ele com en ta as principais 

diversões das famílias ricas que m oravam  n o cen tro da cidade. O s 

passeios pelas ruas, praças, as conversas n oturn as n as portas das 

casas, os piquen iques dom in gueiros, os passeios de barco eram as 

frequen tes jorn adas de lazer daqueles que podiam  usufruir  desses 

privilégios. O u tro h ábito de lazer e entretenimento que em polgava 

a cidade na época das festas, eram as apresen tações de ban das e 

militares, danças de pastoris, folguedos, presépios natalinos e 

m aracatus en cen ados n os bair ros mais próxim os do cen tro do 

Recife. Segun do Mário Sette, as brincadeiras m on tadas n os bairros 

eram tão con tagian tes que ch egavam  a criar rivalidades en tre os 

frequen tadores dos espetáculos. O  calor da festa acirrava as disputas 

que, às vezes, terminavam  aos socos e pon tapés, insultos e brigas 

ferrenhas:

No Recife de outrora sem futebol, sem 

cinema, o pastoril e os passeios públicos 
constituíam o divertimento das pessoas 
novas. E  das velhas também... Pessoal

158



flno e pessoal de pé no chão. Todos os 
sábados... brocavam as algibeiras dos 

partidários etn ceias, jóias, passeios de 

carros, festas de bairros e outros agrados 
que quase sempre acabavam em conflitos 
violentos... bgl7

Com o parte do p rocesso de m odern ização civilizatória que 

com eçou na segunda m etade do século XIX, na capital do país, a 

ideologia do progresso técn ico logo gan h ou adesões volun tárias 

dos govern os provin ciais em  todas as regiões. A exten são dessas 

idéias tom ou  form a n um a série de polít icas públicas que, ao lon go 

de décadas, foram  assum in do con torn os de m odern ização. N a 

trajetória dessas m udan ças, a cidade do Recife foi t ran sform ada 

em  um  canteiro de obras on de as paisagen s com postas de velh os 

casarios e prédios colon iais cederam  lugar a um  n ovo cenário que se 

destacava pela im pon ên cia dos gran des edifícios e lojas comerciais. 

As ruas foram  alargadas, n ovas pon tes con stru ídas, água encanada 

im plan tada, redes de esgotos expan didas, energia elétrica instalada, 

con struções de um velódrom o, m on tagen s de ch afarizes populares 

n os bair ros e todo um  con jun to de m edidas in fra-estruturais que o 

dinheiro público podia pagar.

O s discu rsos elaborados pelas elites govern an tes, com  a 

finalidade de destin ar  verbas do orçam en to público para m odern izar 

a cidade eram divulgados com o um a n ecessidade urgente. Em  seus 

projetos havia um a tácita prom essa de ben s de con sum o e u so coletivo 

que deveriam  atender às n ecessidades de todos os “cidadãos” . “Era 

coisa do P rogresso” , diziam  as m an ch etes dos jorn ais da época. 

Em  con trapartida, in úm eros cort iços e casarios n as áreas pobres, 

assim  com o seus m oradores, foram  arran cados à força pelos agen tes 

govern am en tais.bhl8

O s m ecan ism os respon sáveis pela in trodução de um a cultura 

de perfil cosm opolita bu rguesa in fluenciada pela m oda, com bin an do 

com  um  n ovo estilo de vida, originária da Eu ropa apresen tada à
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sociedade do Rio de Jan eiro, com eçaram  a part ir da segun da m etade 

do século XIX. N o  caso da cidade do Recife, podem os detectar, 

através das propagan das publicadas n os principais jorn ais, o forte 

im pacto provocado pela m oda de roupas im portadas, práticas de 

espor tes coletivos e n áuticos, os cortes de cabelos, o cuidado com  a 

m aquiagem , os h ábitos de frequen tar  doçarias, os passeios de fins de 

tarde, os desfiles femin in os n os clubes elegan tes, o costum e de fum ar 

em público, a prática de cavalgar n os parques, o ato de assist ir  as 

corridas de carros entre outras n ovidades sócio-culturais. Con tudo, 

essas n ovidades cosm opolitas só foram  con solidadas com o prática 

costum eira quan do o cinema de H ollyw ood se efetivou n o imaginário 

das pessoas. Essa  in fluência foi tão for te que um  gru po de rapazes, 

na década de 1920, produziu  um a série de filmes dom ésticos no 

m odelo industrial h ollywoodiano.

Im pulsion ados pelas fotografias de revistas, pelas im agen s do 

cinema, pela cultura visual im pressa nas propagan das dos jornais e 

revistas, os privilegiados do Recife passaram  a adotar  o m esm o estilo 

de vida cosm opolita burguês, n o qual h avia um a visão de m un do 

que se expandia aos gestos en cen ados, às at itudes patrocin adas e 

ao com portam en to previam en te imitado. A represen tação dessas 

n ovas form as de sociabilidade aparece n os an ún cios dos gran des e 

pequ en os jorn ais que circulavam na cidade.
N esses pequen os an úncios de jornais en con tram os muita 

propagan da de produ tos para cabelos, peles, gom a de passar , 

perfum es, jóias, loções de barbear , sabon etes, cigarretes, ch apéus, 

ch arutos, roupas européias, ben galas, cartolas, bebidas e todo um 

con jun to de n ovidades produzidas para o uso e con sum o daqueles 

que podiam  usufruir  dessas n ovidades estrangeiras. P rodu tos 

oferecidos em  vistosas propagan das com o o ideal de juven tude, 

de beleza e h arm on ia; tudo de acordo com  as exigências da m oda 

m odern a européia.
Mais um a vez, a cidade gan h ou outras form as de lazer quan do 

foram  in auguradas as ruas alargadas, as alamedas elegan tes e as 

praças arborizadas. Cen as públicas que lem bravam  os cenários
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europeus. N o m esm o estilo narrativo que lem bra o poeta francês 

Ch arles Baudelaire, n o qual os bulevares parisien ses se destacavam , o 

cron ista Mário Sette escreveu passagen s sobre o h ábito dos passeios 

públicos das famílias recifenses n essas alam edas recém-inauguradas.

39. F o t o g r a f ia  d a  E sq u in a  La fa y e t t e  -  a n ó n im a

Frequentar, n os fins de tardes, restauran tes que serviam  café, 

licores coloridos, chá e ch arutos im portados n o estilo burguês tornou- 

se h ábito de lazer de pou cos privilegiados. Um  dos pon tos mais 

frequen tados pelos in telectuais recifen ses era a fam osa charutaria 

Lafayette que ficava na Rua I o de Março.b‘19

Por volta de 1920 e 1930 a Rua I o de Março gan h ou n ovos 

espaços urban izados para o passeio, as com pras e o deleite de 

con sum o das cam adas m ais r icas da população. Duran te os passeio 

públicos, as revistas e os jorn ais cobriam  de flagrantes fotográficos a 

frivolidade da última m oda parisien se que encan tava as m oças ricas 

que, sem pre aos dom in gos, passeavam  e festejavam , com  suas roupas 

elegan tes, as atrações públicas de ban das e ou tros espetáculos que ali 

freqúen temen te se apresen tavam.
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Con h ecida por  sua elegância e por  suas m odern as lojas de 

art igos im portados, pon to de en con tro dos in telectuais e pessoas 

in teressadas das últimas n ovidades, a Rua I o de M arço desem pen h ou  

um  im portan te papel n o imaginário das pessoas que a conh eceram. 

Especialistas em H istória da cidade do Recife escreveram que a 

im agem  do cenário da Bela Ép oca que a cidade teria viven ciado 

com eçou na Rua Ia de Março.

40. F o t o g r a fia  d e  u m a  fa m íl ia  n a  C a sa  d e  Ba n h o  — 
a n ó n im a

Outro h ábito burguês de origem  europeia que ch egou à cidade 

do Recife no in ício do século XIX, referen te às orien tações m édicas 

e h igiénicas, foi o ban h o de m ar medicinal e o retiro de pessoas 

en ferm as para áreas silen ciosas e de climas saudáveis. E  con h ecido 

o caso pitoresco do Com en dador Joaqu im  dos San tos Oliveira que, 

seguin do con selh o m édico, se retirou do cen tro da cidade para os 

arredores e fixou sua residência n o lugar que deu origem  ao Bair ro 

de Casa Amarela. Segun do os relatos, ele teria con traído um a 

en ferm idade e precisou de um tratam en to prolon gado que exigia 

um  local afastado do cen tro da cidade que lhe garan tisse repouso. 

In stalado na região, ele pin tou sua casa na cor ocre-claro que, mais
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tarde, ficaria conh ecida com o a casa am arela do português.b'20 H oje 

essa área form a o Bair ro de Casa Amarela.

O  ban h o de m ar medicinal foi um a n ovidade que ch egou à 

cidade por  volta de 1900. A m on tagem  de um a casa de ban h o no 

estilo europeu ch am ou a aten ção de toda popu lação urbana. Muitas 

crón icas foram  escritas a esse respeito. Visitar  as praças iluminadas, 

as alamedas arborizadas, passear  de barco pelos rios Capibaribe e 

Beberibe, organ izar piquen iques familiares, assist ir  a espetáculos 

teatrais n oturn os, frequen tar  festas religiosas e solen idades oficiais, 

an dar de charrete, apostar  nas corr idas de cavalos n o bairro Prado, se 

vestirem  elegan temente para ir às casas de ch ás e doçarias refinadas, 

acom pan h ar  as corr idas de autom óveis n o velódrom o n o bairro do 

Derby, passear  de bon de elétrico, assist ir  ao cin em atógrafo, tratar- 

se na casa de ban h o con stru ída próxim o ao quebra-m ar eram as 

afortun adas atividades de lazer e en treten imento público das famílias 

favorecidas do Recife.bk21

Podem -se ver  n o retrato as poses, as rou pas apropriadas, a 

postu ra dos fotografados, trata-se de um a família que aderiu aos 

h ábitos europeus. Im portan tes person alidades públicas e m em bros 

das famílias tradicionais procuravam  a casa de banh o, a fim de curarem 

as en ferm idades corriqueiras. O  ban h o de m ar m edicinal surgiu 

na Eu ropa, n as últimas décadas do século XIX. Er a um a prática 

burguesa que logo se espalh ou pela reviera francesa e italiana.

A casa de ban h o do Recife não dem orou  a se t ran sform ar  em 

um local de lazer  on de as pessoas tom avam  ban h o com  a água do mar 

depositada em tonéis. As crón icas dos jorn ais da época diziam que a 

casa de banh o acabou  se t ran sform an do em um  local de encon tro de 

n am orados, famílias e am igos. O  n ovo pon to de en con tro tam bém  

oferecia algum as especiarias culinárias, guarda-roupas in ternos, trajes 

de banh o, u tensílios pessoais, m assagistas, ban h os quen tes e ou tros 

produ tos medicinais.

N esse  sen tido, o lazer público foi um a criação dos n ovos 

costum es da burguesia. Ele assin alava a ch egada das h oras do ócio, 

do lazer e do descan so das lon gas jorn adas de trabalho, ao lado dos
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familiares. A burguesia europeia recriou as form as de lazer tal qual a 

an tiga n obreza divertia-se em seus jogos, saraus e espetáculos teatrais. 

Ou tro en treten imento das pessoas ricas era o de viajar duran te 

as férias n os luxuosos n avios à procu ra de aven tura e descanso. 

En quan to para as classes pobres, o lazer  estava reservado, ocorren do 

aos dom in gos, a visitar familiares, prom over piquen iques, ir aos 

passeios públicos, as festas cívicas e religiosas, sem pre próxim os dos 

seus bair ros residenciais.

Porém , as in form ações investigadas extraídas das crón icas e 

dos an ún cios de jorn ais in dicam  que, n o decorrer  do tempo, n ão 

eram som en te as famílias r icas que frequen tavam  a casa de banh o, 

havia, ainda, pessoas dos m ais diversos extratos sociais que passaram  

a aderir o m esm o local com  o p ropósito de curtir as h oras de ócio 

lazer e dos ocasion ais feriados e finais de semana.

Con stru ída próxim o do mar, ao lado do porto, m ovido pelo 

en tusiasm o que a im pren sa tan to alardeou, as autoridades locais 

perm itiram  que fossem  usadas as m esm as vias férreas que escoavam  

o açúcar, algodão e ou tros produ tos, com o serviços de tran sportes 

dos assíduos frequen tadores. Em  pou co tempo, a casa de ban h o 

passou  a atender n ão só pessoas doen tes, m as, um a clientela que 

se m ost rou  in teressada em  tom ar ban h o de água salgada e fazer 

piquen ique n os arredores com o um a form a de descon tração e de 

lazer.

Percebe-se, então, que, a era m odern a bu rguesa européia 

inven tou n ovas con ven ções de postu ras e com portam en tos em toda 

teia social. Cidades com o Paris, Lon dres, Am sterdã, New  York e 

tan tas outras serviram  de m odelos u rban os e est ilos cosm opolitas a 

ou tros povos. In fluenciadas pelas idéias m etropolitan as do p rogresso 

técn ico, h igién ico e civilizador, as elites dirigentes do século XI X 

desen volveram  polít icas de plan ejam en to e reform as estruturais 

nas principais cidades brasileiras, apesar  de o m aior  con tingen te 

populacion al encon trar-se na zon a rural. O s sucessivos projetos 

de reform as in fra-estruturais que foram  im plan tados na cidade do 

Recife, ao lon go do tem po, tam bém  seguiram  o m esm o itinerário
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ideológico.

O utra form a de lazer que ch egou com o um a n ovidade 

prest igiada pela im pren sa local foi o passeio público. H ábitos cr iados 

pela alta burguesia européia, com o passear  pelas praças, jardins, 

ruas e ou tros locais públicos, só gan h aram  im portân cia para as 

famílias tradicionais da cidade a part ir  da segunda m etade do século 

XIX. Cópias arquitetôn icas das esquinas parisienses, os projetos 

de m odern ização in fra-estruturais alargaram  as ruas, con stru íram  

praças arborizadas e alamedas elegan tes que serviram  com o pon to 

de en con tro e passarela de lazer  n os finais de sem an a das pessoas 

que saíam  de suas casas para se divertirem.

41. F o t o g r a fi a  d a  P r a ç a  Jo a q u im  N a b u c o  — s / d  e  a n ó n im a

As co leções de fotografias do acervo do Departam en to 

Icon ográfico da Fun dação Joaqu im  N abu co e do Museu do Estad o 

de Pern am buco revelam  cenas que retratam  locais públicos on de 

as pessoas passeavam  n os finais de sem ana. Muitas dessas im agen s 

fotográficas retratam  o quan to o lazer das famílias recifenses, no 

con texto de 1880 a 1930, m udou  à m edida que a cidade recebia 

as ideias, as n ovidades e as m udan ças estruturais da Eu ropa e do 

Rio de Janeiro. N esse  m esm o aspecto, as profun das reform as 

de m odern ização que o Recife sofreu  em  sua estru tura urban a
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possibilitaram  o surgim en to de ruptu tas dos costum es e dos 

com portam en tos. Mudan ças que ocorreram  em um a época em que 

possu ir  e usufruir  as n ovidades estran geiras correspon dia imitar os 

ideários de um  estilo de vida cosm opolita.
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Capítu lo III

R e g i st r o s F o t o g r á f ic o s d e  M u lh e r e s R e c ife n se s

Afastada da corte lusitana, a elite proprietária reproduziu  o 

an tigo sistem a de relações familiares m etropolitan o. Form adas por  

gru pos n um erosos de pessoas que viviam  e com un gava o regime 

dos “acordos tradicionais costum eiros” e dos “apadrin h am en tos 

polít icos”, essas famílias eram com postas por  filhos, paren tes, 

agregados, apadrin h ados e escravos. Essa un idade de paren tela ficou 

conh ecida, por  m eio das obras de Gilberto Freyre, com o a f a m í l i a  

patriarcal. Esse  t ipo de família, pardcularm en te as famílias ligadas a 

gran des exten sões de terras, tinha com o ch efe suprem o à figura do 

patriarca. Esses gru pos, ligados às atividades açucareiras, form avam  

a aristocracia dos poderosos sen h ores de en gen ho que detin ham  o 

poder  de vida e m or te den tro dos seus dom ín ios.b122

N esse  m odelo de constitu ição familiar, tan to as m ulheres das 

elites quan to às m oças da classe subalterna viviam  sob a perpétua 

vigilância dos m ar idos e familiares. Pelas leis manuelinas, em vigência 

na m etrópole e extensivas às colón ias portuguesas, elas estavam  

sujeitas às orden s dos m aridos. Restritas aos cuidados dom ést icos, 

elas repassavam  para os filhos e para os dem ais m em bros da família 

as tradições, as quais foram subm etidas. En quan to os rapazes logo 

cedo apren diam  os ofícios do pai, as m oças apren diam  as pren das 

dom ést icas com o cozinhar, bordar  e fazer tricô. Seus destin os 

estavam  traçados: o casam en to arran jado ou o convento.

N o  caso das pessoas ricas, o casam en to era acertado pelos pais 

quan do os filhos eram crianças. Para essas famílias, o casam en to era 

um a preocu pação constan te. O s arran jos da com un h ão matrimonial 

e os problem as de h eran ças eram discutidos e acertados com o parte 

dos acordos entre os familiares. N a adolescên cia, as m ulheres se 

dedicavam  à con fecçâo do enxoval que exigia h oras prolon gadas 

bordan do peças de linho branco. D e acordo com  a tradição, as roupas

1 6 7



de linho bran co sim bolizavam  a castidade, a pureza e a postu ra do 

com portam en to recatado.bm23

A m ãe, con h ecedora das obr igações dom ést icas, se encarregava 

de orien tar suas filhas pretenden tes ao casório. O s costum es 

privilegiavam o casam en to das filhas m ais velhas. O  con tato com  o 

noivo, em m uitos casos, só ocorria depois do sacram en to oficial. N o  

dia do casam en to, o n oivo trazia seus familiares à casa da noiva, on de 

era celebrada a cerimón ia por  um  pároco con h ecido dos m em bros 

da família. Relatos de cron istas estran geiros de passagem  pela 

região assin alam  que esses t ipos de festa duravam  dias. As festas de 

casam en to das famílias m ais ricas acon teciam  na residência da noiva. 

D e  acordo com  a tradição, os pais das m oças eram os respon sáveis 

pelas despesas que envolviam os convites, os m úsicos, os papéis dos 

cartórios, as bebidas e com idas. N essas festas, era com um  a presen ça 

de can tadores de im proviso e ou tros t ipos de artistas que t inham a 

obr igação de m an ter a alegria.bn24

Já  o casam en to da mulher da classe pobre n ão era previamente 

acertado entre os familiares. Tal m atr im ón io n ão envolvia dotes e 

h eran ças a serem  discutidos previamente. O  que n ão desvalorizava 

a un ião do casal, pois os padres que atuavam e acom pan h avam  seus 

fiéis eram  severos, vigilan tes e incisivos n as un iões de h om en s e 

m ulheres que n ão fossem  recon h ecidas e oficializadas pela Igreja 

Católica Apostólica Rom an a.
A mulher escrava, por  sua vez, vivia um a situação mais 

con stran gedora. Sujeitas às perversões e caprich os dos seus sen h ores, 

tal com o o estupro e filhos n ão recon h ecidos, ao se jun tarem  com  

ou tros escravos, t inham de pedir  a perm issão dos seus proprietários. 

Em b ora isso n ão sign ificasse que elas n ão con stitu íssem  vín culos de 

relações de am asiam en tos prolon gados e estáveis. Con tudo, o m edo 

frequen te que ron dava suas relações era o de perderem  os m ar idos e 

os filhos, caso eles fossem  ven didos a outras famílias.bo25

O utra prática de un ião m atrim on ial que acon tecia era o rapto 

con sen tido de mulheres pelos seus pretendentes. Esse  h ábito n ão 

era bem  aceito pelas famílias das m oças raptadas. Em  m uitos casos,
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as m oças e os rapazes dorm iam  jun tos n o intuito de forçarem  as 

famílias a reconh ecerem  sua união. D e outro m odo, o rapaz raptava a 

m oça, deixan do-a na casa de um a autoridade respeitável e con h ecida, 

forçan do os familiares a reconh ecerem  suas “boas in ten ções” de 

casam en to. Dian te desses im passes vexatórios, as famílias de r igorosas 

m orais, preocu padas com  os “com en tários m aldosos” da sociedade, 

quase sem pre se ren diam  às estratégias im postas pelo casal. Caso 

o rapaz fosse em bora ou  a família n ão con sen tisse a un ião, suas 

filhas ficavam  con h ecidas nas vizinh anças com o “m oças perd idas” . 

In úm eros relatórios da Cen tral de Polícia do Recife registram  esse 

t ipo de queixa. H á m uitos casos de vin gan ça com  lesões e h om icídios 

en tre os familiares dos n am orados raptores.

Com  relação ao tratam ento das m ulheres de um  m odo geral, 

pode-se dizer que a tradição vigilan te dos costu m es suprimia os 

desejos e as von tades femininas. O  regime severo que cuidava das 

m oças era um a prática costum eira que ocorria em todos as classes 

sociais. A m oça pobre que n ão con seguia se casar  até os vin te anos 

ficava respon sável pelos cuidados dos pais na velhice. H avia aquelas 

que se prostitu íam  logo cedo. O s relatórios anuais preen ch idos pelos 

ch efes de polícia da capital trazem  efém eros com en tár ios sobre a 

origem  das m ulheres que se prostitu íam  na zon a meretriz do por to 

do Recife. H avia tam bém  o caso das mulheres aban don adas pelos 

m aridos qúe eram  tratadas com  discrim in ação e in diferen ça por 

todas as cam adas sociais. Em  alguns casos, as viúvas eram tratadas 

com  respeitos e t inham seus direitos recon h ecidos peran te a lei.bp26

Se a tradição dos costu m es reprim ia o un iverso feminino, o 

desen volvim en to urban o das cidades brasileiras propiciaria um  início 

de vida burguesa, n o qual o ideal cosm opolita de um  estilo de vida 

sem elh an te ao europeu seria um a prom essa libertária. O s frequentes 

projetos de m odern ização que perduraram  entre os fins do século 

XIX e in ício do século X X  m oldaram  as práticas costum eiras e os 

com portam en tos das famílias tradicionais.

N o  caso das m oças ricas, o espaço de liberdade que elas 

conseguiram , ou  seja, respirar  fora do severo con trole de seus

1 6 9



familiares, só ocorreu  quan do a in strução escolar  passou  a ser  um a 

preocu pação dos pais. A escola se con stitu iu em um  local público, n o 

qual as m oças de famílias abastadas con quistaram  sua liberdade.bq27 

Lon ge dos pais e da paren tela vigilante, as estudan tes viam  na escola 

um a form a de fugirem  das repressões que ocorriam  n o seio privativo 

de suas casas.

D epois veio a con quista do direito ao trabalho, n o caso das m oças 

de classe m édia que, por  força das circun stâncias, com plem en tavam  o 

orçam en to familiar. N o  que se refere ao lazer, o passeio público, sem  

a com pan h ia masculina, com o freqúen tar  doçarias, casas de chás e 

de espetáculos só vieram  a acon tecer  n a m edida em que os costum es 

ficaram flexíveis e os outros h ábitos de postu ra e com portam en to 

foram  gan h an do espaço na vida social.

N o  decorrer  da pesqu isa n os deparam os com  inúm eras 

correspon dên cias pessoais, diários e álbun s de famílias ch eios de 

depoim en tos ín tim os que n os apon tam  os p ressu posto m en cion ados. 

Con tudo, é im portan te advertir que o p ropósito deste trabalh o n ão 

é elucidar as estratégias e os m ecan ism os de luta que as mulheres 

usaram  para conquistar  os espaços de liberdade, en tretan to, 

ten tarem os dem on strar  com o a fotografia registrou os fragm en tos 

de suas im agen s e atuações.

D o  pon to de vista das ar tes plásticas, as pin turas de estética 

estran geira, flam en gas, fran cesas, in glesas in fluenciaram radicalmente 

o imaginário visual dos art istas locais. As im agen s das mulheres e 

sinh ás deitadas em suas redes, do século XV III , con trastavam  com  

as duras feições das dam as matriarcais retratadas n o final do século 

XIX. A im agem  da mulher n ão fugia do retrato rom ân tico e traços 

singulares com prom etidos com  o exótico e com  a fragilidade. N o  

livro de Maria Beatr iz Nizzada, História das Fam ílias no Brasil Colonial, 
existem  dramáticos depoim en tos e relatos de mulheres que não 

só foram  respon sáveis pela educação dos filhos, com o tam bém  

estiveram envolvidas n os n egócios dos m aridos. M esm o em  sua 

viuvez, con tinuaram  à fren te dos n egócios e se ocuparam  do papel 

patern o e m atern o do lar.
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Retratadas em  seus vestidos n egros, ocu padas com  a im agem  da 

família, as dam as sociáveis se dispuseram  aos focos e filtros culturais 

dos pin tores de sua época. O s rostos focalizados n as telas m ostram  

a im agem  represen tativa dos seus dom ín ios. N essas an tigas pin turas, 

podem os observar  as im agen s m odelos, as quais retratam  a disciplina 

dos seus cabelos pen teados, su spen sos ou  am arrados com  enfeites de 

tartaruga. As rou pas n egras acen tuavam  as postu ras sérias e severas 

típicas da aristocracia.

Em  algum as pin turas dessa época se podem os ver ricas rendas 

bordadas, im pecavelmen te en gom adas, acima dos om bros em form a 

de xales de fios escuros, salien tando os seios far tos e exuberan tes. 

N essas pin turas, podem os ver  efém eros traços da silhueta dos seus 

corpos, parcialmente cobertos pelos vestidos n egros. A leveza de 

suas peles bran cas, som bras róseas e sem blan tes seren os insinuam o 

padrão de beleza da época. Postu ras rígidas, dam as elegan tes, olhares 

seren os, joven s ou  velhas, elas n ão se retrataram sorrindo. Suas faces 

sérias e taciturnas apelam  a outras vicissitudes.hr28

Todavia, à medida que o com portam en to e as at itudes m udaram, 

as im agen s de pose tam bém  m udaram. Um a boa par te dos retratos 

fotográficos que selecion am os con firm a essa h ipótese. Com  o 

desen volvim en to das técn icas de fotografar , os estúdios localizados 

n os gran des cen tros tran sform aram -se em  laboratórios de registros 

dessas im agen s diversificadas. N a bu sca de am pliar  o m ercado, os 

fotógrafos passaram  a oferecer  seus serviços às famílias, sobretudo 
retratos de mulheres.

A fotografia especializada em pose femin ina produzida n o Recife 

só gan h ou relevância quan do a cartom an ia torn ou-se m oda. A troca 

de fotografia por  vín culos afetivos foi um  im portan te m ergulho dos 

fotógrafos na vida privada da sociedade recifense. D e baixo custo 

para os fotógrafos e clientes, os pequen os Carie de Visite facilitaram 

a troca de retratos entre am igos, casais e familiares. O s laços afetivos 

e as lem branças se estreitaram  com  as dedicatórias m anuscritas n os 

versos das fotografias.

Se, n o in ício da cartom an ia, as mulheres fotografadas, em
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seus cenários dom ést icos ao lado dos seus paren tes, afirm ava o 

m odelo visual da família bu rguesa, com  o tem po, elas passaram  a 

posar  sozinh as. As co leções de fotografias públicas e privadas e 

os álbuns de famílias que pesqu isam os revelam  um  sign ificativo 

con jun to de im agen s cheias de dedicatórias afetivas.

Certam en te, um a boa parcela dos retratos dessa época traz à ton a 

as flexibilidades de poses, at itudes, roupas, gestos de represen tação 

cosm opolita que en travam em con tradição com  o con texto em que 

essas pessoas viviam. Sabem os que a esfera social e a relação de 

poder n ão sofreram  quase n en h um a alteração, em bora essas famílias 

se m ost rassem  abertas e receptivas às n ovidades tecnológicas 

estrangeiras. O  Jorn al Diário de Pernambuco do dia 11 de julho de 1861 

anunciava a ch egada de produ tos estran geiros:

Casa Verlon do Recife 

Charutos.. .Meias.. .Sapatos. ..Perfumes...
Máquinas daguerreothypho... novidades.

As escrituras e os relatos do n osso passado são de um a sociedade 

profun dam en te patriarcal, com o já m en cion am os antes. En tretan to, 

ao n os depararm os com  a pin tura do século XV III  e com  a fotografia 

do século XIX, n otam os algum as diferenças. Q uan do observam os 

as pin turas expostas e exibidas n as salas principais das casas gran des 

e dos sobrados, represen tan do a im agem  do m arido ou da mulher e 

as con fron tam os com  as fotografias dos álbuns de família do século 

XIX, as im pressões de m udan ça que se processaram  n o im agético 

femin ino gan h am  con torn os.

Essas im agen s rem on tam  às lat itudes das m udan ças e 

con tinuidades que se fixaram  de form a pou co perceptível. Registros 

que apon tam  a tran sform ação e o con tin uísm o do papel da mulher 

ao lon go do tempo. Essas m udan ças e con tinuidades ficaram laten tes 

n as postu ras e nas atitudes de suas poses.

N o  tocan te à pose, podem os ver  que a mulher se esforça para 

fugir da rigidez patriarcal. A im agem  fotográfica da senh ora Maria
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Libân ia, que vem  a seguir, ilustra o álbum  de família, produzida 

n o ateliê do fotógrafo alem ão Con statin o Barza, em  1890, revela 

um  pequen o con traste das pin turas matriarcais. Ela revela a leveza 

e a sen sibilidade que a fotografia femin ina podia oferecer. Com  

seu cabelo preso, blusa fech ada até o pescoço, a senh ora Libân ia 

parece sutil e discreta em sua pose. Sob  a in fluência das m udan ças 

que flexibilizaram a r igidez dos costum es e com portam en tos, sua 
im agem  retrata o n ovo tempo.

Muitas casas de fotografias se especializaram  em  retratar 

im agen s de mulheres brasileiras n o Rio de Janeiro n a Rua do Ouvidor. 

N o  caso da cidade do Recife, n ão existem  provas con firm an do 

con firm em  quem  foi realmen te o fotógrafo que passou  a atrair a 

clientela femin ina aos seus estúdios. O s an ún cios de jorn ais assin alam  

que foram  os fotógrafos, os quais passaram  a oferecer  seus serviços no 

âm bito dom éstico, em bora um a in fin idade de fotografias com prove 

que se tratava de im agen s en cen adas n os gran des estúdios.

Distan te dos m ovim en tos das ruas, as m ulheres do final do 

século X I X  eram as respon sáveis pela im agem  do casam en to com o 

algo sagrado. Cuidan do dos filhos, sob a vigilância dos familiares, 

elas casualm en te se deixavam fotografar  sozinh as. O s retratos eram 

tirados ao lado dos filhos ou dos maridos.

N a fotografia seguin te podem os ver  um a senh ora com  um a 

criança, em  um  estúdio fotográfico, sim ulan do o am bien te familiar. 

O lh an do de form a m ais detida à postu ra e a rou pa da mulher, 

percebem os a semelh an ça das an tigas poses matriarcais. Sua 

seren idade rígida e a pose acen tuam  a proposição de continuidade 

da im agem  matriarcal. N o  que se refere aos traços de represen tação 

que apon tam  a flexibilidade das atitudes e do com portam en to, além 

do u so da fotografia n os recan tos da vida privada, retratada quase 

sem pre com  a criança no colo, ajudou a reforçar  a imagética da m ãe 

m odelo da burguesia. Sem  esquecer que tal im agem -m odelo n ão 

teria tan to “efeito de realism o” sem  o adven to dos pequ en os retratos 

fotográficos con h ecidos com o Carte de Visite.
E  im portan te destacar  que as m ulheres de p osses e “bem
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n ascidas” , retratadas nas fotografias, exerciam papéis sociais diferentes 

das dem ais mulheres que com pun h am  a sociedade da época. N esses 

t ipos de fotografias, elas procuravam  simular as poses recatadas, as 

postu ras serenas tal qual eram n os recôn ditos de suas casas. Elas 

eram retratadas com o os perfeitos m odelos de m ães zelosas.

42. F o t o g r a fi a  d e  M a r ia  L ib â n ia  - A lb e r t o  H e n se h e l:

Em  muitas dessas fotografias con statam os que as faces das 

mulheres fotografadas trazem poucas rugas, ainda que os sem blan tes 

apresen tem  as tenras som bras de suas forças. Por trás das expressões 

m elan cólicas, é possível n otar  o olhar juvenil. Em  alguns casos, a 

adolescên cia era in terrom pida pelas prom essas de vida e arran jos de 

casam en tos convenien tes. As fotos m ostram  em oções con tidas. Em  

um  bom  n úm ero dessas im agen s a presen ça da beleza cedeu lugar ao 

m elan cólico com o se a in tenção da m em ória pudesse ser  alcançada 

e etern izada.
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Em  outras fotografias, essas expressões for tes figuram 

fragm en tos de vaidades sem elh an tes aos retratos m asculinos. Vaidades 

e seriedades represen tadas através de poses, gestos e postu ras que 

n os olham  e n os norteiam . O  in teressan te é que um as boas parcelas 

dessas fotografias n ão correspon dem  à im agem  da beleza femin ina 

defin ida pelo Rom an tism o da m odern idade.

O lh an do, aten tamente, alguns desses retratos fotográficos 

das m oças ricas, tem os a im pressão de que a vida delas n ão foi fácil 

e frívola. As duras faces revelam  que a juven tude dessas mulheres 

foi prem aturam ente in terrom pida, casan do-se entre 13 e 16 anos, 

para assum irem  as tarefas e os papéis para além  de suas idades e 

experiên cias de vida. Elas eram obrigadas, pelas circunstâncias, a 

assum ir  a respon sabilidade da educação dos filhos, da criadagem, 

agregados, escravos e os n egócios da família. Essas mulheres, muitas 

vezes, eram o pu lm ão da vida e, sobretudo, o susten táculo do regime 

patriarcal.

43. F o t o g r a f ia  d e  u m a  Se n h o r a  d o  fin a l d o  sé c u lo  X I X  
— a n ó n im a

N esse  sen tido, n o que se referem  aos con tingen tes das 

perm an ên cias e das m udan ças, esses retratos apresen tavam  a postu ra 

da mulher t ípica do patriarcalismo. Em  boa parte dessas fotografias 

se percebe pou cos traços de fragilidade. A postu ra de pose severa, 

a dureza e a brutalidade do próprio tempo, cujos papéis estavam
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restr itos às esferas da reprodução do sistem a patriarcal, em  seu 

form ato pictórico, as im agen s se m ostraram  represen tativos de tênue 

continuidade quase imperceptível.

H oje sabem os que os dest in os dessas m oças eram traçados 

alh eios às suas von tades. Se as pin turas femin inas se exibiram 

con form e um  pain el de estética singular, coube a fotografia trazer à 

ton a os registros das in tercessões dom ést icas do seu  tempo. Depois 

que o h ábito de fotografar  torn ou-se corriqueiro, as famílias passaram  

a registrar  os acon tecim en tos ao seu  redor. Em  um  desses m om en tos 

retratados, n otam os a sutil passagem  do m odelo da im agem  visual 

femin ina provin cial/con servadora para a im agem  visual cosm opolita 

burguesa.

As evidências elucidam que a procu ra pelos serviços dos 

fotógrafos gan h ou relevância a part ir  da década de 1870. Com o já 

m en cion am os an tes, alguns fotógrafos, est im ulados com  a ch egada 

do Carte de Visite, passaram  a oferecer  n os an ún cios dos jornais 

pin turas e fotografias de baixo custo destin adas às pessoas pobres e 

aos ex-escravos.
O  retrato da mulher n egra de olh ar  sério e sem blan te respeitável 

n os in triga e, ao m esm o tem po, n os cativa. Vestida de maneira 

form al, roupa escura, usan do pou co adorn o, leve m aquiagem , essa 

bela don a n egra represen ta tam bém  a r igidez femin ina do seu  tempo. 

N a fotografia, podem os ver  que o seu  olh ar  dom in a o cen tro da 

foto, assim  com o a vida dos que estavam  ao seu  redor. Sua seriedade 

represen ta o r igor e a pose de sua gran de conquista, a im agem  de sua 

liberdade. N o  Diário de Pernambuco de 13 de m arço de 1852, h á um 

anúncio bastan te relevante:

“Augusto Sth al”
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44. R e t r a t o  d e  A n t ô n ia , e sc r a v a  a lfo r r ia d a  -  s / d  e 

a n ó n im a

Fotografe sua família...
Guarde sua m em ória em 

N os Post-album do nosso ateliê 

“Rua do Imperador, n 9

A fotografia que retrata a mulher n egra, possivelm en te uma 

escrava de gan h os, m ulheres que eram obr igadas a ven derem  quitutes 

e outras bugigan gas para os seus don os, ao lado de um a menina, 

tirada por  Augusto Sthal, com o parte de um  con jun to de produção 

de cen as cotidian as com  represen tações pitorescas e exóticas, 

dem on stra o quan to à fotografia registrou im portan tes aspectos do 

un iverso das mulheres na ordem  privada da cidade.
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45. F o t o g r a f ia  d e  e sc r a v a  v e n d e d o r a  a o  la d o  d e  su a  filh a

- 1 8 5 8

Pelos aspectos das poses das mulheres fotografadas, acreditam os 

na possibilidade de tratar-se de uma fotografia encom en dada. Logo  

após a ch egada da m áquin a fotográfica ao Brasil, torn ou-se h ábito 
com um  os proprietários fotografarem  seus escravos para iden tificá-los 

caso h ouvesse fugas. Em b ora exista um  bom  n úm ero de fotografias 

que focalizaram  esse e ou tros t ipos de trabalh os ocupação feminina, 

m as, ain da h á um a carência de investigação h istórica capaz de trazer 

à ton a as in form ações sobre a vida dessas m ulheres ven dedoras de 

quitutes, cocada, água e ou tros produ tos, com plem en tan do a renda 

do patrão com o escravas de gan h os.

N ão h á in form ação precisa de quan do com eçou  o h ábito 

das famílias tradicionais da região se deixar fotografar . N ossas 

in vestigações in dicam  que há possibilidade de que essas atitudes 

com eçaram  na m on tagem  dos gran des estúdios dos retratistas 

estran geiros, depois se expan diram  à m edida que os cu stos de
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operação assim  com o os preços dos retratos baixaram .

O  an úncio a pou co citado, vislum bra um  apelo comercial à órbita 

da m emória. As razões destin adas a fotografar  as famílias com o acervo 

de m em ória n ão ocorreu  apen as na região, elas apareceram  em  toda 

Eu ropa, logo que surgiram  os gran des ateliês-estúdios. Fotografias 

que retratavam pessoas com un s e person alidades públicas foram  

am plam ente difundidas pelo criador da fotografia Jacques Man dé 

Daguerre e seus m ais próxim os seguidores profission ais. 30

Advin da do processo de m odern ização, a câm era fotográfica, 

com  os seus fotógrafos itineran tes, registrou in fin itos m om en tos 

da ordem  privada, n os quais se destaca a passagem  de tran sição da 

família patriarcal para a família burguesa. Todavia, é preciso lembrar 

que as m udan ças de ideais cosm opolitas, os quais m en cion am os, 

n ão acon teceram  apen as com  a ch egada das n ovidades com o a 

pianola, a fotografia, o navio a vapor, o telégrafo, o cinem atógrafo, 

a eletricidade, a ferrovia, o carro e outros inven tos, m as tam bém  

com  o in tercâm bio de pessoas estran geiras que ch egavam à cidade 

do Recife por  causa dos n egócios desen volvidos nas áreas próxim as 

ao por to e dos jorn ais e revistas em circulação. Em  alguns ensaios, 

Gilberto Freyre com en ta as influências dos estran geiros n os costum es 

e com portam en tos da cidade. Essas m udan ças ocorreram  em  outros 

setores da área urban a, com o fábricas, lojas de m an ufaturas de art igos 

im portados, pequen os com ércios de gên eros alimentícios, oficinas 

de artesan atos e acabaram  geran do n ovos em pregos e trabalh os 
com pulsórios em  toda região. 31
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46a F o t o g r a f ia  d a  Sr a . M a t h ild e  G o n ç a lv e s t i r a d a  p o r  

A lb e r t o  H e n sc h e l  -  s / d

Ten do acom pan h ado as at itudes da tran sição da vida patriarcal 

para a vida burguesa, a fotografia do século XIX registrou m om en tos 

de in tercessão que ainda n os fascin am  e n os in trigam. O s retratos 

fem in in os com  cjue t ivemos con tato ao lon go da pesqu isa revelaram 

pertin en tes em  seus con teúdos visuais. A frequên cia dos pequen os 

anúncios de jorn ais pagos pelos fotógrafos do cen tro do Recife, 

n os quais eram oferecidos m odelos de fotografias de mulheres 

produzidas n o m eio dom éstico, in dicam  as su posições levan tadas.

É  in teressan te com o a im agem  fotocrom át ica dessa senh ora 

revela as sutis m udan ças e perm an ên cias de um a época. O  traje, a 

pose, a postu ra revelam gestos e at itudes n o tocan te aos costum es 

e os h ábitos. N ão  há dúvida de que os registros visuais indicam  que 

a sociedade recifen se m udou , m as em  alguns aspectos con tinuou 

o que era antes. A  fotografia da Sen h ora Math ilde Gon çalves de 

Vascon celos, datada de 1900, n ão se diferencia das outras. A leveza, 

a roupa bran ca e a pose simulada indicam  o n ascim en to visual da 

femin ilidade burguesa. N esta fotografia, o olhar aten to dessa senh ora
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da elite local apon ta que o tem po n ão se volatiliza no visual, m as 

na ação e n a perm an ên cia da ordem  em  vigor. A m oda im portada 

da Eu ropa servia com o um  vern iz de sociabilidade da exigente da 

postu ra bu rguesa que estava ch egando.

N o  retrato que acabam os de ver, da sen h ora Math ilde Gon çalves, 

percebe-se com o a roupa ren dada lhe dá uma leveza espir ituosa e, ao 

m esm o tempo, procura afirm ar sua ascen dên cia social. Seu cabelo 

preso perm ite a suavidade e ascen são de sua feminilidade, ain da que 

seu  rosto pareça sisudo e sério. Seus olh os parecem  observar  o que 

nunca saberem os. D e tão elegan te, o pobre cenário som e dian te da 

sua person alidade. Ela represen ta a fase de tran sição da mulher do 

século XX, a n ova im agem  da mulher bu rguesa cosm opolita que a 

sociedade recifense adotou.

O  retrato de um a família patr iarcal citado pelos publicistas e 

literatos do século X I X  en quadra-se n as seguin tes descrições: “pai 

soturn o, mulher subm issa, filhos aterrados, agregados capatazes” . 32 

Sabem os que os ch efes das famílias rurais cuidavam  dos n egócios e 

tinham por  obr igação preservar  a h on ra da paren tela. O  exercício de 

sua autoridade se estendia além  de sua propriedade.

Muitos deles se torn aram  caciques polít icos den tro e fora de 

suas cidades. N a esfera do seu  poder  trafegava toda um a clientela 

de apadrin h ados polít icos que lhes davam  apoio em  t roca dos seus 

favores. A base de con trole exercida por  esses ch efes patr iarcais se 

vinculava aos acordos financeiros, alianças polít icas, casam en tos, 

apadrin h am en tos de autoridades públicas e outras atitudes 

assisten cialistas que lhes prom ovessem  van tagen s n as órbitas dos 

govern os municipal, estadual e federal. bs33

M as esse m odelo foi sofren do m odificações, à proporção que 

a sociedade se m odern izava, sobretudo, n as áreas urban as. O  cen so 

prom ovido pelo Govern o do Estad o de Pern am buco, n o in ício do 

século, in dica um  for te crescim en to n o êxodo rural. À  m edida que o 

Recife se desenvolvia, as cidades do in terior entravam em  decadência. 

O s desterros pelas secas, perseguições pelos polít icos locais, as 

in trigas e rixas que acabavam , quase sem pre, em violen tas vin gan ças
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entre as famílias e outras desgraças levaram um  gran de n úm ero de 

famílias de retiran tes a seguirem  para a capital em bu sca de comida, 

m oradia, em pregos, justiça e a prom essa de um a vida melhor.bt34 A 

imagética visual da jorn ada dessas pessoas apareceu n as obras dos 

pin tores D i Cavalcan ti, Abelardo da H ora e outros.

N o  en tan to, as fotografias que retratem gru pos de famílias, 

produzidas pelos fotógrafos locais, ofereçam  um  painel razoável 

de suas atitudes, é im portan te con siderar  que essas im agen s estão 

m arcadas pela visão de m un do desses artistas. Mesm o que a fotografia 

sem datas época n ão ofereça um a técnica de in terpretação an áloga e 

segura, é possível apreen der as teceduras da sensibilidade iman tadas 

nas im agen s dos álbuns de família de probabilidade consideráveis.

D e um m odo geral, as velhas fotografias que in vestigam os 

preten dem  represen tar a naturalidade das coisas; quer sejam  flagrante, 

quer sejam  de poses. Um a ilusão reforçada que trazia a prom essa 

visual do passado. A procu ra das pessoas pela fotografia lhes 

garan tia a etern idade do acon tecido. Tributária da con tem plação, a 

fotografia familiar criou um  sistem a sim bólico de presen te/ausen te. 

A fotografia, da pessoa ou do lugar, im an tan do n o visual instan tâneo, 

codifican do a in form ação tan to do m om en to fotografado quan to 

do m om en to pós-produzida. N esse  caso, aqueles que estavam  

lon ge do seu berço familiar ofereciam , por  meio da fotografia, um a 

represen tação de sua au sen te/presen te em form a de im agem , a fim 

de reduzir as distâncias e a saudade.

As im agen s de casais e famílias reun idas com pun h am  um a 

celebração ao culto da m em ória visual do seu tempo. N o  con tato 

com  os álbuns, observam os com o o zelo e a dedicação das pessoas 

foram  im portan tes para a preservação dos retratos an tigos. Em  

muitas dessas fotos, iden tificam os datas, locais e até o h orário em 

que elas foram  batidas. N esse sen tido, os retratos assum em  o papel 

docum en tal de um a cena do passado retido, m esm o que ele se refira 

a um  fragm en to/con texto.
Se a m odern ização assum iu  a batu ta das m udan ças nas áreas 

m etropolitan as do Recife, n o cam po, as relações de poder localistas
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dos coron éis con tinuaram  em  pauta. O  caso de briga por  terras e rixa 

polít ica local que ocasion ou  o assassin ato do pai de Lam pião, n os dá 

um a idéia da força dessas pessoas e do expedien te de suas práticas 

que, muitas vezes, resultavam  em apelos de vin gan ças e pessoas 
foragidas.bu35

O  gosto  pela fotografia, represen tan do as n ovas atitudes de 

com portam en to e de costu m es n o m eio das classes subalternas, é 

perceptível pela adesão dos cangaceiros. Maria Bon ita e Lam pião são 

um  exem plo t ípico desse n ovo hábito. Eles se con h eceram  quan do 

ainda eram joven s, form aram  um a família e conviveram  com o um  

casal até a m orte. Corren do da fúria dos coron éis e das volan tes de 

policiais, eles posavam  para os fotógrafos ao lado dos seus am igos 

e animais. Ou tro exem plo é o casal de can gaceiros Cor isco e Dada, 

que tam bém  se deixou fotografar  as escon didas n as brenh as das 

caatin gas do sertão.bv36

As fotografias de can gaceiros apon tam  in tercessões 

correspon den tes aos aspectos de m udan ça de com portam en to e 

de perm an ência. Verificam os a m udan ça do com portam en to na 

com posição da pose do gru po de can gaceiros retratados, o quan to 

eles eram receptivos á im agem  fotográfica. As fotografias desses 

gru pos de cangaceiros n os indicam  com o eles viviam, suas roupas, 

seus adorn os, seus h ábitos alimentares, suas arm as e suas estratégias 

de sobrevivên cia. Quan to ao cenário da con tinuidade, em bora 

eles vivessem  n o bandit ism o, a im agem  do cangaceiro, ao lado de 

suas mulheres e com parsas, assum e a represen tação do retrato- 

m odelo adotado pelas famílias tradicionais, os quais se podem  ver 

os poderosos coronéis com  suas paren telas, jagun ços, agregados e 

apadrinh ados.
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47. F o t o g r a fia  d e  L a m p iã o  e  M a r ia  b o n it a  -  1935

A esse respeito, con statam os nas p in tu ras/retr atos que o 

m odelo de família patriarcal, ligado à gran de propriedade, com eça 

a sofrer  in jun ções em  sua an tiga form ação numérica. N as pin turas, 

essas famílias eram  com postas pela figura do patriarca, da esposa, 

dos filhos, das paren telas e dos apadrinh ados. Já  as fotografias 

dem on stram  que ocorreu  um a m udan ça n o n úm ero de pessoas que 

com pun h am  as famílias urbanas, n as quais só aparecem  o m arido, 

a mulher e os filhos. N o  caso das famílias urban as, alguns retratos 

trazem  mulheres trabalh adoras que se diferenciam  do escravo 

dom ést ico e da ama-de-leite; elas trabalh avam  n as tarefas da casa, em 

m uitos casos, eram tratadas na con dição de “m em bros das fam ílias” . 

Certamen te eram pessoas sozin h as que, recolh idas pelas sen h oras de 

posse, acabavam  sen do exploradas em  sua força de trabalho. Um a 

prática social de continuidade que se instituiu logo após a libertação da 

escravidão.

D esse  m odo, a im agem  da n ova com posição n umérica dos 

m em bros da família que com eça a surgir n o século XX, na área 

urbana, con stata um a tendência de recom posição nuclear da família 

bu rguesa (pai, m ãe e filhos). A m aioria dos casos que se referem  à 

com posição de famílias reduzidas tem sua origem  n as dificuldades 

financeiras e nas m udan ças dos costum es que iam se m an ifestan do. 

Tal m odificação foi registrada pelas len tes dos fotógrafos locais que,
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cada vez mais, eram requisitados pelas famílias desejosas de serem  

fotografadas.bw37

As m udan ças de atitude, de n atureza cosm opolita se m ostram  

de form a clara n as im agen s fotográficas de algum as mulheres. 

En can tadas com  a n ova m oda de oferecer  fotografias aos am igos e 

familiares, muitas dessas mulheres se deixaram  fotografar  sozinhas. 

A exem plo dessas práticas, destacam os este trecho com  a seguin te 

dedicatória escrita n o verso da fotografia:

A  amiguinha Odília, oferece a 

Photographia, como recordação de 

uma formatura e prova de verdadeira 

amizade que lhe consagra.
Pernambuco, março de 1904

O  retrato que resu ltou  n as im agen s das famílias locais 

experim en tou e apon tou  um  forte im pacto nas vivências sen timen tais 

daqueles que ofereceram  fotos e dos que receberam  com o um a form a 

de recordação. N essa part icularidade, a im agem  fotográfica assum iu 

o caráter de imutabilidade tem poral, cuja dim en são se orden a e se 

encadeia com o um a folh a de um  livro que tenta a todo cu sto rem on tar  

um a su posta h istória pessoal. H á n essas im agen s fotográficas 

decodificações e in form ações que n em  m esm o o envelh ecimento e a 

adulteração causadas pelo tem po de suas exposições reduzirão o seu 

valor docum en tal e as possibilidades de leituras abertas que possam  

vir a acon tecer.

O  caso da cartom an ia com  dedicação afetiva, fen ôm en o 

que tam bém  pen etrou n as casas das famílias pobres recifenses, 

possibilitou  que a fotografia assum isse o propósito de assegurar  a 

perm an en te presen ça visual. H á um traço peculiar  nas entrelinhas 

dessas fotografias. Trata-se de um a form a de con gelar  o m om en to 

de afetividade en tre aqueles que recebiam  e os que ofertavam  com  

in tenções de sublim ar/subst itu ir  a saudade e a distância. É  o que
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com prova a fotografia de um  h om em  que estava an iversarian do e fez 

a seguin te dedicatória à sua mulher:

V ai uma recordação do meu
Aniversário, a minha querida.
Mulher, que completei 44 anos.
18 de outubro de 1903.
Isaac A m ara
N este caso, a dedicatória do m arido ultrapassa a situação do 

sim ples registro com em orativo. O  texto escrito n o verso, com o 

dedicatória, traz a prom essa de recriar elemen tos específicos à im agem  

afetiva part ilhada pelo casal. Er a um a rem em oração vivenciada e 

etern izada que só aos dois pertence. Essa m odalidade de fotografia 

reinven tou a m em ória afetiva que u ltrapassou os limites da im agem  

com o objeto de registro funcional e con vencion al relegados aos 

álbuns de família.bx38

Sabem os que a sociedade patriarcal era con servadora em 

relação às at itudes que am eaçassem  seu con ceito de m oral e h on ra 

familiar. Em  n ossas in vestigações n os deparam os com  inúmeras 

cartas e diários part iculares que assin alam  fortes repressões sofr idas 

por  algum as m oças que ousavam  desafiar  seus pais ou  os irm ãos 

m ais velhos.
N essa época, as queixas mais frequen tes eram de aban don o e 

de indiferen ça dos paren tes em  relação às decisões que elas t inham 

de tom ar em algum  m om en to da vida delas. M oças que se casavam  

sem  o con sen tim en to dos pais, m oças que foram  seduzidas depois 

aban don adas, m oças que resolveram  trabalhar, estudar, namorar, 

passear , viajar e outras at itudes de com portam en tos con siderados 

“recatados” que n ão estivessem  den tro dos padrões n orm ativos, 

estabelecidos pela m en talidade da época, eram severam ente 

castigadas ou tratadas com o “m ulheres perd idas” . N o  caso da perda 

da virgindade, an tes do casam en to, o código pen al dava direito ao 

m arido anular o casam en to.by39

Um a fotografia com o esta parece im própria para a época. Apesar

1 8 6



de se tratar de um  retrato an ón im o, pelos trajes e pela exuberância do 

salão, acreditam os que a m oça fotografada pertencia a um a família 

rica. Seguram en te é perceptível a represen tação da postu ra quan to à 

flexibilidade do com portam en to. A m oça está desacom pan h ada da 

figura m asculina, o vestido acima do joelh o indica que se trata de 

um a fotografia que, certamente, n ão seria m ostrada publicamen te, 

pois o r igoroso e severo costum e da época n ão aceitaria tal postura.

48. F o t o g r a f ia  d e  u m a  m u lh e r  a n ó n im a  — 1890:

As m ulheres pobres desse período percorr iam  a m esm a 

trajetória de violência, discriminação, am eaça, indiferença, expu lsão 

e outras at itudes de reprovação pelas regras m orais praticadas, tan to 

n o meio familiar quan to n o m eio público. A mulher sozin ha, m ães 

solteiras, m oças aban don adas, m ulheres adúlteras, com  exceção das 

viúvas, eram tratadas com o “m ulheres decaídas” . Em bora as leis 

recon h ecessem  os direitos de as m ulheres viverem maritalmente 

com  seus com pan h eiros fora do casam en to oficial, ainda assim , 

elas eram con sideradas mulheres “sem  m oral” . M em bros da igreja 

católica local produziram  um a série de docu m en tos dest in ados aos 

seus fiéis, con den an do a prática da m an cebia, adultério, sexo an tes 

do casam en to, con cubin atos, abortos, raptos con sen tidos, n am oros 

escon didos e ou tras práticas costum eiras que am eaçassem  a “boa



m oral” . bz4°

São raras as im agen s de mulheres n uas, com  exceção das fotos 

de m odelos que se subm etiam  aos propósitos dos fotógrafos que 

exploravam  esse t ipo de produção. Con tudo, n a descrição dos 

cen ários m on tados em segredo sob a luz dos estúdios, algumas 

m ulheres se deixaram  fotografar  em  suas in timidades.

Com o vim os, o com eço do século ficou m arcado pelas efetivas 

m udan ças que ocorreram  em  todos os setores da sociedade, porém  

essas t ran sform ações trouxeram  n orm as de con trole e vigilância. A 

cen tral de polícia do Recife, por  volta de 1900, criou o departam en to 

que vigiava os m eios de en treten imento e os com portam en tos 

con siderados abusivos e pern iciosos das pessoas. A fotografia do nu 

era con siderada com o im agem  crim inosa e passível de pun ição.

49. F o t o g r a f ia  d e  u m a  m u lh e r  n u a  -  a n ó n im a
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H á de fasto muitas fotografias desse período que retratam  

m ulheres em poses sen suais ou m esm o nuas, con tudo, eram 

im agen s cen suradas. Mas quan do se trata de fotografias dom ésticas, 

as pou cas que en con tram os são de pessoas e fotógrafos an ón im os. 

É  im portan te destacar  que, as im agen s eróticas eram vistas com o 

material porn ográfico, um  aten tado con tra a m oral e os “bon s 

costu m es” .

N ão  era um a prática usual esse t ipo de im agem , em bora já 

exist issem , an tes da fotografia se popularizar  n o Recife, pequ en os 

retratos de m ulheres estran geiras n uas im pressos em jogos de 

baralh os e calendários que eram ven didos de form a clandestina. O s 

relatórios dos com issár ios da cen tral de polícia com en tam  sobre 

esse fato. Para muitas pessoas da época um a fotografia com o esta, 

um a mulher nua, sign ificava um  ato de aten tado a m oral e os bon s 

costum es.

Portan to, fotografias com o esta eram  con sideradas raridades, 

sobretudo, quan do havia dedicatórias ín timas. O  retrato que m ostra a 

mulher nua, absorvida em seus própr ios pen sam en tos, enquan to sua 

silhueta exibe-se num  tom  rom ân tico de n uances sensuais e t ímidas, 

tem n o verso do retrato a seguin te dedicatória:

O  m odelo da mulher ideal descrito n os m an uais das escolas 

femin inas com o o Colégio Dam as, Coração de Jesu s, Sagrada Família 

e outras in stitu ições admin istradas por  freiras católicas, con firm ava 

as im agen s da m ãe dedicada, a esposa-com pan h eira, a m oça virgem , 

a m ulher pudica, a jovem  recatada, educada, h on esta, obedien te e 

voltada ao casamento.

En fim , traços peculiares dessa m oral tradicional vigoraram  por  

m uito tem po n os costum es da sociedade em vias de se aburguesar. 

O s registros fotográficos capturaram  fortes indícios dessas m udan ças 

n o tecido social do Recife.
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Capítu lo IV

R e g i st r o s V isu a is  d e  C o n t r o le  e d e  V ig ilâ n c ia

N  este capítulo, cuidarem os de avaliar alguns registros fotográficos 

de práticas de con trole e de vigilância, viven ciadas tan to n o setor  

público quan to privado, na cidade do Recife entre o final do século 

X I X  e in ício do século XX. O  n osso propósito n ão se com prom ete 

com  um a in vestigação que procura analisar a criminalidade, a 

delinquência, as form as punitivas, os regimes carcerários e outras 

form as de con trole social na con cepção teórica adotada por  Michel 

Foucault . N esse parâm etro, a abordagem  im plica rever os aspectos 

relativos ao u so da fotografia pelo aparelho do Estad o com  fins e 

propósitos de identificar, reconh ecer, vigiar, con trolar  e exibir as 

práticas de poder ao corpo social.

Segun do a h istoriografia brasileira, desde o in ício da colon ização, 

as con dições locais favoreceram  a im plan tação de um a estrutura 

econ óm ica de base agrária, latifundiária de m ão-de-obra cativa. Essa 

situação, associada a um  con jun to de fatores, com o a lon ga distância 

entre o poder admin istrativo central e o poder local, a con cen tração 

de terras nas m ãos de poucas famílias, a acen tuada dispersão 

populacion al, a institucionalização de práticas assisten cialistas e 

patern alistas, possibilitou  o aparecim en to de relações de poder 

de caráter  pessoal. ca41 A base desse poder  foi à família patriarcal 

com  seu sistem a de paren telas, agregados e apadrinh ados, com o já 

m en cion am os n os capítulos an teriores.
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N o  caso do regime privado não h avia encarceramento. Até on de 

se sabe as famílias cuidavam, ao seu  “m od o”, de coibir  e reprimir a 

delinquência e o crime en tre sua paren tela e apadrinh ados. As fon tes 

docum en tais da época com en tam  m uito pou co sobre os t ratam en tos 

a que eram subm et idos os ladrões, estupradores e ou tros t ipos de 

crim inosos. Crim es con siderados graves, depen den do da situação 

privilegiada, eram  pun idos com  a deportação ou as galeras. O  regime 

carcerário ch egou ao Brasil com  os colon izadores, en tretan to, as 

cadeias públicas datam  por  volta do final do século XVII. cb42

Muitos h istoriadores lusitan os e brasileiros falam de pessoas 

desterradas às pressas de Portugal por  terem praticado crimes 

passion ais ou  con tra a coroa. Um a vez con den adas, elas recebiam  

com o pen a pública a sen tença de serem  expulsas e obrigadas a 

part ir  para as colón ias de ultramar. Exagero à parte, gran de m assa 

de pessoas con sideradas de “con dutas suspeitas” desem barcaram  

n o Brasil, em  bu sca de fortun a e da reabilitação para a sua vida. 

H oje são con h ecidos os docu m en tos oficiais redigidos por  Duarte 

Coelh o, n os quais ele reclamava à coroa o envio desse t ipo de “gen te 

ban dida” e “m al-feitores” para sua capitan ia. Iron icam en te, foram  

os seus descen den tes que con stru íram  a cadeias públicas nas cidades 

de O lin da e Igarassu , destin adas aos presos com un s, enquan to os 

“h om en s de ben s” eram  con duzidos à m etrópole e eram ju lgados em 

tr ibun as especiais. O  expedien te do ban im en to de crim in osos para 

colón ias afr ican as foi bastan te u sado pelo Govern ador M on tebelo 

en tre 1690 a 1693. cc43

Duran te todo sistem a colon ial e um a boa par te do período 

m on arquista, o con trole social esteve sob a tutela das famílias 

proprietárias m ais im portan tes. Aqueles que eram  con siderados 

crim in osos e arruaceiros eram  m arcados por  ferro em brasa, 

en carcerados, obrigados ao trabalh o em regime semi-escravo ou 

ban idos da região. Um  cast igo encon trado, para aqueles que eram 

con siderados “ fora-da-lei” ou  os que n ão seguiam  as regras da ordem  

ditada pelos m an datários locais era a obrigatoriedade do serviço 

militar n o exército duran te o período da guerra do Paraguai.
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Com  efeito, as form as de con trole e de vigilância, n o tocan te 

ao recon h ecim en to dos que eram procu rados pela lei, t inham suas 

fision om ias descritas, as quais os traços peculiares eram exibidos em 

cartazes que ficavam apregoados em locais públicos. Ain da era um a 

form a precária de recon h ecer a pessoa procurada pela justiça. Muitas 

dessas descrições eram  con fusas e pou co confiáveis.'*144

O u so dessa form a de descrição com o m eio de iden tificação e 

reconh ecim en to de pessoas procu radas pelas autoridades passou  a 

gan h ar espaço na im pren sa com  o in tuito de alertar a popu lação e 

denunciar os foragidos. Um  pequen o an úncio publicado n o Diário de 
Pernambuco em m arço de 1867, a pedido da Repartição da Cen tral de 

Polícia da capital, descreve as dificuldades de iden tificar as pessoas 

procuradas:

Procura-se o homem, bigode ralo, barba feita 

olhar saturno, roupa de branco, chapéu preto 

anda com uma charrete de mascateiros. Sua 

presença aflige perigo de roubo. Cuidado...
Qualquer informação, procurar a autoridade, 

mais próxima.

A m edida que a cidade crescia, a criminalidade gan h ava 

relevância no m eio público. Por  volta de 1838, já se pode ver  matérias 

jornalíst icas dedicadas ao tema. O s debates eram  abordados a part ir 

da falta de h igiene, educação, h ereditariedade, bebedeiras, jogos de 

azar, prostituição, pobreza, deficiência física e m á conduta.

N o  livro de Gilberto Freyre, Sobrados e Mocambos, há um  

in teressan te comen tário sobre a criminalidade da época: “a coisa 

estava tão feia que um dos chefes de polícias saía toda noite encapu^ado e de 
espada embainhada a procura de gatunos e malandros...” Ou tro trabalho 

im portan te que analisa a criminalidade desse período é a Dissertação 

de Mestrado de Geraldo Bar roso Filho, “Crescimento Urbano, 
Marginalidade e Criminalidade: O caso do Recife (1880-1940)”, defen dida 

n o Departam en to de P ós-Gradu ação em  H istória n o an o de 1985.
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50. F o t o g r a f ia  d e  u m  E sc r a v o  s / d  — a n ó n im a

N a ordem  privada, a vigilância se fortaleceu com  a ch egada da 

fotografia. Um a boa parcela dos sen h ores proprietár ios procu rou  tirar 

fotos de seus escravos com  a finalidade de identificar e reconh ecer 

os fotografados de acordo com  as im agen s de suas posses. Muitas 

famílias se retratavam  ao lado dos seus escravos para prom overem  

par te do acervo da m em ória ar istocrática. Por exem plo, a fotografia 

do escravo, revela que se trata de um  retrato iden tificador, um a 

im agem  cuja função é o recon h ecim en to do fotografado. A pose de 

perfil e a nudez in dicam  essa h ipótese. Torn ou-se h ábito fotografarem  

escravos foragidos em  poses de perfis e nus a m eio corpo.

N a segunda m etade do século XIX, m edidas públicas 

im portan tes foram  adotadas na in tenção de coibir o crescim ento 

da criminalidade na cidade do Recife. A polícia foi reequipada com  

um  n ovo armam en to, aum en to n o contingente dos seus quadros, 

criação da polícia urban a e con strução de cadeias e presídios com o a 

Casa de Deten ção de Pernambuco.

Com  o adven to da República, as práticas de iden tificação e 

de con troles, tan to n o m eio dom ést ico quan to n o m eio público,
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ainda se confun diam . En raizado desde o início da n ossa h istória, 

part icularmen te n o am bien te rural, o exercício do poder  en tre os 

gran des proprietários, depois da adoção do regime de paten te oficial 

instituído duran te a Regência Feijó, acirrou a in triga e a rivalidade 

dos gru pos polít icos que disputavam  o poder local.

A ordem  dos coron éis era man tida com o form a de 

bargan h ar seus n egócios fren te à cum plicidade das autoridades 

estaduais e federais. Sua palavra era a lei, eles decidiam  quem  devia 

ser preso ou  solto. H á vários fatos nas crón icas policiais da época 

que dem on stram  com o era o expedien te do poder  dos coron éis que 

m an davam  em  suas cidades e m an tinh am  seus currais eleitorais na 

força e na t rucu lên cia."45

As an tigas form as de vigilância e de con trole ocasion adas 

pelo alto grau de truculência, usadas pelas famílias poderosas foram  

aos pou cos sen do substitu ídas pelas form as m odern as de controle, 

para as quais o aparelh o estatal se encarregava de garan tir a aplicação 

das leis através da polícia e da justiça. Den tro dessas n ovas form as de 

iden tificação criminal foi incluído o u so da fotografia iden tificadora 

n os principais jornais.

N o  caso de quem  cum pria pen a n os presídios brasileiros, foi 

subm et ido à iden tificação da im agem  sinalética que ficaria an exada 

ao pron tuário. Mas a coisa n ão parou por  aí, o u so obrigatório da 

fotografia n os docu m en tos pessoais, o retrato-flagran te da cena 

do rime e dos crim in osos passaram  a ser  usado com o provas n os 

ju lgamen tos. D a segun da m etade do século aos m eados de 1930, 

o u so de cartazes que exibiam  retratos falados e fotografias, 

estam pan do o rosto dos procu rados da lei, foi um  expedien te dos 

govern os ocidentais.
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51. F ic h a - P r o n t u á r io  d o  P r e so  d a  C a sa  d e  D e t e n ç ã o  d e  

P e r n a m b u c o

A estudiosa de fotografia Gisele Freun d em  seu livro A  

Fotografia como Documento Social assinala que de um  m odo geral as 

pessoas passaram  a ser  fotografadas de acordo com  as convenções 

padron izadas pelo Estad o em  seu exercício do domín io público. 

Esse  t ipo de fotografia n ão estava dest in ado ao fotografado simular 

um a situação de form a que o retrato pu desse exibir sua postu ra e sua 

con dição social. Ela se destin ava a um  con jun to de con trole n o qual 

especialistas cuidavam  de registrar, catalogar, identificar, reconh ecer 

e classificar  o corpo social através de instituições que tinham essas 

finalidades.

Esse  sistem a só ch egou ao Brasil em  1900. N o  caso do Recife, 

ele foi im plan tado depois da criação do In stitu to Tavares Buril, por  

volta de 1909. In stitucion alizado através do decreto 3.640, o Sistem a 

Bertilh on  defin iu a sua regulam en tação acom pan h ada de outros 

procedim en tos técn icos, com  os quais pudesse cercar  e con trolar  

todos presidiários. A  im agem  sinalética cuidava de retratar o deten to 

aos “olh os da in stitu ição” e ain da aos “olh os dos ou tros” (delatores, 

policiais, juízes, carcereiros, im pren sa, advogados, etc.).
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N a década de 1930, a Repartição da Cen tral de Polícia, 

in augurada n o final do século XV III , foi substitu ída pela Secretaria 

de Seguran ça Pública que, p or  sua vez, se vin culou ao Instituto 

Tavares Buril, respon sável pela secção de con trole de iden tificação 

e recon h ecim en to de docum en tos pessoais. N o  in ício dos an os de 

1920, a Secretaria de Ju st iça, através do setor  carcerário, adotou  a 

fotografia sinalética.

A im agem  m ostra um a ficha pron tuário de n úm ero 4924, com  

duas fotografias sinaléticas, ten do o rosto fotografado em  poses 

fron tal e perfil, adotadas com o parte do sistem a de iden tificação da 

Casa de Deten ção do Recife, que foi de um  preso ch am ado José  

Felipe do Nascim en to. Segun do a ficha, ele era solteiro, analfabeto, 

cor  parda, profissão de jornaleiro, olh os pretos, cabelos crespos, 

barba e bigode raspado, olh os pretos, faltavam  den tes n o maxilar 

superior , orelhas n orm ais, boca regular, nariz grosso, lábios grosso, 

sobran celh as cheias, altura de 1 m etro e 69 cen tímetros, cicatriz no 

braço esquerdo e tatuagem  em  am bos os braços. A sua classe de 

delito era secun dária, furto qualificado. Um  fato in teressan te que 

podem os verificar é que esses pron tuár ios liberados pelo Arquivo 

Público do Recife n ão foram  detidam ente an alisados com o objetos 

de pesquisas.

N o  decorrer  dessas m udan ças de con trole social por  parte 

do Estado, um  dos aspectos que caracterizaram a m odern idade foi 

à produ ção de um  saber voltado para as dim en sões de vigilância 

ideológica, t ipológica e imagética. Logo, a im agem  projeta-se com o 

um a form a de im pressão e represen tação que tenderá a se torn ar  um  

dos m ecan ism os de iden tificação e con trole do corpo social. Com o 

agen te iden tificador, a fotografia contr ibuiu para legit imar os n ovos 

procedim en tos de con trole da im agem  das pessoas, por  parte do 

Estad o em  suas secções de docu m en tos de iden tificação. Con tudo, 

an tes da obr igatoriedade do u so da fotografia em  docum en tos, 

m edida que com eçou  em  Paris por  volta de 1882, sob  a orien tação 

de A. Ber t ilh on , algum as n ações do Ociden te adotaram  a fotografia 

sinalética com  in teresse de con trolar  sua comun idade carcerária.cf46
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Todo esse aparato era um a in ovação fotográfica que cuidava de 

iden tificar o rosto, fron tal e perfil dos deten tos, tendo logo abaixo 

um a n um eração correspon den te ao seu  prontuário. D e pou co custo 

e satisfatoriam en te confiável, a fotografia sinalética foi adotada pela 

Casa de Deten ção logo após a institucionalização n o Brasil. D a 

obrigatoriedade do u so da fotografia n os docu m en tos de identificação, 

a fotografia sinalética passou  a registrar a fision om ia dos detentos. 

H om en s, mulheres e crianças na con dição de presidiários tinham 

suas im agen s fotográficas sob vigília da secção de iden tificação até o 

fim do cum prim en to de suas penas judiciárias.

O s n ovos tem pos sim bolizam  n ovas atitudes e p or  con sequên cia 

n ovos aparelh os de controle, iden tificação e vigilância do Estad o 

m odern o. A fotografia veio servir ao p ropósito dessas técn icas de 

policiam en to, em bora a justiça local n ão tenha m elh orado os m eios de 

encarceramen to. O  que se descobr iu  a respeito dessas in ovações n o 

setor  carcerário do Recife foi que o Departam en to de Iden tificação 

foi m odern izado n o m odelo francês. Segun do os relatórios da Casa de 

Deten ção de Pern am buco, a m áquin a de fotografia sinalética, usada 

n o reconh ecim en to e na iden tificação dos presos foi im portada no 

início dos an os de 1920.

N o  in ício do século XX, a Casa de Deten ção passou  a receber 

mulheres con den adas pela justiça. Seus pron tuários traziam  pou cas 

in form ações sobre suas atividades an tes do encarceramen to. 

Sua jorn ada de crime e persegu ição n ão era diferente dos presos 

masculinos.
N ossa in vestigação n os pron tuários da ala femin ina da 

Casa de Deten ção revelou que m ais de n oven ta e cinco porcen to 

das presidiárias eram de origem  pobre, de cor  n egra, an alfabeta 

ou pou ca in strução, mulheres joven s, apesar  das circun stâncias e 

da pouca idade, algum as eram m ães solteiras. As volum osas pastas 

de pron tuários traziam  as inscrições dos seus crimes, eram eles: 

pequen os furtos, agressões pessoais, prostituição, brigas familiares, 

extorsão, h om icídios, ar ruaças e ou tros delitos. Mas, se detendo 

para além dos dados oficiais produzidos pela instituição carcerária,
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percebe-se o quan to elas eram solitár ias, desprotegidas dos am paros 

legais, m arginalizadas, rostos cálidos e em bru tecidos precocem en tes, 

aban don adas pelo poder  público, subm et ido a todo t ipo de servícias 

pelos agen tes carcerários, sem  esperan ças, cum priam  lon gas restan do- 

lhes, apenas, as con sideráveis visitas dos familiares n os finais de 
semanas.

Con stru ída n o coração do Recife, inaugurada n a década de 1860, 

a Casa de Deten ção era o presídio m odelo de seguran ça máxima. 

Ten do sua arquitetura plan ejada na con cepção de vigilância criada 

por  Jerem y Ben th am , seus gran des pavilh ões abrigavam  cerca de 

1200 p resos de acordo com  os t ipos de delito e pena.

Com  o passar  dos anos, a roupa padron izada, o corte de cabelo, a 

h ora pon tual da refeição, cela escura, su ja e coletiva, a subm etidas aos 

frequen tes cast igos corporais, entre outras form as de con trole n a área 

de com portam en to, passaram  a com por  as práticas “disciplinares” e 

“corretivas” adotadas pelo sistem a carcerário dessa época.

A  Casa de Deten ção tam bém  identificava e classificava em 

seus pron tuár ios crianças delinquentes. Presas e sob a custódia 

da justiça, essas crianças eram confin adas em pavilhões separados 

dos deten tos adultos. Em  um  levan tamento n os pron tuários dos 

adolescen tes encarcerados, de am bos os sexos, con statou-se que 

quase todos vin ham  de famílias pobres ou eram aban don ados. 

Posto que m uitos estivessem  em idade escolar , a maioria n ão sabia 

ler e escrever. Sozin h os ou acom pan h ados de com parsas adultos, 

seus pron tuários apon tavam  as pratica de delitos os quais variavam 

de pequ en os furtos, arruaças, dan os patr imoniais, vagabun dagem , 

latrocín ios e h om icídios. O  certo é que, n o Brasil, se carece de estudo 

e in vestigações mais específico sobre este assun to.
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52. F o t o g r a fi a  Sin a lé t ic a  d e  u m a  p r e sid iá r ia

O s retratos dos deten tos, a m eio corpo com  a pose fron tal e de 

perfil, com  a n um eração iden tificadora, acom pan h ada de um  dossiê 

in terno, registravam  a h istória institucional dos indivíduos que por 

ali passavam . Elise Gru span  n os descreve um  pou co dessa prática de 

identificação:

... O sistema Bertilhon era 

composto de três modos de 
identificação e reconhecimento: 
primeiro, a mensuração do 

corpo; segundo, a linguagem 

descritiva e analítica do 

retratado; terceiro, a fotografa 

sinalética de Perfil e frontal do 

detento. . . cg47

O  Recife en trou na era da m odern ização visual dos m eios de 

con trole. O s m esm os procedim en tos da técn ica fotográfica criada por 

Bertilh on , foram  utilizados con form e o saber n orm ativo disciplinar 

de reconh ecimento. Com  efeito, a fotografia padron izada, exclusiva 

das instituições de con trole de identificação, in screveu o indivíduo
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den tro de um  aparato visível e regulam entar  de enquadram en to 

sob o con trole dos códigos e das leis vigentes. N esse  in terregno, a 

im agem  fotográfica torn ou-se “iden tificadora” e “classificadora” de 

milh ões de presidiários, com  seus fichários e pron tuários suscetíveis 

à m an ipulação e prática de recon h ecim en tos disciplinares do sistem a 

carcerário m odern o, con form e Michel Foucault  descreveu.

A fotografia, tão logo apareceu, foi rapidam en te capturada pela 

órbita das elites govern an tes e utilizada com o elemen to de con trole 

social. N ão  com o um a con tingência desesperada, m as com o um  

n ovo olhar que vigiava, con trolava e exibia a pun ição. Seu uso aliou- 

se a um  con jun to signatário dos arquivos, fichários, pron tuários, 

relatórios, docu m en tos pessoais produzidos nas repartições públicas 

en carregadas desses serviços. Essa m odern ização se instituiu com o 

um a n orm a de con trole com  finalidade de identificar com  precisão 

e eficácia toda textura do corpo social. Se com paradas às técn icas de 

con troles e iden tificação an teriores, n as quais se incluía o relatório 

descritivo, a ficha m édica t ipológica, o esboço de grafite e o retrato- 

pin tura, o u so da fotografia expressou  um a im portan te revolução 

tecn ológica que até h oje n ão foi superada.

53. F o t o g r a fia  Sin a lé t ic a  d e  u m  a d o le sc e n t e  p r e sid iá r io

Além  da produção com ercializada, a trajetória da fotografia 

contr ibui para a criação e o desen volvim en to de n orm as de con trole
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social. N ão  foi fortu ito o in teresse do Govern o Fran cês pela invenção 

de Daguerre. O  recon h ecim en to da paten te e, posteriorm en te, a 

com pra da invenção, in screve-se n essa n ova ordem  de fatos, cujos 

govern os estariam  presen tes e in teressados n os n ovos inventos. O 

uso da im agem  fotográfica pelas autoridades com o um  artefato 

iden tificador foi assin alado p or  Rolan d Barth es deste m odo:

... quando as autoridades 
francesas estudaram as fotografias que 

tinham em seu poder para reconhecer 
os rostos dos rebelados da Comuna 

de Paris, e logo identificando—os, 
caçando-os e prendendo-os, a 

fotografia perdeu sua inocência 

política.ch48

Além  da produção comercializada, a trajetória da fotografia 

contr ibui para a criação e o desen volvim en to de n orm as de con trole 

social. N ão  foi fortu ito o in teresse do Govern o Fran cês pela invenção 

de Daguerre. O  recon h ecim en to da paten te e, posteriorm en te, a 

com pra da invenção, inscreve-se n essa n ova ordem  de fatos, cujos 

govern os estariam  presen tes e in teressados n os n ovos inventos. O 

u so da im agem  fotográfica pelas autoridades com o um  artefato 

iden tificador foi assin alado por  Rolan d Barth es deste m odo:

... quando as autoridades 
francesas estudaram as fotografias que 

tinham em seu poder para reconhecer 
os rostos dos rebelados da Comuna 

de Paris, e logo identificando—os, 
caçando-os e prendendo—os, a 

fotografia perdeu sua inocência 

po/ítica.zm

Daí por  dian te, com eçou um a produção pedagógica a fim  de
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con trolar  e vigiar através da im agem . O  Sistem a Bertilh on , por sua vez, 

surgiu com o efeito da m odern ização dessas práticas iden tificadoras. 

As im agen s da popu lação foram  individualizadas, iden tificadas e 

protocoladas em  fichários de uso exclusivo dos agen tes polícias.

Com o parte de um a en gren agem  patrocin ada pelas autoridades 

estatais, o retrato fotográfico deixa de ser um  ar tefato de reter im agen s 

que serão m em órias, para se com por  em um  dos in strum en tos 

de iden tificação e vigilância da sociedade. O  álbum  de fotografias 

sinaléticas, an tes reservado ao sistem a carcerário, passou  a ser  usado 

pelas cen trais de polícia.

O  retrato criminal destin ado à exibição pública com eçou 

quan do um jornal de Paris en tregou alguns retratos à prom otor ia, 

a fim  de serem  u sados com o “evidên cias” num  caso de assassin ato, 

no cjual o júri ficou im pression ado com  as im agen s do crime e 

con den ou o réu  sem  vacilar. N ão levaram m uito tempo, alguns 

agen tes policiais foram  treinados com o datiloscopistas para 

fotografarem  e iden tificarem tan to as cenas dos crimes quan to os 

cr im in osos.c'49 Um  exem plo dessa prática de u so da fotografia de 

crimes exibida à população, n os jorn ais foi à cen a que retratava o 

assassin ato de Jo ão  P essoa n uma con feitar ia do cen tro do Recife 

que, circunstancialmente, foi utilizada com  outra finalidade política.
ck 50

N esse  con texto da prática de con trole do corpo social, a 

in trodução do sistem a de vigilância e registro através da fotografia 

só ch ega ao Brasil na década de 1900. Com o já m en cion am os, foi a 

part ir  do In stituto Criminal do Rio de Jan eiro que se deu a expan são 

para o restan te do país. O  con jun to desse sistem a só ch egou à cidade 

do Recife por  volta de 1909. As n ossas in vestigações, através da 

docum en tação do In stitu to de Iden tificação Tavares Buril revelaram 

que a fotografia sinalética veio acom pan h ada de um a cadeira especial 

que imobilizava o deten to duran te a sessão de fotos. Suas im agen s 

eram an exadas a um  pron tuár io com  in form ações específicas a 

respeito de sua vida n o cárcere.cbl

Con stitu in do um  acervo de m em ória visual para análises futuras,
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as fotografias da área de iden tificação e reconh ecim en to trazem  

in form ações audiovisuais que perm item  ver o m ovim en to das 

tran sform ações e adaptações de técn ica fotográfica n o con trole e na 

vigilância que o Estad o institucionalizou. São in úm eros os fichários 

que trazem im agen s de pessoas na con dição de detentos. Neles 

descobr im os o rosto das pessoas em p oses fron tais e de perfil com  

n úm eros e datas. Essas im agen s revelam  rosto de pessoas pobres e 

humildes. H om en s pardos e n egros form avam , predom in an tem en te, 

a com un idade carcerária da Casa de Deten ção do Recife.

É  preciso assin alar  que a prática de iden tificação e vigilância 

usada n o Recife, através da fotografia, an tecede a in trodução do 

sistem a Bertilh on . Muitos proprietários de escravos já utilizavam 

fotografias familiares para identificar os seus escravos foragidos. O 

próprio govern o produziu  cartazes caça-prêm ios com  im agen s ou 

desen h os espalh ados em  alguns pon tos da cidade.

A m assificação desse t ipo de fotografia foi bastan te utilizada 

pelos govern os n o an o de 1920, com  objetivo de inibir, in timidar, 

gerar  denúncia e identificar o ban dit ism o local, com o os cangaceiros, 

ladrões e ou tros t ipos de crim inosos.
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54. F o t o g r a f ia  d a s c a b e ç a s c o r t a d a s d e  L a m p iã o  e  se u  

b a n d o

O u so da fotografia n o setor  de seguran ça n ão ficou restr ito 

ao que descrevem os até agora. Tal em preen dimen to foi m ais longe. 

Com  o tem po, as fotografias dos “fora-da-lci” passaram  a serem  

exibidas publicam en te com o a represen tação da pun ição exemplar. 

“Ban d idos” e “ foragidos” , execu tados duran te a “resistên cia” à 

prisão, tinham a cabeça cortada, fotografada e exibida n os jorn ais 

e revistas em  circulação. Era a fotografia do terror  oficial recriando 

um a n ova pedagogia do poder. O  poder que identifica e exibe. O 

poder  que con trola e pune.

Esse  t ipo de fotografia teve o objetivo de renovar e legit imar 

a racion alidade do poder e in tim idação n o imaginário visual da 

popu lação de um  m odo geral. D e certa form a, esse m odelo de 

im agem  divulgado pelos agen tes do estado se assem elh ava ao 

velho teatro de h orror  dos an tigos suplícios e da execução pública 

exem plificada n o livro de M ich el Foucault  V igiar e Punir. A  exposição 

pública dos restos m ortais, retratadas nas fotografias sob o patrocín io 

do govern o, daqueles que ficavam  fora da “n ova ordem ” era o aviso 

repressivo e exem plar  das autoridades até o final dos an os trinta. Um
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forte exem plo do terror visual patrocin ado pelos órgãos oficiais foi 

à difu são da fotografia que exibia n os principais jorn ais do país o 

can gaceiro Lam pião e seu  ban do com  as cabeças cortadas.

En fim , podem os con siderar  que, ao possibilitar  a tran sm issão 

cultural, sen sorial e a percepção visual dos aspectos da vida social 

da cidade do Recife, procu ram os adotar  a fotografia com o fon te 

docum en tal h istórica equivalen te a outras fon tes testem unh as de 

um a época.
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Considerações Finais

O  retrato não me responde, ele me fita 

e se contem nos meus olhos empoeirados... O 

parente morto e vivo já  não se distingue dos 
que foram  e dos que restaram. Nele percebo 

apenas estranha idéia de fam ília viajando 

através da carne ”.

Carlos D. de An drade.

O  esforço da in vestigação desse trabalh o procu rou  dem on strar  

que a h istória de um a cidade n ão pode ser objeto de análise a 

part ir  de um  só docum en to, m as um  con jun to de testem un h os 

que ofereça variáveis olhares a ou tros in vestigadores. N o  final das 

con tas, os testem un h os das im agen s fotográficas, u tilizados com o 

índice visual das cen as fragm en tadas retidas do passado que se 

con den sou  em desafiadoras leituras, o reconh ecim en to de que essas 

im agen s, analisadas à luz de ou tros docum en tos, carregam  em suas 

texturas im agéticas a in com oda dificuldade de sua total revelação. 

Com  efeito, com o fon te docum en tal, tan to n os álbuns de família 

quan to n as coleções das fun dações e de part iculares, as an tigas 

im agen s fotográficas de paisagen s de cidades e de rostos de pessoas 

continuam , em seu silêncio esm aecido, a n os provocar e n os ch am ar 

para con h ecerm os a brevidade das coisas que já se foram , m as 

con tinuam  vivas form an do o espír ito de um a m em ória visual que 

n ão pode ser esquecida e ignorada.

2 1 3



N as form as que en con tram os para especular  a fotografia com o 

docum en to testem unh o do passado da cidade do Recife, en con tram os 

gran des dificuldades, pois as im agen s que selecion am os com o pon to 

do n osso  eixo tem ático se m ostraram  am bíguas e dialéticas. Quem  

sabe a fotografia será con siderada com o um a fon te docum en tal não- 

con vencion al devido a sua suscetibilidade técn ica e semiótica? São 

pergun tas que ten tam os respon der ao lon go do trabalho.

N o  tocan te à in vestigação, um a outra questão que en fren tam os 

com  dificuldade foi encon trar  um a m etodologia de decodificação 

convincen te que pu desse revelar, n as im agen s fotográficas, além 

dos seus aspectos ilustrativos. N esse  pon to, sen tim os uma carência 

bibliográfica, particularm en te n o gên ero da produção h istoriográfica, 

que oferecesse categorias de análise seguras, as quais n ão recorressem  

a especu lações estran h as e h ipotéticas.

Quan to à form a de abordagem  na linha h istoriográfica que 

optam os, procu ram os dem on strar  que a diferença entre uma 

h istória narrada em  sua form a escrita e outra n arrada a part ir  de 

elemen tos visuais reside n o esforço de esclarecer os fragm en tos do 

passad o com o índices con figurados em  im agen s de um  con texto que 

oportun ize outras fon tes documen tais.

Com  efeito, de acordo com  a n ossa visão de h istória e a form a 

de abordagem  que escolh em os, en ten dem os que os fatos n ão 

existiram  tal com o são descr itos n os livros de h istória e apresen tados 

em um a ordem  linear, n a qual o tem po e os even tos são facilmente 

explicados sob o sign o de causa e efeito. Com preen dem os tam bém  

que toda h istória é, em si, um a form a de operação, escolh a, seleção, 

classificação, com pilação, con form e o propósito do autor  e do eixo 

temático escolh ido. O  n osso trabalh o de in vestigação n ão foge da 

regra. A diferen ça dessa versão h istórica está n o esforço de tentar 

elucidar alguns pou cos fragm en tos de cen as visuais singulares de uma 

cidade, de um  povo e de seu  cotidiano. N ão se trata da ún ica h istória 

da cidade do Recife, n em , muito m en os, a “verdadeira” h istória, 

ou  m esm o um a versão descom prom etida, m as um  levan tamento 

docum en tal que procu rou com preen der a sociedade da época a
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partir da in trodução da fotografia e do que ela registrou n o dia-a-dia 

da sociedade.

N ão  obstan te, em  n ossas pesquisas pudem os verificar que, 

logo após a in venção da fotografia na Eu ropa, o Brasil foi bastan te 

receptivo à sua ch egada através das m ãos do abade francês Luis 

Com pt . Recepcion ada pelo Im perador D. Pedro II, com o um  um a 

n ovidade in terativa en tre a ar te e a ciência, logo caiu n o gosto  

das pessoas da corte. E  bem  verdade que a fotografia foi usada 

in icialmente pelas classes endinheiradas. Com o n ovidade, em  pou co 

tempo, a fotografia se expan diu  por  todo o país.

Quan to às pesquisas bibliográficas sobre h istórias de cidades, 

verificam os que as m etrópoles m odern as surgiram  simultaneamente 

com  as inven ções e a criação de um  m ercado de imagen s, n o qual a 

fotografia e o cinem a abriram n ovas perspectivas visuais. Sím bolos 

de uma n ova era, produ tos in dustrializados à disposição da burguesia 

local, os fluxos das n ovidades que ch egavam  do estran geiro 

passaram  a represen tar  um  sistem a de valores, um  estilo de vida e 

um a percepção diferente vin culada à sensibilidade e à m em ória das 

famílias recifenses.

Investigan do os jorn ais da época, con statam os que a fotografia 

ch egou  à cidade do Recife por  in term édio de fotógrafos itineran tes 

e estrangeiros. A  sua in trodução está relacion ada a outros inventos 

com o o fon ógrafo, a ferrovia, a pian ola, entre outras invenções. A 

ch egada desses agen tes cr iadores de im agem  foi com en tada pela 

im pren sa da época com o m aravilhas inventivas que oscilavam  entre 

o cam po da m agia e o da ciência. Con statam os ainda que, logo após 

sua ch egada, ocorreu  a m esm a polêm ica acadêm ica desen volvida n o 

con tinente europeu a respeito de sua plasticidade art ística e científica. 

N os jorn ais locais, m uitos fotógrafos anunciavam à clientela os seus 

serviços, aten tos às perspectivas: Arte e Ciência.

D o  pon to de vista do m ercado visual, an tes da ch egada da 

câmera fotográfica, verificam os que já h avia um a incipien te at ividade 

de pin tura na cidade, con sum ida pelas famílias abastadas. Com  a 

in trodução da fotografia, esse m ercado cresceu e se ren ovou. Com
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apren dizagen s de n ovas técn icas de reprodução, com o o Carte de 

Visite e as câmeras m ais acessíveis, foi possível baratear  os custos dos 

retratos. A té on de in vestigam os, aproxim adam en te os an os de 1860 

e 1930, o retrato fotográfico gan h ou um a sign ificativa relevância, 

cujo valor  baixou de 25 mil para um a m édia de 12 a oito mil Réis. 

Um a evolução tecn ológica que, de fato, possibilitou  o acesso das 

pessoas pobres ao u so da fotografia.

In vestigan do algum as fon tes, descobr im os que a m on tagem  

de m uitos estú dios/ateliês n a cidade do Recife acirrou ainda mais 

a con corrên cia. P odem os dizer que, de 1880 em  dian te, a troca da 

fotografia en tre as pessoas, baseadas n as relações afetivas, gan h ou 

espaço e acabou  repetin do a cartom an ia in iciada na Eu ropa. 

En con tram os in úm eros car tões fotográficos com  dedicatórias, 

com  singulares afeições que in dicam  as m udan ças n a sensibilidade 

perceptiva e n a m em ória das pessoas que trocavam  fotografias com o 

form a de carinh o e amizade. Ain da n esse aspecto, vim os à substituição 

da pin tu ra/retr ato do patriarca que ficava n o cen tro da sala principal 

das casas das famílias tradicionais pelo u so da fotografia da família 

reun ida n a im agem  fotográfica. Essas fotografias, guardadas n os 

álbuns, represen tavam  as lem bran ças dos pais, dos filhos, das esposas, 

dos agregados e dos escravos.

O u tro aspecto que percebem os foi o con dicion am en to h istórico 

da fotografia com o par te de um a visibilidade identitária do Recife 

a part ir  das im agen s das pin turas estran geiras dos séculos XV II  e 

XV III. E ssa  iden tidade visual da cidade teve com o foco os rios e as 

pon tes. Ain da n o século XIX, en con tram os cen ten as de fotografias 

que retratavam a m esm a temática e isso  n ão foi coin cidên cia, pois, 

tal prática estava relacion ada com  a abertura do m ercado comercial 

de im agen s das cidades. N esse  aspecto, Recife, Lon dres, N ova 

Iorque, Am sterdã e tan tas outras cidades passaram  a ser cultuadas 

com o form as de son h os, de viagen s a lugares distan tes e exóticos. 

Con seqúen tem en te, n ossas pesqu isas n os levaram à con clusão de que 

essas im agen s que retratavam os cen ários pan orâm icos de cidades, 

com  seus m arcos patr im on iais con h ecidos, passaram  a patrocin ar  as
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propagan das de govern os e os em preen dim en tos turísticos.

N o  que diz respeito às represen tações visuais da esfera 

pública, ver ificam os nas im agen s fotográficas produzidas na teia da 

sociedade recifen se do final século XI X e início do século X X  que a 

fotografia registrou um  sign ificativo itinerário h istórico de m udan ças 

e perm an ên cias, sobretudo n o tocan te à organ ização do poder. As 

fotos dessa época revelaram focos de perm an ên cia e de m udan ça 

n a ordem  geral. Basta ver os retratos dos sen h ores proprietários ao 

lado dos seus subaltern os para perceber com o as poses, os gestos, os 

trajes e as postu ras são con tingen tes a essa questão. Vários retratos 

fotográficos revelam im agen s de famílias de ex-escravos posan do 

com  os m esm os trajes e gestos dos seus an tigos senh ores. Além  

disso, o uso da fotografia com o propagan da de cam pan h as políticas 

das autoridades govern am en tais dava ên fase às obras de suas 

gestões. O  govern o de Dan tas Barreto foi um  exem plo típico dessa 

n ova estratégia. Esses aspectos de reprodu ção do regime vigen te, 

im an tados n os retratos fotográficos com provam  a m an uten ção de 

um a ordem  social e polít ica que se reteve in visível/visível aos olh os 

comun s.
N o  âm bito part icular, levan tam os que a ch egada de n ovas 

técn icas fotográficas e o aparecim en to dos fotógrafos popu lares 

na periferia da cidade, os lam be-lam bes, facilitaram o h ábito de se 

deixar fotografar  das pessoas pobres. Em  alguns an úncios desse 

período podem os ver a diversidade de serviços oferecidos por  esses 

profission ais às popu lações dos arrabaldes. Even tos dom ésticos 

com o an iversários, batizados, casam en tos, en terros, form aturas, 

passeios públicos e ou tros m om en tos de lazer  foram  retratados a 

baixo custo.
Com o produ to da era da reprodutibilidade técnica, o retrato 

se expan diu  aos diversos aspectos da vida privada e pública das 

cidades. O  u so da fotografia n os cartazes, jorn ais, rem édios e até 

propagan das polít icas e govern am en tais trouxe à ton a n ovas práticas 

de poder, com  for tes referências ao cuidado com  o u so da im agem  

pelas autoridades públicas.
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Com o parte de um  corolário cien tífico e artístico, cuja base 

orien tava-se para o ideal do “ desen volvim en to civilizatório” , os 

retratos do século X I X passaram  a ocupar  fun ções n o setor  criminal 

iden tificando a vida das pessoas. N o  caso da cidade do Recife, a part ir 

do século XX, a fotografia fez parte de um  con jun to de iden tificação 

e con trole social. A adoção da fotografia sinalética n os fichários e 

pron tuár ios dos deten tos da Casa de Deten ção e a obrigatoriedade 

do u so  da fotografia n os docu m en tos foram  exem plos extrem am ente 

relevan tes n o tocan te à sua fun ção social.

D e  um  m odo geral, n ão foi fácil tecer o en redo e a tram a do 

n osso trabalho. N ão  foi fácil “classificar” e “selecion ar”, dentre 

m ilh ares de fotografias, aquelas que aten dessem  ao n osso  eixo 

temático. Foram  inúm eras visitas a in stitu ições respon sáveis pelos 

acervos fotográficos, com o a Fun dação Joaqu im  Nabu co, Museu da 

Im agem  e do Som  de São Paulo, Biblioteca Nacion al, M useu do 

H om em  do Nordeste, In stitu to H istórico e Geográfico, Arquivo 

Público e coleções part iculares. H oras de leituras, coletas de dados e 

entrevistas. N o  final de tudo, superan do as dificuldades, foi prazeroso 

e apaixon an te poder  estudar e observar  an tigas fotografias de cenas 

pan orâm icas da cidade, dos rostos e dos costum es de um a época que 

já se foi...
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